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1. Divulgação 

 

O Aviso nº 19674/2011, respeitante ao período de Consulta Pública sobre a versão 

provisória do Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas que Integram a Região 

Hidrográfica das Ribeiras do Algarve (RH8), que decorreu entre 19 de setembro de 2011 

a 19 de março de 2012, foi publicado no dia 3 de outubro de 2011, no Diário da 

República nº 190, 2ª Série. Por forma a evidenciar o despacho que enquadrou a abertura 

do período de discussão pública, foi necessário proceder à retificação do referido Aviso 

(Declaração de Retificação nº 1537/2011, publicado no dia 13 de outubro de 2011, no 

Diário da República nº 197, 2ª série) – Anexo I. 

  

Com o objetivo de promover a participação dos interessados e proceder a uma ampla 

divulgação do procedimento, concretizaram-se várias iniciativas, algumas delas 

documentadas no Anexo II: 

. Criação de uma plataforma eletrónica http://planogestaorh8.arhalgarve.pt/, 

igualmente acessível através da Página da Internet da ARH Algarve (link 

associado), constituindo o Site de Participação Pública do Plano de Gestão em 

causa. Este Site disponibiliza, para consulta, os documentos do Plano, o 

Relatório Ambiental e informação diversa, fornecendo as ferramentas 

necessárias para a participação (formulário on-line e cartografia temática); 

 

. Criação de um endereço específico para apresentação de 

observações/sugestões, no âmbito da Consulta Pública 

planogestaorh8@arhalgarve.pt; 

 

. Disponibilização da versão em papel da documentação objeto de Consulta 

Pública na sede da ARH do Algarve e na sede do Instituto da Água; 

 

. Edição de folheto com divulgação do período de Consulta Pública e de aspetos 

genéricos associados ao Plano de Gestão, enviado, por correio eletrónico, a 

entidades públicas e associações, estando igualmente disponível no Site de 

Participação Pública e no atendimento da ARH do Algarve, na sua versão em 

papel. Foi igualmente distribuído em papel em diversos eventos; 
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. Divulgação no Boletim Informativo da ARH do Algarve nº 10 junho / setembro 

de 2011; 

 

. Divulgação na imprensa; 

 

. Participação de técnicos da ARH do Algarve em Seminários: 

”Ciclo da Água. Do Oceano À Nossa Mesa” - Universidade do 

Algarve - 16 de novembro de 2011 

“As Águas Subterrâneas nos Planos de Gestão de Bacia 

Hidrográfica” - Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) – 

18 de novembro de 2011 

 

. Realização de sessões de esclarecimento, abertas ao público em geral: 

Biblioteca Municipal de Silves - 13 de fevereiro de 2012 

Biblioteca Municipal de Lagos - 15 de fevereiro de 2012 

Biblioteca Municipal de Olhão - 17 de fevereiro de 2012 

 

 
 

2. Resultados 

 
2.1 Site de Participação Pública 

 
Durante o período de Consulta Pública, foram realizadas 8986 visitas ao Site de 

Participação pública, não foram contudo rececionadas quaisquer participações através do 

formulário on-line. 

 
 

2.2 Correio Eletrónico 
 
Através do endereço eletrónico, foi rececionada uma única participação formalizada por 

particular (Jürgen Adolff, da empresa Luxo Pitoresco Lda). 

 
 

2.3 Consultas Presenciais 
 

Não se verificou qualquer solicitação. 
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2.4 Sessões de Esclarecimento 
 

As sessões de esclarecimento foram divulgadas no Site de Participação Pública e na 

comunicação social - Anexo III. Pretendeu-se descentralizar territorialmente estas 

sessões, de forma a fomentar uma participação alargada. 

 

No início de cada sessão, a ARH do Algarve efetuou uma apresentação com a síntese dos 

aspetos essenciais associados ao Plano de Gestão, seguindo-se um espaço de perguntas / 

respostas. Foi distribuída Ficha de Participação, cujo modelo consta do Anexo IV. 

 

A Sessão de Esclarecimento realizada na Biblioteca Municipal de Silves, no dia 13 de 

fevereiro de 2012, contou com a presença de 7 participantes. 

 

 

As questões colocadas centraram-se essencialmente nas seguintes temáticas: 

. limpeza das linhas de água (competências, propostas de intervenções, ...); 

. albufeiras Funcho / Arade (disponibilidade de água, caudal ecológico, gestão, 

problemas no sistema hidráulico das comportas, ...); 

. vegetação ribeirinha; 

. inertes (acumulação e extração); 

. classificação das massas de água (Ribeira de Alcantarilha); 

. inundações. 

 
Não foram devolvidas fichas de participação preenchidas. 
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A Sessão de Esclarecimento realizada na Biblioteca Municipal de Lagos, no dia 15 de 

fevereiro de 2012, contou com a presença de 6 participantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As questões colocadas centraram-se essencialmente nas seguintes temáticas: 

. critérios de delimitação dos perímetros de proteção às captações públicas; 

. ponto de situação do projeto de controlo de infestantes na ribeira de Odiáxere; 

. valores de TRH para captações de água subterrânea; 

. investimentos promovidos pela Câmara Municipal de Lagos ao nível do 

abastecimento de água; 

. classificação do estado da massa de água albufeira da Bravura. 

 
Não foram devolvidas fichas de participação preenchidas. 
 
 

A Sessão de Esclarecimento realizada na Biblioteca Municipal de Olhão, no dia 17 de 

fevereiro de 2012, contou com a presença de 17 participantes. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 6



 

As questões colocadas centraram-se essencialmente nas seguintes temáticas: 

. medidas associadas à redução do consumo de água; 

. classificação do estado das massas de água da Ria Formosa; 

. problemas de poluição na Ria Formosa; 

. deficiente monitorização na Ria Formosa; 

. fossas sépticas nas ilhas; 

. processo de regularização das captações de água; 

. problemas associados ao funcionamento da ETAR de Olhão; 

. qualidade das águas balneares. 

 

Foram devolvidas 6 fichas de participação cujo conteúdo traduz as preocupações 

manifestadas no decorrer da sessão. 

 
Foram elaborados relatórios das três sessões concretizadas, os quais permitem uma 

melhor perceção dos aspetos discutidos - Anexo V. 

 

O número de participantes nas sessões ficou muito aquém do expectável, tendo em conta 

a ampla divulgação efetuada e a preocupação generalizada da população relativamente à 

gestão dos recursos hídricos. Contudo, pode-se afirmar que as mesmas foram bastante 

participadas, centrando-se, contudo, mais nos problemas da “água” que afetam 

diretamente os presentes do que na proposta do Plano de Gestão. 

 

 

 

3. Pareceres 

 
 

3.1 Entidades Públicas 
 
 
Na sequência da colocação em consulta pública do Plano de Gestão, algumas entidades 

pronunciaram-se sobre a documentação disponibilizada, não obstante a sua 

representação no Conselho de Região Hidrográfica da ARH do Algarve, o qual deve 

igualmente pronunciar-se nos termos do nº 2, do artigo 2º do respetivo Regimento de 

Funcionamento (ponto 3.2 do presente Relatório). 
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Evidencia-se ainda o facto de determinadas Entidades com Responsabilidade Ambiental 

Específica terem refletido, no parecer emitido no âmbito do Relatório Ambiental, aspetos 

específicos da proposta do Plano de Gestão. 

 

No quadro seguinte, identificam-se os pareceres recebidos, os quais foram devidamente 

ponderados, conforme resulta do exposto no Ponto 4 do presente Relatório. 

Entidade Referência da Comunicação 
 

Águas de Portugal, IP / Águas do Algarve, I.P. 19/03/2012 

Administração Regional de Saúde do Algarve, I.P. 14/12/2011 

Autoridade Nacional de Protecção Civil 28/12/2011 

Câmara Municipal de Vila do Bispo 21/11/2011 

Câmara Municipal de Vila Real de Santo António 27/02/2012 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Algarve * 

13/04/2012 

Comissão sectorial para a Água – Instituto Português da 

Qualidade * 

26/03/2012 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos * 05/04/2012 

Federação Nacional de Regantes de Portugal (FENAREG) 27/01/2012 

Liga para a Proteção da Natureza – Núcleo do Algarve 

Associação A Rocha 

19/03/2012 

Turismo de Portugal, IP 14/12/2011 

Luxo Pitoresco, Lda 

Clementino V. Fonseca * 

11/03/2012 

21/03/2012 

* parecer avaliado, não obstante ter sido entregue fora do prazo de consulta pública 

 

Justifica-se evidenciar os principais aspetos focados no âmbito dos referidos pareceres: 

. Necessidade de clarificação da imputação de responsabilidades das diferentes 

entidades na execução do Programa de Medidas; 

. Necessidade de revisão do plano de investimento por se considerar montantes 

elevados; 

. Lacunas de informação e desconhecimento da realidade; 

. Abordagem superficial das medidas de gestão; 

. Medidas relevantes no contexto da avaliação económica das utilizações da 

água; 

. Necessidade de atualização dos dados estatísticos relativos aos 

empreendimentos turísticos; 
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. Importância da reutilização de águas residuais tratadas para fins menos 

exigentes, no âmbito do uso eficiente da água e importância de um pacote 

legislativo nesta matéria; 

. Elaboração e implementação de Plano de Reutilização de ART na Região do 

Algarve; 

. Atualização da informação com base nos Censos 2011; 

. Dúvida quanto à fiabilidade dos dados do INSAAR (por não incluir 

procedimentos de validação); 

. Proposta de colaboração na monitorização futura dos indicadores de 

acompanhamento; 

. Morosidade do processo, excessiva caracterização e plano de medidas pouco 

estruturado; 

. Necessidade de clarificação quanto à origem dos nitratos; 

. Afetação negativa das medidas propostas sobre os aproveitamentos 

hidroagrícolas, condicionando a atividade agrícola; 

. Ausência de referência às ações financiadas pelo PRODER. 

 
 
 

3.2 Conselho de Região Hidrográfica da ARH do Algarve 
 
 
Na 9ª reunião do Conselho de Região Hidrográfica (CRH), realizada em 19/09/2011, foi 

proposta a criação de três grupos de trabalho, conforme prevê o respetivo regimento de 

funcionamento do CRH, com o objetivo de avaliar as matérias desenvolvidas no âmbito 

do Plano de Gestão relacionadas com o Balanço Hídrico, Pressões e Estado das Massas de 

Água e Avaliação Económica das Utilizações da Água. 

 

O parecer final a emitir por estes grupos de trabalho, a validar em plenário, constituirá o 

parecer final do CRH à proposta do Plano de Gestão. Esta opção permite ultrapassar as 

dificuldades operacionais do CRH, caso o parecer envolvesse todos os membros e 

incidisse sobre a globalidade dos documentos do Plano de Gestão, não invalidando 

contudo a pronúncia individual de cada entidade sobre matéria específica. 

 

Do contacto com as entidades representadas no CRH, foram constituídos os seguintes 

Grupos de Trabalho: 
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Grupo de Trabalho – Balanço Hídrico 

 
. Associação Portuguesa dos Recursos Hídricos – Prof. Jorge Isidoro (Relator) 

. Águas do Algarve - Engª Marisa Viriato e Engª Marta Duarte 

. Associação de Regantes e Beneficiários de Silves, Lagoa e Portimão – Engº José 

Correia 

. Associação Portuguesa de Distribuição e Drenagem de Águas – Engº Paulo 

Azevedo 

. Câmara Municipal de Aljezur – Engª Filipa Fonseca 

. Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural – Engº Alberto Freitas, Engª 

Beatriz Paz e Engº Óscar Barbosa 

. Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve – Engº Armindo Rosa 

. Universidade do Algarve - Prof. Doutor José Paulo Monteiro e Doutor Tibor Stigter 

. individualmente, a título de Especialista - Prof. Doutor Carlos Costa Almeida 

 

 
Grupo de Trabalho – Pressões e Estado das Massas de Água 

 

. Universidade Técnica de Lisboa – Profª. Doutora Maria Teresa Ferreira (Relatora) 

. Águas do Algarve - Engª Marisa Viriato e Engª Marta Duarte 

. Associação Portuguesa de Aquacultores – Engº Fernando Gonçalves 

. Autoridade Nacional de Proteção Civil – Dr. Henrique Vicêncio 

. Câmara Municipal de Loulé – Engª Marília Lúcio e Engª Inês Rafael 

. Direção Regional das Florestas do Algarve – Engº Francisco Keil do Amaral 

. Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve – Engº José Carlos Tomás 

. Instituto de Investigação das Pescas e do Mar IPIMAR – Doutor Miguel Gaspar e 

Doutora Teresa Drago 

. Universidade do Algarve - Prof. Doutor José Paulo Monteiro e Doutor Tibor Stigter 

 

No que se refere à Avaliação Económica das Utilizações da Água, esta ARH estabeleceu 

vários contactos no sentido de identificar o Relator para este grupo de trabalho. 

Atendendo a que nenhuma entidade manifestou recetividade para assumir essa 

responsabilidade, em tempo útil, face aos prazos da consulta pública, o mesmo não se 

formou. Neste contexto, considerou-se oportuno transmitir formalmente aos Conselheiros 

que uma eventual posição sobre esta matéria deveria ser manifestada individualmente.  
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Os pareceres elaborados pelos dois Grupos de Trabalho, os quais se incluem no Anexo VI, 

foram apresentados na 10ª reunião do CRH, realizada no dia 18 de abril de 2012. 

 

A Professora Doutora Teresa Ferreira, relatora do Grupo de Trabalho para as “Pressões e 

Estado das Massas de Água”, sintetizou a análise efetuada na especialidade e na 

generalidade, concluindo por “O GTPE recomenda portanto a aceitação do PGBH enquanto 

peça de trabalho consistente e adequada para os fins de planeamento e gestão hídrica da 

região do Algarve.” 

 

O Professor Jorge Isidoro, relator do Grupo de Trabalho para o “Balanço Hídrico”, 

identificou as principais conclusões da análise efetuada, a qual resultou numa posição 

favorável “Face ao exposto, o GTBH considera que o Plano apresentado pelo Consórcio 

deverá ter pela CRH aprovação condicionada à correção dos aspetos referidos neste 

parecer.” 

 

Estes pareceres foram colocados à consideração dos Conselheiros no decurso da Reunião, 

tendo sido adotados como parecer final do CRH ao Plano de Gestão, o qual teve a devida 

ponderação.  

 
 
 

4. Ponderação dos Resultados 

 
Os pareceres recebidos no âmbito da Consulta Pública (Anexo VII) focam, na 

generalidade, aspetos bastante válidos e oportunos. Contudo, na ponderação efetuada, 

foi necessário distinguir as questões que efetivamente são passíveis de introdução no 

Plano, sem colocar em causa a sua estrutura e metodologia, o que, a acontecer, 

constituiria um retrocesso que tornaria inviável a sua conclusão no enquadramento em 

curso.  

 

No que respeita aos participantes, é evidente a predominância das entidades públicas. O 

elevado número de visitantes (8 986) do Site de Participação Pública não se traduziu 

numa efetiva participação, apenas dois particulares formalizaram uma exposição. Esta 

situação merece alguma reflexão, dada a facilidade em aceder à documentação e à 

satisfatória divulgação da Consulta Pública e das iniciativas associadas, pelo que 

importará, no futuro, dar maior ênfase a iniciativas que mobilizem a população de forma 

menos informal.  
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O reduzido número de pareceres recebidos e a diversidade dos aspetos abordados não 

permitem uma tipificação das questões apresentadas em temas específicos. Neste 

contexto, os aspetos essenciais dos pareceres de cada entidade são sintetizados no 

quadro constante do Anexo VII, com a correspondente ponderação.  

 

Será de destacar igualmente, a concretização de reuniões de trabalho com a DRAP 

Algarve e AdA, no sentido de debater os aspectos evidenciados nos respectivos 

pareceres, por forma a obter uma solução consensual, tendo-se ultrapassado questões 

que suscitaram algum desacordo. 

 

Como nota final, realça-se que os contributos recebidos foram de grande importância 

para a revisão dos documentos, constituindo uma mais valia na qualidade técnica dos 

documentos produzidos.  
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ANEXO I 
Aviso e Declaração de Retificação 
 







 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
Divulgação da Consulta Pública 
 



 























PPlano de lano de GGestão das estão das BBacias acias 
HHidrográficas que idrográficas que IIntegram ntegram 
a a RRegião egião HHidrográfica das idrográfica das 
RRibeiras do ibeiras do AAlgarve (RH8)lgarve (RH8)

ÉÉ um instrumento de planeamento dos 
recursos hídricos, que visa a gestão, 
protecção e valorização ambiental, social 
e económica da água.

AA versão provisória dos trabalhos 
encontra-se em discussão públicadiscussão pública
desde o dia 19 de Setembro de 2011, 
prolongando-se por um período de 6 
meses (19 de Março de 2012).

EEntidades públicas, particulares, 
utilizadores dos recursos hídricos e suas 
associações podem intervir, manifestando 
a sua opinião e apresentando sugestões.

AAspectos Relevantes do spectos Relevantes do 
Plano de GestãoPlano de Gestão

CClassifica as massas de água;

IIdentifica as pressões humanas sobre os 
recursos hídricos;

DDetermina o balanço hídrico 
(disponibilidades e consumos de água);

FFaz a análise económica das utilizações 
da água (recuperação de custos e valor 
social da água);

EEstabelece zonas sensíveis;

IIdentifica riscos associados aos recursos 
hídricos;

AAnalisa cenários prospectivos;

DDefine objectivos para cumprimento da 
Directiva Quadro da Água;

EEstabelece um programa de medidas 
para atingir esses objectivos e 
respectivo financiamento.

PARTICIPE!PARTICIPE!
Ministério da Agricultura,
Mar, Ambiente e         
Ordenamento do Território

Consulte o Site de Participação Pública 
http://planogestaorh8.arhalgarve.pt/

ou Contacte a ARH do Algarve
Rua do Alportel, nº 10 – 2º     8000-293 Faro
Telefone:  289 889 000 
Fax:  289 889 099
E-mail: planogestaorh8@arhalgarve.pt

EEnquadramento nquadramento GGeogreográáfico da fico da 
RRegião egião HHidrogridrográáficafica

das das RRibeiras do ibeiras do AAlgarvelgarve

O Plano de Gestão divideO Plano de Gestão divide--sese
em vários documentosem vários documentos::

Parte 1Parte 1 - Enquadramento e Aspectos Gerais 

Parte 2Parte 2 - Caracterização e Diagnóstico

Parte 3Parte 3 - Análise Económica das Utilizações

da Água

Parte 4Parte 4 - Cenários Prospectivos

Parte 5Parte 5 - Objectivos

Parte 6Parte 6 - Programa de Medidas

Parte 7Parte 7 - Sistema de Promoção,

Acompanhamento e  Avaliação



UUsos da sos da ÁÁgua por gua por SSector ector 
Consumo Total deConsumo Total de 203 hm203 hm3 3 /ano/ano

ÁÁguas guas SSuperficiaisuperficiais
Foram identificadas 80 massas de água (62 

rios, 3 albufeiras, 3 estuários, 10 massas de 
águas costeiras e 2 canais de rega).

Excelente Bom Razoável Medíocre Mau Indeterminado

51% têm Estado Bom ou Superior, 26% 
tem Estado Razoável e 12% possuem Estado 
Medíocre ou Mau. 11% estão classificadas 
como Indeterminadas, necessitando de 
estudos específicos.

Objectivo da Directiva Quadro da Água:Objectivo da Directiva Quadro da Água:
com a implementação do Programa de Medidas,com a implementação do Programa de Medidas,
todas as massas de água devem atingir, a prazo, o estado de BOMtodas as massas de água devem atingir, a prazo, o estado de BOM

PPressões ressões SSignificativasignificativas
Principais problemas quePrincipais problemas que

afectam os recursos hídricosafectam os recursos hídricos
Cargas poluentes resultantes das 
rejeições de águas residuais provenientes 
dos sistemas de tratamento (efluentes 
urbanos, industriais e suinícolas);

Escorrências dos terrenos agrícolas e 
campos de golfe que provocam a 
degradação das massas de água (excesso 
de azoto e fósforo);

Alterações hidromorfológicas (dragagens, 
fixação de margens com muros de 
suporte, barragens e represas, pontões, 
pontes e diques, esporões e 
quebramares, emissários submarinos,...); 

Ameaça à diversidade biológica 
relacionada com a pesca ilegal e com a 
presença de espécies exóticas (peixes e 
outros animais aquáticos, plantas e 
algas);

Degradação da vegetação ripícola, pela 
introdução de espécies exóticas, com 
particular relevância para a cana (Arundo
donax).

anos secos: 73 anos secos: 73 hm3/ano

anos médios: 481 anos médios: 481 hm3/ano

anos húmidos: 1057 anos húmidos: 1057 hm3/ano

IInvestimentos por nvestimentos por ÁÁrea rea TemáticaTemática
Para implementação das Medidas,Para implementação das Medidas,

no sentido de cumprir os Objectivos dano sentido de cumprir os Objectivos da
Directiva Quadro da ÁguaDirectiva Quadro da Água (2009(2009--2015)2015)

ÁÁguas Subterrâneas guas Subterrâneas (valores m(valores méédios)dios)
251 251 hm3/ano(estimativa)           (estimativa)           

ÁÁguas de Superfguas de Superfííciecie (valores m(valores méédios)dios)

BBalanalançço o HHíídricodrico
Resultado da diferenResultado da diferençça entre asa entre as

disponibilidades e as necessidades de disponibilidades e as necessidades de ááguagua

Área Área 
TemáticaTemática

MedidasMedidas MontanteMontante

Qualidade da 
Água

5 medidas 52 705 000 €

Quantidade de 
Água

4 medidas 410 000 €

Gestão de 
Riscos e 
Valorização do 
Domínio Hídrico

5 medidas 88 535 000 €

Quadro 
Institucional e 
Normativo

5 medidas 18 380 000 €

Quadro 
Económico e 
Financeiro

1 medida 230 000 €

Monitorização, 
Investigação e 
Conhecimento

15 medidas 3 740 000 €

Comunicação e 
Governança 

2 medidas 3 775 000 €

TOTAL: 37 medidas 167 775 000 €

ÁÁguas guas SSubterrâneasubterrâneas
Delimitaram-se 23 massas de água.

Das 23 massas de água, apenas 4 têm 
Estado Medíocre, as restantes 19 
apresentam Estado Bom.

Algumas Fontes de FinanciamentoAlgumas Fontes de Financiamento
Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN)
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER)
Fundo de Coesão (POVT)
Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER)
Orçamento Geral do Estado (OE)
Fundo de Protecção dos Recursos Hídricos (FPRH)

Volumes de Água Consumidos por Sector (%)

56%

11%

24%

4%
5%

Agricultura e Pecuária

Indústria

Comércio e Serviços

Sector Residencial

Turismo

51%

26%

12%
11%
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Nova Ponte do Parral entregue  
à Câmara Municipal de Albufeira  

A  ARH do Algarve entregou a 
nova ponte rodoviária sobre a 
ribeira do Algibre, conhecida por 

ponte do Parral , na freguesia de Pader-
ne, à Câmara Municipal de Albufeira. 
 
A cerimónia, que decorreu no passado 
dia 8 de Agosto, assinalou a conclusão 
formal da empreitada, que decorreu na 
sequência de um procedimento contra-
tual elaborado pela ARH do Algarve, 
que representou um investimento de 
aproximadamente 177 mil euros. 
 
A nova ponte tem um único pórtico com 
dois apoios encastrados nas bases, 
com uma altura de seis metros e um 
vão livre de 15 metros. A largura total 
do tabuleiro é de 8,5 metros, incluindo 
uma faixa de rodagem de 5,5 metros e 
dois passeios com 1,5 metros de largu-
ra. 
 
A construção da nova infra-estrutura 
surgiu na sequência da queda da antiga 
ponte agrícola, na noite de 5 para 6 de 
Abril de 2010, devido ao arrastamento 
pelas águas da ribeira de grandes quan-
tidades de material sólido em suspen-
são, nomeadamente canas e troncos de 
árvores mortas. Aquele material flutuan-
te foi-se acumulando nos pilares cen-
trais da ponte, o que acabou por provo-

car a subescavação das fundações e o 
consequente abatimento, seguido do co-
lapso de toda a estrutura.  
 
A acumulação de canas no leito da ribei-
ra, que se estendia já por 450 metros, 
obstruía a secção de vazão existente e 
condicionava o livre escoamento das 
águas no Inverno 2010/2011, pondo em 
risco margens, terrenos agrícolas e infra-
estruturas existentes a jusante, designa-
damente povoações, pontes, pontões e 
açudes.   
 
Antes da construção da nova estrutura, a 
ARH procedeu à remoção dos escom-
bros da ponte que ruiu e do material de-
positado no leito, assegurando o trans-
porte e encaminhamento dos resíduos 
para destino adequado.■ 

Interdição de águas balnea-
res devido à presença de al-

gas tóxicas 
A interdição da prática balnear nas praias D. 
Ana, Camilo, Porto de Mós, Luz, Burgau, Almá-
dena - Cabanas Velhas, Boca do Rio, Salema, 
Furnas, Zavial e Ingrina, definida pelo Delegado 
de Saúde Regional no dia 23 de Setembro, foi 
levantada no dia 27 de Setembro após conheci-
mento do resultado das novas análises efectua-
das à qualidade da água. 

Esta interdição deveu-se ao facto de terem sido 
identificados blooms de algas tóxicas 
(Ostreopsis, dinoflagelado produtor de toxinas) 
muito prejudiciais à saúde humana, capazes de 
causar problemas respiratórios, conjuntivites e 
dermatites, entre outros. 

A situação foi acompanhada pelo IPIMAR, Dele-
gado Regional de Saúde, ARH do Allgarve, 
Capitania do Porto de Lagos e Câmaras Munici-
pais de Lagos e Vila do Bispo, tendo sido infor-
mado desta ocorrência o INAG e a Associação 
Bandeira Azul. 

O levantamento da interdição ocorreu quando 
as novas análises efectuadas pelo IPIMAR reve-
laram a dispersão das células de dinoflagela-
dos, deixando de se verificar risco para a saúde 
dos utentes. 
 
 

Nos termos da Lei, informam-se os proprie-
tários e/ou possuidores de parcelas de lei-
tos e margens, que não integrem o Domínio 
Público, que devem proceder à limpeza e 
desobstrução das linhas de água de drena-
gem natural. 

Para efeitos de acompanhamento por parte 
destes Serviços, as referidas acções deverão 
ser comunicadas à Administração da Região 
Hidrográfica do Algarve. 
 
De 15 de Julho a 30 de Setembro, as inter-
venções não carecem de parecer prévio da 
ARH Algarve, excepto se recorrerem à utiliza-
ção e circulação de maquinaria pesada em 
leitos, taludes e margens. Findo este período 
qualquer intervenção desta natureza carece 
de parecer prévio. 
 
As recomendações e boas práticas para o 
desenvolvimento daquelas acções podem ser 
consultadas no site da ARH do Algarve, www.
arhalgarve.pt.■ 
 

Limpeza de ribeiras 
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Águas Balneares: 
 Verão com balanço po-

sitivo 
 
Das 759 análises de águas balneares 
realizadas pela ARH do Algarve esta 
época balnear até ao fim do mês de 
Setembro, seis foram consideradas 
água imprópria para banhos, menos 
duas do que no mesmo período do 
ano passado. 
 
A maior parte daqueles resultados 
deveu-se aos episódios de precipita-
ção que têm ocorrido este Verão. 
 
O balanço da presente época balnear 
é pois positivo no que se refere à qua-
lidade das águas balneares, que têm 
vindo a melhorar significativamente 
nos últimos anos, em consequência 
das intervenções que têm sido reali-
zadas pelas entidades gestoras dos 
sistemas de elevação e tratamento de 
águas residuais urbanas. 
 
É intenção desta ARH prosseguir o 
trabalho conjunto com outras entida-
des no sentido de garantir águas bal-
neares de excelente qualidade na 
região do Algarve, informação atem-
pada e respostas céleres às questões 
colocadas pelos utentes das praias, 
que são fundamentais para atingir a 
meta a que nos propomos. 
 
A ARH do Algarve mantém em funcio-
namento, já há alguns anos, um pro-
grama de acompanhamento da quali-
dade das águas balneares que permi-
te, em 24 horas, desenvolver siste-
mas de informação ao público no 
caso de suspeita de degradação da 
qualidade das águas. 
 
A qualidade das águas balneares é 
avaliada pela ARH do Algarve anual-
mente, durante a época balnear, com 
o objectivo de garantir aos utentes 
das praias da região uma gestão efi-
caz e atempada, sem riscos para a 
saúde pública. 

N o sentido de melhorar a informação 
aos utentes das praias, a ARH do 
Algarve continua a reforçar e clarifi-

car a sinalização informativa do risco decor-
rente da geodinâmica das arribas para os 
utentes da praia, nomeadamente fornecen-
do informação cartográfica facilmente com-
preensível.  
 
Em todo o litoral algarvio há neste momento 
cerca de 180 placas que identificam as fai-
xas de risco das zonas balneares, nos con-
celhos de Albufeira (60), Silves (14), Lagoa 
(29), Portimão (33), Lagos (13), Vila do Bis-
po (19) e Aljezur (13).   
 
Cada praia pode ter mais de uma entrada e 
portanto mais de uma placa de indicação de 
faixa de risco. Ao todo, há 76 praias com 
essas placas, mais quatro que no ano pas-
sado.  

Além destas placas, situadas à entrada 
das praias, há centenas de placas de iden-
tificação de zona de risco, distribuídas por 
várias praias com arribas do Algarve. 
 
Durante o último ano, a rede de placas 
informativas das faixas de risco, colocadas 
nos acessos às praias, foi estendida para 
as praias suportadas por arribas arenosas 
do troço Belharucas-Rocha Baixinha 
(Albufeira). 
 
Relativamente ao saneamento de arribas 
(derrocadas controladas, antecipando pos-
síveis desmoronamentos), foram executa-
das este ano intervenções, repartidas pe-
las praias Porto de Mós (Lagos), Nova 
(Lagoa), Vale Olival (Lagoa), Armação de 
Pêra (Silves), Manuel Lourenço (Albufeira) 
Maria Luísa (Albufeira), Belharucas 
(Albufeira). 
 
Nos últimos três anos, registaram-se inter-
venções em 31 praias e, nessas, houve 
saneamentos de arribas em 70 pontos, 
num total de 700 metros de frente costeira. 
 
Em 2009 houve 22 saneamentos (92 me-
tros de frente costeira, 640 metros cúbi-
cos), em 2010 houve 43 saneamentos 
(549 metros de frente, 5.300 metros cúbi-
cos) e em 2011 houve 14 saneamentos 
(85 metros de frente, 3.030 metros cúbi-
cos). 
 
Os objectivos da sinalização é informar os 
cidadãos sobre os riscos  de permanecer 
ou circular na proximidade da base das 
arribas e identificar esses locais.■ 

Arribas: 
 ARH continua a reforçar sinalização 

Ao lado:  
             Desmonte na Praia Nova (Lagoa) 
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Revisão do POOC 
 entre Odeceixe e Vilamoura 

 
 
 

A  ARH do Algarve abriu a 10 de 
Agosto concurso público para 
elaborar a Revisão do Plano 

de Ordenamento da Orla Costeira 
(POOC) Odeceixe/ Vilamoura, cujo 
prazo limite para entrega de 
propostas foi o passado dia 27 de 
Setembro. 
 
Destinado à selecção da equipa de 
planeamento e projecto que irá 
executar aquele instrumento de 
gestão, este concurso foi ao encontro 
do estipulado nos POOC Sines/
Burgau e Burgau/Vilamoura, ambos 
publicados em 1999, que previam a 
sua revisão após um mínimo de 10 
anos de vigência. 
 
O novo Plano consubstanciará ainda 
a junção de toda a zona costeira que 
integra a ARH do Algarve entre 
Odeceixe e Vilamoura num único 
instrumento de gestão territorial, em 
vez dos dois actualmente existentes. 
 
Neste processo de revisão serão tidas 
em conta as apreciações feitas quer 

regionalmente, quer em termos nacionais, 
sobre a primeira geração dos POOC, 
actualizando o quadro de ordenamento da 
faixa costeira no barlavento algarvio. 
 

No que respeita ao sotavento algarvio, o 
POOC Vilamoura/Vila Real de Stº António, 
publicado em 2005, só deverá ser revisto após 
2015.■  

LEGISLAÇÃO 
Despacho n.º 7734/2011.  
D.R. n.º 103, Série II de 2011-05-27 
Ministério do Ambiente e 
do Ordenamento do Território  
 

Revisão do POOC Sintra-Sado, na 
área compreendida entre o Cabo Es-
pichel e Sado, do POOC Sado-Sines, 
na sua totalidade, e do POOC Sines-
Burgau, na área compreendida entre 
Sines e Odeceixe 

 

Decreto-Lei n.º 84/2011.  
D.R. n.º 117, Série I de 2011-06-20 
Ministério do Ambiente e 
do Ordenamento do Território 
 

Procede à simplificação dos regimes 
jurídicos da deposição de resíduos em 
aterro, da produção cartográfica e do 
licenciamento do exercício das activi-
dades de pesquisa e captação de 
águas subterrâneas, conformando-os 
com o Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 
de Julho, que transpôs para a ordem 
jurídica interna a Directiva n.º 
2006/123/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 12 de Dezembro, 
relativa aos serviços no mercado in-
terno 

 
 
Decreto-Lei n.º 83/2011.  
D.R. n.º 117, Série I de 2011-06-20 
Ministério do Ambiente e 
do Ordenamento do Território 
 

Estabelece especificações técnicas 
para a análise e monitorização dos 
parâmetros químicos e físico-químicos 
caracterizadores do estado das mas-
sas de água superficiais e subterrâ-
neas e procede à transposição da 
Directiva n.º 2009/90/CE, da Comis-
são, de 31 de Julho 

 
 
Despacho n.º 8488-A/2011.  
D.R. n.º 118, Suplemento, Série II de 
2011-06-21 
Ministérios das Finanças e da Ad-
ministração Pública e do Ambiente 
e do Ordenamento do Território 
  

Celebração do protocolo entre a admi-
nistração da Região Hidrográfica do 
Algarve, I. P., o município de Faro e a 
Sociedade Polis Litoral Ria Formosa, 
S. A., para o estabelecimento das 
bases de cooperação técnica e finan-
ceira para a realização dos realoja-
mentos decorrentes das acções de 
renaturalização da península do An-
cão 

 

Plano de Gestão em discussão pública  
 
A versão provisória do Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas que integram a 
Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve (RH8) está em discussão pública 
entre 19/09/2011 e 19/03/2012. 
 
Todos os interessados em participar e enviar os seus contributos podem consultar, em 
formato digital, os documentos relativos à versão provisória do Plano e ao Relatório 
Ambiental em http://planogestaorh8.arhalgarve.pt/ e, em formato papel, na sede da 
ARH do Algarve (Rua do Alportel, nº 10, 8000-293, Secção de Atendimento, todos os 
dias úteis entre as 9.00h - 12.30h e as 14.00h - 17.00h) e na sede do Instituto da Água 
(Av. Almirante Gago Coutinho, nº 30, 1049-066 Lisboa). 
 
Os contributos podem ser remetidos através do preenchimento de um formulário onli-
ne, através do endereço planogestaorh8@arhalgarve.pt, ou directamente na sede da 
ARH do Algarve ou do Instituto da Água. 
 
Este instrumento de planeamento dos recursos hídricos, que visa a gestão, protecção 
e valorização ambiental, social e económica da água, identifica 81 massas de água 
superficiais, 51% das quais apresenta estado Bom ou superior, 26% estado Razoável 
e 12% estado Medíocre ou Mau, tendo 11% sido classificadas como Indeterminadas, 
necessitando de estudos específicos. 
 
No que respeita às Águas Subterrâneas, foram delimitadas 23 massas de água, das 
quais 19 apresentam estado Bom e apenas 4 têm estado Medíocre. 
 
No sentido de cumprir os objectivos definidos pela Directiva Quadro da Água, este Pla-
no integra um Programa de Medidas a implementar até 2015, que envolve um investi-
mento total de cerca de 168 milhões de euros para a execução de 37 medidas defini-
das.■ 
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Albufeiras com armazenamento acima dos 50 por cento  

A s principais albufeiras de abaste-
cimento para consumo público 
da região do Algarve têm arma-

zenamento de água superior a 50 por 
cento das suas capacidades máximas, 
de acordo com os dados recolhidos no 
início do mês de Outubro. 
 
As barragens de Odeleite e Beliche, que 
abastecem  todo   o  sotavento   algarvio,  

 
 

estavam naquela data a 80,9 e 73,8 por cento das 
suas capacidades máximas, de 130 e 48 milhões de 
metros cúbicos, respectivamente. 
 
A barragem de Odelouca, ainda em fase de enchi-
mento, já atingia os 90,4 milhões de metros cúbicos, 
o que representa 57,6 por cento da sua capacidade 
máxima, de 157 milhões de metros cúbicos. 
 
Por seu turno, a barragem do Arade, cujo uso é a 
rega, está a 29,2 por cento do máximo armazena-
mento possível de 28,4 milhões de metros cúbicos, a 
Bravura (34,8 milhões) está a 73,6 por cento e o Fun-
cho (47,7 milhões) a 40,7 por cento.■ 

A ARH do Algarve, I.P. desenvolveu um Plano de Gestão de Lagoas Costeiras, que inclui, 
entre outras, a Lagoa dos Salgados, localizada no limite entre os concelhos de Albufeira e 
de Silves. 
 
As intervenções a realizar na Lagoa dos Salgados serão implementadas entre Outubro de 
2011 e Fevereiro de 2012, tendo em vista a melhoria das condições deste habitat e a sus-
tentabilidade das comunidades de avifauna presentes. 
 
Face ao diagnóstico da existência de alguns problemas neste local, nomeadamente devi-
do ao nível de perturbação decorrente da actividade e presença humana na lagoa e zona 
envolvente, às limitações do actual habitat lagunar para a avifauna e à gestão problemáti-
ca do nível da água lagunar e das aberturas da lagoa ao mar, foram definidas várias ac-
ções prioritárias a concretizar associadas à necessidade de modelação dos fundos da 
lagoa (criação de zonas de profundidade diferencial, de irregularidades no sedimento do 
fundo e de novas ilhas que possibilitem condições de abrigo e nidificação mais adequa-
das), de extensão do plano de água actual com a construção de um açude-ilha e da insta-
lação de uma barreira física de protecção à lagoa com a formalização de um caminho pe-
donal. 
 
A execução destes trabalhos têm enquadramento no protocolo de colaboração celebrado 
entre a ARH do Algarve, I.P. e Águas do Algarve, S. A.  para execução de intervenções 
na Lagoa dos Salgados, articulando objectivos e responsabilidades das duas entidades. 
Cabe às Águas do Algarve, na qualidade de dono da obra, financiar algumas componen-
tes da intervenção até ao valor de 272 mil euros e candidatar ao Fundo de Protecção dos 
Recursos Hídricos as restantes acções aí enquadráveis.■ 

Requalificação do Habitat Lagunar dos 
Salgados 

Ao lado:  
             Barragem do Beliche 
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ANEXO IV 
Modelo da Ficha de Participação 
 



  

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, MAR, 
AMBIENTE E ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO 

 
 
 

 

 
 

Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas 
 que integram a Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve 

Versão Provisória 
 

Ficha de Participação  
 
 

 

 
      

 

 

 

 

 

 

 

 

(Preenchimento título individual) 
 
Nome: _______________________________

_____________________________________

Endereço: ____________________________ 

_____________________________________

E-Mail: _______________________________

Habilitações: __________________________

_____________________________________

Área de Actividade: _____________________

_____________________________________

(Preenchimento representação pessoa colectiva) 
 
Organização/entidade: __________________ 

_____________________________________

Nome: _______________________________

_____________________________________

Endereço: ____________________________ 

_____________________________________

E-Mail: _______________________________

Área de Actividade: _____________________

_____________________________________

Identificação do Participante

ADMINISTRAÇÃO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO ALGARVE, I.P. 

Rua do Alportel, 10, 8000-293 Faro                                                     Tel: +351 289 889 000 ● Fax: +351 289 889 099 

  

 

  



  

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, MAR, 
AMBIENTE E ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO 

 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Registo de Observações e Sugestões 

 
Data: ____/____/_________ 
 
Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas que integram a Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve 

Versão Provisória 
Ficha de Participação  

 
Obrigado pela sua Participação! 

ADMINISTRAÇÃO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO ALGARVE, I.P. 

Rua do Alportel, 10, 8000-293 Faro                                                     Tel: +351 289 889 000 ● Fax: +351 289 889 099 

  

 

  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 
Relatórios das Sessões de Esclarecimento 
 



 
Ministério da Agricultura, 
Mar, Ambiente e         
Ordenamento do Território 

 
  
  
  
  

  
  

SSeessssããoo  ddee  EEssccllaarreecciimmeennttoo  
1133  ddee  ffeevveerreeiirroo  ddee  22001122  ––  BBiibblliiootteeccaa  MMuunniicciippaall  ddee  SSiillvveess  

1144..3300  hh  ––  1177..3300  hh 
 
 

RELATÓRIO 
 
 
 
Na sessão de esclarecimento ocorrida no dia 13 de fevereiro de 2012, na Biblioteca 

Municipal de Silves, com o objectivo de elucidar eventuais questões relacionadas 

com a proposta do Plano de Gestão, em fase de discussão pública até ao próximo 

dia 19 de Março, estiveram presentes o Engº Paulo Cruz e a Engª Sofia Delgado, 

em representação da ARH do Algarve, e o Engº Ricardo Barbas, em representação 

do Consórcio Nemus / Hidromod / Agro.Ges. 

 

Esta sessão contou apenas com 7 participantes, identificados na lista de presenças 

anexa. 

 

Foi distribuído aos presentes um folheto informativo e uma ficha de participação, 

igualmente em anexo. 

 

Dada a reduzida assistência e por forma a tornar a sessão mais dinâmica e 

proveitosa, o Engº Paulo Cruz apresentou uma síntese dos aspectos essenciais 

associados ao Plano de Gestão, ao que se seguiu um espaço de perguntas / 

respostas. 

 

O Presidente da Junta de Freguesia de São Marcos da Serra, Sr. José Folgado, 

evidenciou a situação de um troço da Ribeira de Odelouca e questionou sobre as 

competências relativamente à limpeza do leito das linhas de água. 

 

O Engº Paulo Cruz esclareceu que, em termos gerais e em situações que se 

traduzem por uma intervenção ligeira, a limpeza, em terreno privado, deve ser 

assegurada pelos respectivos proprietários, sendo que, em zona urbana, essa 

responsabilidade cabe à câmara municipal. Contudo, esta orientação não invalida 

PPllaannoo  ddee  GGeessttããoo  ddaass  BBaacciiaass  HHiiddrrooggrrááffiiccaass  qquuee  IInntteeggrraamm  aa  RReeggiiããoo  
HHiiddrrooggrrááffiiccaa  ddaass  RRiibbeeiirraass  ddoo  AAllggaarrvvee  ((RRHH88))  
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que a ARH intervenha, em cooperação com câmaras municipais, juntas de 

freguesia, protecção civil, etc., em casos de risco. 

 

O Presidente da Junta de Freguesia de São Marcos da Serra alertou para o facto de 

não ter sido feita nenhuma acção de limpeza no troço em questão da Ribeira de 

Odelouca e para a inexistência de fiscalização, salientando a importante função dos 

antigos “guarda-rios”. 

 

O Engº Paulo Cruz deu alguns exemplos de intervenções concretizadas pela ARH e 

concordou com a deficiente fiscalização, informando, no entanto, que a ARH não 

tem nenhum plano de intervenção para o efeito para o futuro. Realçou a 

disponibilidade dos Serviços para analisar a situação em particular e avaliar uma 

eventual acção. Informou ainda que no caso de identificação de uma situação grave 

próximo de aglomerados (ex. situação de cheia), a ARH intervém, mas em 

situações normais notifica-se os proprietários para promoverem a conservação da 

sua propriedade. 

Quanto aos guarda-rios, efectivamente eles não procediam à limpeza, mas havia 

mais interacção com a população. Foi ainda transmitido que a ARH pode apoiar a 

Junta de Freguesia para mobilizar mais os proprietários com acções de 

sensibilização. 

 

O Sr. António Duarte (Bloco de Esquerda), na qualidade de proprietário de um 

terreno ribeirinho, evidenciou a situação de um troço da Ribeira do Arade, a jusante 

da barragem, demasiado arborizado e apresentando bancos de cascalho, sendo 

imprescindível uma intervenção por parte da Administração, dado tratar-se de 

domínio público. Salientou igualmente que a barragem do Arade está praticamente 

vazia, sendo assim difícil de entender a decisão tomada no ano passado em manter 

o nível de água a 3 m abaixo das comportas, tendo constituído um excesso de 

cautela. 

 

O Engº Paulo Cruz respondeu que, em domínio público, a ARH é efectivamente a 

entidade competente, sem prejuízo de articulação com outras entidades, pelo que a 

situação descrita poderá ser analisada em particular. Referiu também que a 

ausência de cadastro tem dificultado a delimitação do domínio público, sendo que 

as margens das linhas de água, por norma, são sempre privadas. Relativamente à 

situação da barragem, o Engº Paulo Cruz transmitiu que, nos últimos dois anos, 

houve efectivamente uma imposição da cota de 3 m abaixo dos descarregadores de 

superfície, o que se deve à necessidade de uma gestão conjunta das duas 
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barragens. Tendo a barragem do Funcho limitações na sua capacidade de 

enchimento, por questões de segurança, descarrega directamente na barragem do 

Arade, sendo necessário conjugar com as marés, por forma a acautelar eventuais 

inundações em Silves, assegurando um desfasamento, por forma a minimizar 

eventuais prejuízos. Destacou ainda o facto do órgão de segurança ter um 

problema mecânico que precisa de ser solucionado e que o Arade é uma das 

barragens que apresenta cotas mais baixas, embora esta situação possa ser 

equilibrada pela água do Funcho. 

Afirmou que não estamos em situação deficit hídrico, pois embora possa haver 

pouca água no Arade ela está disponível no Funcho, sendo fácil transferir a água de 

uma barragem para a outra, situação que é articulada com a Associação de 

Regantes. 

 

O Engº Vilarinho, da Associação de Regantes e Beneficiários de Silves, Lagoa e 

Portimão, referiu vários aspectos. Salientou o pressuposto errado associado à 

construção de barragens, já que estas infraestruturas devem constituir meros 

reservatórios de água e não ter subjacente a gestão de caudais. Evidenciou o facto 

das canas prejudicarem o escoamento das águas e da construção junto às margens 

também ser prejudicial. Destacou o erro decorrente da obrigação de plantar 

loendros na margem das linhas de água, no âmbito de projectos de recuperação de 

pomares, demonstrando um desconhecimento da realidade. Referiu as duas cheias 

dos últimos 18 anos, que provocaram a inundação da cidade de Silves, tendo a 

água chegado ao lancil da praça de Silves. Por outro lado, o facto da água galgar as 

margens e entrar nas hortas, traduz-se em prejuízos e vantagens, por a inundação 

das margens também deixar adubo nos pomares. Confirmou o problema no sistema 

hidráulico das comportas da barragem do Arade e referiu, com descontentamento, 

a iniciativa do LNEC em relação a esta situação, esperando-se para breve a sua 

resolução através da instalação de um sistema eléctrico, intervenção da 

responsabilidade da DGADR. Referiu que a CM Silves está a ponderar retirar 3 ha 

de perímetro de rega para construção atrás da cidade. 

Sugeriu que se devia utilizar mais a água de pressão para a rega e que aguarda 

uma resposta da barragem do Funcho sobre a disponibilidade de água, pois 

entende que irá haver problema de falta de água quando chegar o verão. 

Fez um ponto de situação relativamente à candidatura a fundos comunitários do 

projecto relativo à revitalização dos perímetros de rega (água sob pressão), na 

ordem dos 20 M€, a qual foi inviabilizada. Realçou o aproveitamento da água no 

final dos canais para a rega da cultura do arroz e dos campos de golfe, não se 

gastando mais por isso, inclusive pode regar-se durante a noite. Manifestou 
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preocupação relativamente à disponibilidade de água para a rega, face à situação 

actual de seca. Referiu a situação dos consumidores no perímetro de rega que 

abrange a zona de Lagoa, em que a forma como gerem o consumo de água implica 

uma eficiência na ordem dos 67%. 

Criticou o número de volumes que compõem o Plano de Gestão por ser demasiado 

exaustivo. 

Questionou os valores do caudal ecológico referidos no Plano de Gestão (10 milhões 

m3 no Arade e no Funcho) e criticou o facto de haver mais medidas relacionadas 

com a qualidade do que com a quantidade. 

 

Decorrente da intervenção do Engº Vilarinho, o Engº Paulo Cruz salientou que: 

. a construção nos leitos de cheia é um problema generalizado; 

. a deficiente limpeza do leito das ribeiras é uma realidade; 

. as barragens não têm como principal objectivo a regularização de caudais, 

mas pode-se tirar partido das mesmas para esse efeito; 

. é possível libertar água do Funcho para a campanha de rega e o pedido da 

Associação de Regantes será devidamente analisado; 

. a plantação de vegetação ribeirinha, nomeadamente de loendros, compete 

com as canas e retarda a onda de cheia. Se essa vegetação invadir o leito é 

que implica acções de controle; 

. a incongruência relativamente ao valor dos caudais ecológicos já está 

identificada e será revista, a qual decorre essencialmente da aplicação de uma 

metodologia generalizada, sendo que no âmbito das concessões da captação 

de água este valor será devidamente calculado. 

 

O Sr. António Duarte referiu que o caudal ecológico do Arade, no verão, é zero, 

pelo que é importante promover acções de limpeza.  

 

A ARH, esclareceu que está prevista intervenção de desassoreamento do Arade, da 

responsabilidade do IPTM, para garantia da navegabilidade, no troço da ribeira 

navegável. Esta obra foi objecto de Avaliação de Impacte Ambiental. 

 

O Engº Vilarinho referiu que não concorda e não entende os valores que constam 

dos volumes do Plano de Gestão, da Qualidade da Água – 52 milhões de euros e da 

Quantidade da Água – 410.000 euros. A ARH esclareceu que os valores da 

Qualidade incluem os investimentos das Águas do Algarve, nomeadamente a ETAR 

de Portimão. Os valores de controlo de cheias, por exemplo, estão incluídos no item 

Gestão de Riscos e Valorização do Domínio Hídrico num total de cerca de 88 
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milhões de euros. Salientou ainda que, decorrente dos resultados da Consulta 

Pública, os valores de investimentos serão revistos junto das entidades com 

responsabilidades sobre os mesmos de forma a serem adequados à realidade. 

 

O Presidente da Junta de Freguesia de São Bartolomeu de Messines, o Sr. José 

Folgado, abordou os seguintes aspectos acerca do estado da sua freguesia: 

. a acumulação de inertes em linhas de água e a necessidade da sua extracção; 

. a dificuldade da Junta de Freguesia em promover acções de limpeza nas linhas 

de água, pelo que a colaboração de outras entidades é fundamental; 

. a existência de povoações, de dimensão significativa, em que não há água 

canalizada e saneamento (ex. Benaciate); 

. o encerramento de estabelecimentos por parte da ASAE, devido à qualidade 

da água. 

 

Tendo presente estas preocupações, o Engº Paulo Cruz esclareceu que: 

. A extracção de inertes é uma actividade marcada pelo acidente de Entre-os-

Rios. Até essa data havia pedidos para extracção de inertes, no Algarve, com 

o objectivo de uso desse material, por exemplo para caminhos rurais ou 

outras acções. A partir dessa data estes pedidos foram sendo analisados do 

ponto de vista da mais valia ambiental para a ribeira sendo mais rigorosa a 

apreciação de pedidos, que decaíram muito. 

. A ARH está disponível para avaliar, em colaboração com a Junta de Freguesia 

de São Bartolomeu de Messines e outras entidades, situações em que é 

benéfica a limpeza de troços de linhas de água. Muitas vezes as autarquias 

aproveitam os inertes extraídos para a recuperação de caminhos rurais. 

. O Algarve, ao nível do abastecimento de água e saneamento básico, já atingiu 

uma população servida de 95% e 90%, respectivamente, tendo em conta a 

média nacional. Situações não abrangidas pelo Sistema devem ser avaliadas 

pelas autarquias em articulação com a empresa Águas do Algarve, em função 

da dimensão dos núcleos habitacionais. Em determinadas zonas interiores, 

podem ser encontradas soluções autónomas, embora também se verifiquem 

situações de subdimensionamento face ao abandono do interior. 

. Os serviços de saúde impõem regras para garantir a qualidade dos 

estabelecimentos, pelo que há questões que são incontornáveis. 

 

A Drª Patrícia Sérgio, da Câmara Municipal de Silves, fez referência a uma visita 

conjunta (Câmara Municipal de Silves e ARH) à zona de acumulação de inertes 

identificada pelo Presidente da Junta de Freguesia de São Bartolomeu de Messines. 
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Foram detectadas, na altura, a existência de duas casas dentro do leito da ribeira e 

um pontão subdimensionado, não se tendo tomado nenhuma decisão. Questionou 

igualmente sobre os factores que determinaram a classificação má do estado da 

massa de água onde se insere a ribeira de Alcantarilha. 

 

O Engº Paulo Cruz informou que a classificação tem por base parâmetros biológicos 

e físico-químico de suporte. Os maus resultados devem-se à presença de fósforo 

(efluentes das ETAR Algoz/Tunes e de Lagoa/Boavista e nutrientes das zonas 

agrícolas de arroz e pomares). 

 

O Sr. António Duarte advertiu para uma situação de mau cheiro no ribeiro do 

Barralho, afluente da ribeira do Arade (perto de Vale Fuzeiros), referindo que a 

parte terminal do ribeiro apresenta piores condições. Questiona se a situação se 

deve a excesso de nutrientes. 

 

O Presidente da Junta de Freguesia de S. Marcos referiu uma situação em que as 

águas residuais correm para a ribeira sem tratamento, ribeira essa que abastece a 

barragem de Odelouca. 

 

A ARH informou que a ETAR de S. Marcos da Serra deverá entrar em 

funcionamento em Agosto. 

 

A Drª Patrícia Sérgio, da Câmara Municipal de Silves questiona, no âmbito da 

revisão do PDM de Silves se as captações públicas podem integrar a classe “Outros 

Condicionalismos”, e à medida que se for actualizando passam para a Carta de 

Condicionantes. Solicitou uma posição da parte da ARH sobre este assunto, por 

escrito. Esta questão decorre do facto de as captações públicas subterrâneas 

existentes no concelho de Silves não disporem de perímetros de protecção 

publicados. Á medida que vão sendo publicados será necessário actualizar a “Carta 

de Condicionantes” 

 

O Sr. António Duarte acrescentou que não se prevê o aparecimento de novas 

captações, devido à entrada em funcionamento do Sistema Multimunicipal. 

 

A ARH sugeriu que na Planta de Condicionantes devem constar todas as captações 

e em Regulamento haver indicação de quais foram publicadas e quais não foram. 

Concordou que seria útil uma posição escrita relativamente a este assunto. 
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RELATÓRIO 
 
 
 
Na sessão de esclarecimento ocorrida no dia 15 de fevereiro de 2012, na Biblioteca 

Municipal de Lagos, com o objectivo de elucidar eventuais questões relacionadas 

com a proposta do Plano de Gestão, em fase de discussão pública até ao próximo 

dia 19 de Março, estiveram presentes a Engª Sofia Delgado, em representação da 

ARH do Algarve, e o Engº Ricardo Barbas, em representação do Consórcio Nemus / 

Hidromod / Agro.Ges. 

 

Esta sessão contou apenas com 6 participantes, identificados na lista de presenças 

anexa. 

 

Foi distribuído aos presentes um folheto informativo e uma ficha de participação, 

igualmente em anexo. 

 

Dada a reduzida assistência e por forma a tornar a sessão mais dinâmica e 

proveitosa, a Engª Sofia Delgado apresentou uma síntese dos aspectos essenciais 

associados ao Plano de Gestão, ao que se seguiu um espaço de perguntas / 

respostas. 

 

O representante da Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, o Engº 

Messias Calado, questionou sobre os critérios de delimitação dos perímetros de 

protecção às captações públicas. 

 

A Engª Sofia Delgado esclareceu vários aspectos relacionados com esta pergunta: 

Os perímetros de protecção são definidos com base em estudos hidrogeológicos da 

responsabilidade das entidades gestoras das captações, sujeitos a aprovação previa 

da ARH e aprovados em Conselho de Ministros. Entram em vigor após publicação 

em Diário da República.  

PPllaannoo  ddee  GGeessttããoo  ddaass  BBaacciiaass  HHiiddrrooggrrááffiiccaass  qquuee  IInntteeggrraamm  aa  RReeggiiããoo  
HHiiddrrooggrrááffiiccaa  ddaass  RRiibbeeiirraass  ddoo  AAllggaarrvvee  ((RRHH88))  
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Os perímetros de protecção actualmente publicados correspondem às captações 

sob gestão das Águas do Algarve, concretamente o sistema de Benaciate e o 

sistema de Vale da Vila e captações da responsabilidade da Câmara Municipal 

de Alcoutim. A ARH recebeu recentemente uma proposta de delimitação das 

captações subterrâneas do aquífero de Almádena, já enviada para publicação. 

Muitos regulamentos de planos directores municipais estabelecem nas suas 

plantas de condicionantes um raio fixo para diferentes níveis de protecção, com 

medidas de protecção associadas (até aos 300 m – interdição; dos 300 m aos 

500 m – permitida a rega de 1 ha; dos 500 m aos 1000 m – permitida a rega 

de 10 ha). 

A definição destes perímetros visam também garantir a qualidade, pelo que é 

subjacente a interdição de fossas, nas zonas onde a infiltração de águas 

residuais possa induzir alteração da qualidade da água captada. A actividade 

agrícola é também condicionada. O perímetro de protecção imediato, implica a 

vedação num raio que pode ir até 60 metros, área onde não é possível existir 

qualquer actividade. 

Na RH 8 existem 400 captações públicas de origem subterrânea, muitas em 

reserva, ou seja, só funcionam em caso de necessidade, como seja situações de 

seca. 

Não obstante a publicação dos perímetros de protecção em Diário da República, 

é necessário assegurar mecanismos de divulgação eficazes. 

Os perímetros de protecção das captações públicas constituem zonas protegidas 

no âmbito da Directiva Quadro da Água.  

O Engº Messias Calado solicitou o envio de um relatório. 

 

O Eng. Helder Henriques, da Associação de Regantes e Beneficiários de Alvor, pediu 

um ponto de situação relativamente ao acordado na reunião realizada em Maio do 

ano passado sobre a acção de limpeza de canas na ribeira de Odiáxere. Comentou 

que se não se poder contar com a concretização deste projecto, o mesmo poderá 

ser incluído noutro Programa. 

 

A Engª Sofia Delgado informou que a ARH desenvolveu o projecto, tendo sido 

formalizada e aprovada uma candidatura ao INTERREG, com financiamento a 75 %. 

Foi lançado o respectivo concurso, o qual ficou pendente, pela necessidade de obter 

prévia aprovação do Ministério das Finanças e da tutela, de acordo com as 

orientações transmitidas superiormente. Dada a ausência de resposta até à 

presente data, perdeu-se a hipótese de financiamento.  
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O Presidente da Associação de Regantes e Beneficiários do Alvor, Engº Helder 

Henriques, manifestou interesse em que o projecto seja concretizado, objectivo 

igualmente partilhado pelo Engº Messias Calado, representante da Direcção 

Regional de Agricultura e Pescas. 

 

A Engª Sofia Delgado transmitiu a hipótese de candidatura ao Fundo de Protecção 

dos Recursos Hídricos, dando exemplo de uma candidatura apresentada pela 

Câmara Municipal de Tavira. A representante da Câmara Municipal de Lagos, a 

Engª Rute Penteado, comprometeu-se a transmitir superiormente o interesse 

generalizado na concretização do referido projecto e na viabilidade de uma eventual 

parceria. 

 

Foi avançada a hipótese de eventual parceria entre a CM Lagos, a Direcção 

Regional de Agricultura e Pescas do Algarve e a Associação de Regantes e 

Beneficiários do Alvor para a concretização do projecto de combate às canas. 

 

O Engº Messias Calado, inquiriu sobre as taxas das captações de água subterrânea, 

nomeadamente sobre a isenção da taxa, os critérios em termos de extracção de 

água, etc... 

 

A Engª Sofia Delgado explicou que o Decreto-Lei nº 97/2008, de 11 de Junho 

estabelece o regime económico e financeiro dos recursos hídricos previsto pela Lei 

n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, disciplinando a taxa de recursos hídricos, as 

tarifas dos serviços públicos de águas e os contratos - programa em matéria de 

gestão dos recursos hídricos. Relativamente às águas subterrâneas, esclareceu que 

o valor da taxa difere em função do uso associado, estando prevista uma isenção 

técnica até aos 10 €, o que corresponderá a uma área regada inferior a 1,2 ha. 

Acrescentou que as captações em que a potência do motor é igual ou inferior a 5 

Cv não estão sujeitas a título, excepto se tiverem impacte significativo no recurso. 

A ARH já identificou as áreas onde se entende existir esse impacte significativo, 

cuja delimitação está disponível para consulta no seu site. Estas áreas 

correspondem, genericamente, a aquíferos que estão em sobreexploração (ex. 

Querença / Silves), aos perímetros de protecção das captações públicas de água e 

à área crítica do litoral (intrusão salina). A Engª Sofia Delgado transmitiu ainda que 

os futuros títulos constituirão uma autorização, sem data limite, sendo contudo 

necessário comunicar eventuais alterações das condições iniciais que possam 

ocorrer. 
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A Engª Sofia Delgado fez ainda referência aos investimentos da empresa Águas do 

Algarve ao nível do abastecimento de água e saneamento básico para alguns 

concelhos do Barlavento. 

 

A Engª Rute Penteado, representante da CM de Lagos, destacou alguns projectos 

importantes e aprovados, da responsabilidade desta Câmara Municipal (reabilitação 

de reservatórios, conduta adutora de abastecimento de água à cidade de Lagos, 

conduta adutora ao Sargaçal, etc.). Refere que a conduta adutora terá também 

como objectivo a minimização das perdas. 

 

A Engª Sílvia Neves de Abreu Paulino, da Associação de Regantes e Beneficiários do 

Alvor, questionou a classificação da barragem da Bravura, já que apresenta boa 

qualidade. 

 

A Engª Sofia Delgado referiu que as albufeiras correspondem a massas de água 

fortemente modificadas, em que a respectiva classificação é diferente da definida 

para as massas de água tidas como “rios”. A classificação das massas de água é 

feita ao abrigo da Directiva Quadro da Água que introduz um conceito novo de 

qualidade ecológica. No caso de albufeiras tratando-se de massas de água 

fortemente modificadas fala-se em Bom Potencial Ecológico e não em Bom Estado 

Ecológico. Os critérios de classificação incluem parâmetros fisíco-químicos e 

biológicos. Não são considerados parâmetros microbiológicos. 
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RELATÓRIO 
 
 
 
Na sessão de esclarecimento ocorrida no dia 17 de fevereiro de 2012, na Biblioteca 

Municipal de Olhão, com o objectivo de elucidar eventuais questões relacionadas 

com a proposta do Plano de Gestão, em fase de discussão pública até ao próximo 

dia 19 de Março, a mesa contou com a presença de representante da ARH do 

Algarve (Engª Sofia Delgado) e do Consórcio Nemus / Hidromod / Agro.Ges (Engº 

Ricardo Barbas). 

 

Esta sessão contou com 17 participantes, identificados na lista de presenças anexa. 

 

Foi distribuído aos presentes um folheto informativo e uma ficha de participação, 

igualmente em anexo. 

 

Por forma a enquadrar a presente sessão, a Engª Sofia Delgado apresentou uma 

síntese dos aspectos essenciais associados ao Plano de Gestão, ao que se seguiu 

um espaço de perguntas / respostas, o qual foi bastante participado. Foram 

colocadas questões diversas, evidenciadas várias preocupações quanto à situação 

da Ria Formosa e apresentadas muitas críticas relativamente à actuação das 

entidades públicas na gestão deste espaço protegido. O diálogo efusivo criado 

dificultou a tomada de notas e a identificação de todos os intervenientes, pelo que 

este Relatório poderá eventualmente apresentar algumas lacunas ou imprecisões, 

considerando-se contudo que estão focados os aspectos mais relevantes. 

 

O Dr. Alfredo Franco, Consultor de Ambiente, salientou a complexidade do Plano de 

Gestão, suscitando inevitavelmente várias questões. Referiu que a água constitui 

um recurso crítico para a vida e que a actual escassez de água no Algarve coloca 

problemas ao nível do abastecimento de água. Realçou a agudização deste cenário 

de carência na perspectiva das alterações climáticas. Neste contexto, destacou a 

PPllaannoo  ddee  GGeessttããoo  ddaass  BBaacciiaass  HHiiddrrooggrrááffiiccaass  qquuee  IInntteeggrraamm  aa  RReeggiiããoo  
HHiiddrrooggrrááffiiccaa  ddaass  RRiibbeeiirraass  ddoo  AAllggaarrvvee  ((RRHH88))  
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importância da redução do consumo, através de uma gestão equilibrada, 

questionando se o Plano de Gestão prevê medidas concretas a este nível. 

Concretizou algumas situações que devem ser tidas em conta: 

. as perdas nas redes de distribuição de água (40 a 60%); 

. o desperdício de água na rega da responsabilidade dos serviços públicos 

(horas impróprias); 

. a ausência de reutilização de água, por exemplo a proveniente das ETAR, 

cujo efluente é atirado para o mar / Ria Formosa, com níveis de 

salinidade que prejudicam a flora e fauna, ao invés do seu 

aproveitamento na agricultura; 

. não utilização da água das chuvas (cisternas) nas residências; 

. a utilização no autoclismo de água de excelente qualidade assegurada 

pela empresa Águas do Algarve. 

 

A Engª Sofia Delgado informou que as alterações climáticas, nesta primeira versão 

do Plano de Gestão, não são analisadas do ponto de vista quantitativo, mas são 

incorporados os resultados dos estudos de evolução ao nível de vários parâmetros, 

elaborados pela Autoridade Nacional da Água (INAG). Salientou que este Plano será 

revisto em 2015 e por isso o curto período até à sua revisão justifica não haver já 

previsão da evolução em função das alterações climáticas. No que se refere às 

medidas concretas para poupança de água, transmitiu que o Plano de Gestão 

remete para o Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água (PNUEA), aprovado 

em Resolução do Conselho de Ministros nº 113/2005, de 30 de Junho. Mencionou 

que as perdas nas redes de distribuição de água estão identificadas no Plano de 

Gestão, por concelho, sendo, em média, inferiores aos 40 / 60% indicados pelo Dr. 

Alfredo Franco, traduzindo-se numa situação bastante favorável em termos 

nacionais, conforme consta do estudo elaborado pelo Laboratório Nacional de 

Engenharia Civil (LNEC) para a Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos (ERSAR). 

 

O Engº Ricardo Barbas deu alguns exemplos de concelhos com perdas mais 

elevadas e acrescentou que o Plano de Gestão contempla medidas que identificam 

projectos de remodelação das redes, o que contribuirá para a redução das actuais 

percentagens. Destacou ainda que a reutilização das águas residuais constitui uma 

possibilidade no cenário perspectivado. 

 

A Engª Sofia Delgado realçou que as ETAR localizam-se, na sua grande maioria, 

junto às actividades económicas, o que potencia a reutilização das águas residuais 
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tratadas, essencialmente ao nível da rega de campos de golfe, já que a actividade 

agrícola concentra-se, em termos geográficos, mais a montante destas 

infraestruturas, limitando esta solução. Comunicou que a empresa Águas do 

Algarve desenvolveu um modelo para reaproveitamento das águas tratadas das 

ETAR para a Região do Algarve, validado pela ERSAR. Deu exemplos de ETAR onde 

já ocorre a reutilização dos efluentes para os campos de golfe (Quinta do Lago, 

Salgados, etc.). Salientou ainda a sensibilização das autarquias para que, na 

elaboração dos planos municipais de ordenamento do território, seja promovido o 

uso eficiente da água e a sua reutilização, com particular ênfase para os novos 

loteamentos. 

 

O representante da NEMUS, Engº Ricardo Barbas, referiu que, de acordo com o 

LNEC, há, em média, 23% de perdas de água na rede, no Algarve. 

 

O Sr. Josué Marques questionou a classificação Boa / Excelente da Ria Formosa, 

atendendo aos problemas que ocorrem com a produção de bivalves relacionados 

com episódios de poluição da água que não deveriam ocorrer. Perguntou 

igualmente se o governo pondera a privatização das águas. 

 

A Engª Sofia Delgado esclareceu que a classificação das massas de água constante 

do Plano de Gestão cumpre as orientações da Directiva Quadro da Água (DQA), 

entrando em linha de conta com parâmetros físico-químicos e biológicos medidos, 

nas massas de água da Ria Formosa, em quatro estações. Difere da classificação 

associada à actividade conquícola, a qual tem por base parâmetros bacteriológicos, 

com o objectivo último de salvaguarda da saúde pública. Salientou que esta 

situação ocorre igualmente na massa de água do Arade. Referiu que todas as áreas 

delimitadas como de produção bivalves na Ria Formosa estão classificadas como B, 

o que implica a depuração previamente à comercialização, tendo por base os 

resultados da monitorização efectuadas pelo Instituto de Investigação das Pescas e 

do Mar (IPIMAR). Transmitiu que no âmbito do Programa da Polis Ria Formosa 

estão em curso dois projectos “FORWARD” e “QUASUS”, os quais irão permitir 

avaliar o efeito na Ria Formosa dos efluentes das ETAR e das escorrências 

associadas à agricultura e às zonas urbanas (rodovias), que se traduzem em picos 

bacteriológicos. Mencionou igualmente os problemas que decorrem das descargas 

clandestinas nos pluviais e a futura desactivação da ETAR de Olhão / Faro, com a 

entrada em funcionamento de uma nova ETAR, cujo projecto será sujeito a 

Avaliação de Impacte Ambiental, e que permitirá atingir um nível mais exigente de 

tratamento de águas residuais.  
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O Sr. Gilberto Silva, alertou para a situação preocupante da praia da Fuseta, em 

que a Bandeira Azul da Europa foi arreada na passada época balnear, tendo sido 

hasteada a bandeira vermelha, manifestando a sua apreensão relativamente aos 

procedimentos que se seguiram. Referiu a existência de um colector construído pela 

Autarquia, muito recentemente, a cerca de 200 m da praia da Fuseta que, em 

pressão, descarrega esgoto para a Ria Formosa, constituindo um problema de 

saúde. Advertiu para o facto das amêijoas não morrerem na presença de e.coli, 

mas “irem morrendo”. Denunciou a existência de várias saídas de esgoto na Ria 

Formosa, apenas detectáveis na maré vazia (ex: junto ao mercado de Olhão, no 

local de embarque para a Ria, etc.), dando ênfase a que se tratam de ocorrências 

passíveis de resolução, as quais se têm mantido devido à inércia das entidades. 

Relatou a morte de centenas de aves na proximidade do colector de esgotos com 

descarga para a linha de água junto ao Lidl. Referiu ainda a construção de vivendas 

em áreas de infiltração máxima, no concelho de Olhão, interferindo igualmente com 

três linhas de água. 

 

O Sr. José Graça, representante da empresa Flying Sharks, fez notar que não há 

uma monitorização constante da Ria Formosa, salientando que as bóias de 

sinalização marítima poderiam constituir uma base estrutural para a colocação de 

aparelhos de medição. Realçou o facto dos dados existentes não serem divulgados 

e de não se verificar uma análise comparativa de uns anos para os outros. 

Questionou qual a capacidade da nova ETAR em termos de população servida e 

qual a localização prevista para esta infraestrutura, evidenciando que, na 

eventualidade de se implantar a Norte da EN 125, deverá prever a reutilização do 

efluente na agricultura. 

 

O Vereador da Câmara Municipal de Olhão, o Engº Carlos Martins, informou que 

está prevista uma obra que permitirá a ligação da ETAR da Doca Pesca à rede de 

saneamento. Fez igualmente referência à desactivação da ETAR Olhão / Faro. 

Manifestou a sua disponibilidade para averiguar a situação da construção de 

vivendas, mediante indicação precisa do local. 

 

O Sr. Carlos Alberto Sousa, assentando numa ideia generalizada de que a 

população nas ilhas é cada vez maior, inquiriu se a ARH possui um inventário das 

fossas existentes, onde não há rede de esgotos. 
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A Engª Sofia Delgado informou que a ARH é responsável pelo programa de 

monitorização das águas balneares. A situação ocorrida na época balnear 2011, na 

praia da Fuseta Ria, decorreu da observância de uma análise à água com 

classificação má, tendo a ARS (Autoridade Regional de Saúde) determinado o 

hastear de bandeira vermelha, interditando o acesso à água. A bandeira verde foi 

hasteada com a repetição da análise no dia seguinte, e perante a confirmação de 

qualidade boa. Referiu que desconhece a existência do colector construído muito 

recentemente e referido pelo Sr. Gilberto Silva, embora reconheça a presença de 

descargas clandestinas, que justificam a alteração da qualidade da água na praia. 

Confirmou que a ARH não dispõe de uma rede permanente de qualidade da água, 

na Ria Formosa, mas o IPIMAR tem uma rede regular em funcionamento para 

controlo da qualidade dos bivalves. A rede ecológica, da responsabilidade da ARH, 

segue a periodicidade da DQA a qual deve ser repetida de seis em seis anos 

acompanhando o período de vigência do Plano de Gestão. Salientou que a rede 

ecológica tem um custo elevado e que a ARH não tem técnicos com conhecimentos 

para assegurar a sua execução tendo de recorrer à contratação externa, 

nomeadamente à Universidade do Algarve. 

 

O Sr. José Graça, representante da empresa Flying Sharks, evidenciou o facto de 

ter desaparecido a maior população de cavalos marinhos na Ria Formosa e do 

problema que decorre da concentração de iates na proximidade do porto de abrigo 

da Culatra, provável causa para a perturbação dessa população. 

 

Um dos presentes destacou a circunstância das águas junto à margem da cidade de 

Olhão não circularem, considerando que nos últimos 50 anos a capacidade de 

regeneração diminuiu em 70%. 

 

O Dr. Alexandre Furtado, técnico da ARH do Algarve, referiu que a classificação das 

massas de água tem por base parâmetros de calibração acordados entre os 

estados-membros. Mencionou que a situação da Ria Formosa, em termos de 

qualidade, está a melhorar substancialmente, existindo várias entidades com 

competências diferenciadas que têm actuado nesse sentido.  

 

Um outro participante na sessão salientou que se continua a construir no Domínio 

Público Marítimo, dando conhecimento de que tem denunciado à Comissão Europeia 

um conjunto de infracções. 
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Alguns presentes referiram diversos problemas de circulação nas barras, criticando 

o estudo do LNEC, encomendado pelo Programa Polis da Ria Formosa, sobre este 

assunto. 

 

O Engº Carlos Martins transmitiu o interesse da Câmara Municipal de Olhão no 

desenvolvimento das acções identificadas no Plano de Gestão que dão resposta aos 

objectivos de Protecção, Requalificação e Valorização dos Recursos Hídricos, 

particularmente na Ria Formosa. 

 

A Engª Sofia Delgado esclareceu que as ETAR estão todas licenciadas e que a 

respectiva licença contempla um programa de monitorização associado, impondo a 

medição dos caudais e parâmetros físico-químicos e bacteriológicos na descarga. 

 

O Sr. José Graça alertou para a situação da barra Faro / Olhão que poderá implodir, 

salientando a situação das cabelagens no Forte de São Lourenço. Voltou a insistir 

para a necessidade de um plano de monitorização na Ria Formosa com maior 

periodicidade, manifestando disponibilidade para colaborar. Corroborou a existência 

de descargas clandestinas diárias de esgoto na Ria Formosa, para as quais estão 

identificadas soluções por parte de alguns dos presentes. 

 

A Engª Sofia Delgado destacou o envolvimento da Universidade do Algarve na 

campanha de classificação da massa de água da Ria Formosa, a qual também teve 

em conta o registo histórico de inúmeros parâmetros medidos ao longo de vários 

anos e o registo por satélite do fitoplâncton. No que se refere à questão colocada 

sobre as fossas, esclareceu que a câmara municipal é responsável pelo 

licenciamento da obra e que o projecto só vem à ARH quando existe descarga no 

solo, mediante um órgão de infiltração. Caso o projecto preveja um sistema 

estanque sem descarga no solo o projecto não carece de parecer da ARH. Neste 

contexto o cadastro disponível na ARH pode não ser completo. 

 

O Sr. Carlos Sousa referiu que existem inúmeras situações de vivendas, cuja 

piscina é construída à posteriori. Neste cenário, perguntou se as questões de 

segurança das fossas sépticas estão devidamente asseguradas. Questionou 

igualmente se o Plano de Gestão tem alguma verba disponível para a sensibilização 

das pessoas. 
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A Engª Sofia Delgado e o Engº Carlos Martins esclareceram que a autarquia é 

responsável pela fiscalização, sendo que o Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação confere a responsabilidade ao projectista e executor da obra. 

 

A Engª Sofia Delgado confirmou que o Plano de Gestão prevê acções de 

sensibilização e formação. 

 

O Sr. João Pereira, Vereador da Câmara Municipal de Olhão, denunciou a existência 

de baterias na Ria Formosa. Sugeriu, à semelhança do que acontece nos lagos da 

Suíça, a utilização de energia solar nos barcos, inclusive nos que fazem o 

transporte para as ilhas, reduzindo assim um importante factor de poluição na Ria 

Formosa. 

 

A Srª Dª Ana Cruz quis saber o ponto de situação dos pedidos de licença das 

captações, manifestando preocupação relativamente à existência de uma sucata na 

proximidade do seu furo. 

 

A Engª Sofia Delgado evidenciou a enorme afluência de pedidos de regularização 

das captações de água e que a ARH do Algarve debate-se com alguma dificuldade 

em dar resposta a mais de 40 000 entradas. Contudo, face à situação descrita, 

sugeriu que, junto da ARH, seja solicitada urgência na resposta ao pedido 

formalizado. Acrescentou que a CCDR do Algarve dispõe de um levantamento 

exaustivo das sucatas da região, podendo esclarecer se a sucata em causa se 

encontra numa situação de ilegalidade. 

 

O Sr. João Pereira fez algumas críticas relativamente à actuação da Câmara 

Municipal de Olhão e de alguns dirigentes de organismos públicos. Salientou as 

perdas de água na rede, traduzindo-se num inevitável aumento de preço deste 

recurso. 

 

O Engº Ricardo Barbas, representante da NEMUS, voltou a evidenciar a existência 

de várias medidas contempladas no Plano de Gestão relacionadas com a 

sensibilização, promoção da eficiência e substituição das redes. 

 

O Sr. Gilberto Silva colocou várias questões: 

. dúvida na situação de contaminação do Poço do Rossio de Moncarapacho 

(olheiro), o qual encontra-se impróprio para consumo, conforme indicado 

no painel colocado pela Câmara Municipal de Olhão; 
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. dúvida quanto à legalidade da descarga das águas da piscina nas linhas 

de água por parte da Câmara Municipal de Olhão; 

. qual o nível de tratamento da ETAR de Olhão, chamando a atenção para 

a deterioração das telas; 

. se foi declarada, junto da ARH, a nora existente na lagoa da ETAR de 

Olhão. 

 

A Engª Sofia Delgado afirmou desconhecer a situação do Poço do Rossio, realçando 

contudo a sensibilidade destes pontos de água relativamente a fontes de poluição, 

dando o exemplo de pastagem de gado, galinheiros, pocilgas, etc., pelo que se 

existe um aviso no sentido de interditar o consumo de água terá havido uma 

avaliação prévia do local. Relativamente à ETAR de Olhão a mesma dispõe de 

tratamento superior ao secundário (desinfecção) e tal como já transmitido, está 

prevista a sua desactivação. Evidenciou o esforço ao nível da melhoria do sistema 

de tratamento na região do Algarve, em que, nos últimos 10 anos, foram 

desactivadas mais de 10 ETAR. No que respeita à nora, apenas terá de ser 

declarada caso se verifique a extracção de água. 
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CONSELHO DE REGIÃO HIDROGRÁFICA DAS RIBEIRAS DO ALGARVE 

 

GRUPO DE TRABALHO SOBRE PRESSÕES E ESTADO DAS 

MASSAS DE ÁGUA 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Enquadramento 

A Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, Lei da Água (LA), que transpõe para a ordem 

jurídica nacional a Diretiva-Quadro da Água (DQA), Diretiva nº 2000/60/CE do Parlamento 

Europeu e do Concelho, de 23 de Outubro, tem como objetivo único estabelecer o 

enquadramento para a gestão das águas interiores, de transição e costeiras e das águas 

subterrâneas na prossecução de objetivos ambientais, e em concreto alcançar o bom estado 

de todas as massas de água (MA) e o bom potencial ecológico e o bom estado químico das 

massas de água fortemente modificadas (MAFM) e das massas de água artificiais (MAA), o 

mais tardar até 2015. De acordo com a DQA e para cumprir este objetivo, os Estados-membros 

devem tomar as medidas necessárias para evitar a deterioração do estado/potencial das MA, 

assim como para promover a sua proteção, melhoria e recuperação, incluindo aquelas 

necessárias para reduzir a poluição provocada por substâncias prioritárias e suprir as 

emissões, descargas e perdas de substâncias perigosas prioritárias. 

A Lei da Água estabelece a elaboração dos PGBHs de gestão de região hidrográfica 

PGRH, que são instrumentos de planeamento para cumprir objetivos de gestão, de protecção e 

valorização ambiental, social e económica das águas ao nível da bacia hidrográfica. A 

avaliação do estado/potencial ecológico das MA e a avaliação do estado químico, é portanto a 

peça fundamental dos PGBHs; em conjunto com a identificação das pressões e a descrição 

dos impactes significativos da atividade humana sobre o estado das MA, permitem a 

elaboração de um programa de medidas que garanta a prossecução dos objetivos 

estabelecidos na LA/DQA, avaliados pós-execução de novo pelos indicadores de estado 

ecológico. 

O estado de uma massa de água MA em condições naturais é determinado pelo estado 

ecológico e pelo estado químico, sendo que para as massas de água fortemente modificadas 

MAFM e massas de água artificiais MA, é avaliado o potencial ecológico e o estado químico. O 

estado ecológico é a expressão da qualidade estrutural e funcional dos ecossistemas aquáticos 

associados às águas de superfície naturais, sendo avaliado tendo em conta elementos 

biológicos, elementos químicos e físico-químicos de suporte dos elementos biológicos e 

elementos hidromorfológicos de suporte dos elementos biológicos. O estado ecológico de uma 
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MA superficial é expresso como o desvio – designado por desvio ecológico ou rácio de 

qualidade ecológica (EQR) – relativamente às condições das MA idênticas, em condições de 

referência, i.e. não submetidas a pressões humanas significativas. O estado ecológico 

expressa-se, pois, como uma medida relativa (compreendida entre 0 e um valor um pouco 

superior a 1, uma vez que é obtido pelo quociente entre o valor do local e a mediana dos 

valores dos locais de referência), sendo consideradas 5 classes: excelente, bom, razoável, 

medíocre e mau.  

O potencial ecológico traduz a qualidade estrutural e funcional dos ecossistemas 

aquáticos associados a MAFM e MA; uma MAFM, em resultado de alterações físicas derivadas 

da actividade humana adquiriu um carácter substancialmente diferente e não pode atingir o 

bom estado ecológico sem que os seus usos humanos e inevitáveis sejam alterados ou sem 

que se verifiquem impactes significativos nos sistemas ecológicos (ex. biodiversidade); e uma 

MA é criada pela actividade humana, num local onde não existia nenhuma MA, pelo que o seu 

valor de estado bom é pericial. O potencial ecológico expressa-se como uma medida relativa 

(compreendida entre 0 e um valor um pouco superior a 1), sendo consideradas 4 classes: bom 

e superior, razoável, medíocre e mau. 

No que se refere ao estado químico, este está relacionado com a presença de 

substâncias químicas no ambiente aquático que, em condições naturais, não estariam 

presentes ou estariam presentes em concentrações reduzidas, e que são susceptíveis de 

causar danos significativos para ou por intermédio do ambiente aquático, para a saúde humana 

e para a flora e fauna, pelas suas características de persistência, toxicidade e bioacumulação. 

Para a sua avaliação consideram-se as substâncias prioritárias que integram o estado químico, 

constantes dos anexos 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 103/2010, de 24 de Setembro, e as Normas de 

Qualidade Ambiental que dele constam. 

Portanto, para cumprir os objetivos da DQA/LA, é necessário, ao nível do instrumento de 

planeamento PGRH: 

- a identificação adequada da rede de MA por forma aos EQRs serem corretamente 

calculados, e portanto o respectivo estado ecológico; 

- a identificação de todas as pressões significativas sobre os indicadores de estado (uso 

da terra e da água, na bacia de drenagem de cada MA e no própria MA), sem o qual não há a 

resposta pretendida do estado ecológico durante o período de vigência do PGRH; 

- a transposição para medidas de atuação de curto e médio prazo, da resolução das 

pressões significativas, tendo em conta os cenários presentes e futuros de desenvolvimento 

humano, por forma ao estado manter-se ou melhorar e assim serem cumpridos os objetivos do 

PGRH. 

 

1.2. Objectivo e composição do grupo 
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Compete ao Conselho de Região Hidrográfica CRH nos termos da alínea a) nº 2 do 

respectivo Regimento de Funcionamento, emitir parecer relativamente à versão do PGBH, 

como condição prévia à sua aprovação. Tendo em conta que seria necessário uma análise 

profunda e rigorosa dos elementos relativos às pressões/estado das MA anterior à sua 

discussão alargada em sede de CRH, a ARH Algarve propôs a formação de um Grupo de 

Trabalho sobre Pressões/Estado (GTPE), cuja composição é a seguinte: 

- Professora Doutora Maria Teresa Ferreira, da Universidade Técnica de Lisboa, que 

coordenou o GTPE; 

- Professor Doutor José Paulo Monteiro, Universidade do Algarve; 

- Professor Doutor Tibor Stigter, Universidade do Algarve; 

- Doutor Miguel Gaspar, IPIMAR; 

- Doutora Teresa Drago, IPIMAR; 

- Engº José Carlos Tomás, Direcção Regional da Agricultura e Pescas do Algarve; 

- Engº Francisco Keil do Amaral, Direcção Regional das Florestas do Algarve; 

- Engª Inês Rafel, Câmara Municipal de Loulé; 

- Engª Marília Lúcio, Câmara Municipal de Loulé; 

- Engª Marisa Viriato, Águas do Algarve: 

- Engª Marta Duarte, Águas do Algarve; 

- Engº Fernando Gonçalves, Associação Portuguesa de Aquacultores;  

- Dr. Henrique Vicêncio, Autoridade Nacional de Protecção Civil; 

O objectivo do GTPE é de analisar de forma aturada e na especialidade, os elementos 

existentes nos vários volumes do PGRH que possam ser pertinentes para o cumprimento dos 

objectivos da DQA/LA no que toca à caracterização das MA, metodologias e classificação do 

seu estado, e programas de medidas que garantam a manutenção e melhoria deste. Da 

análise será elaborado um relatório a apresentar ao CRH, para discussão e aprovação. Este 

Relatório apresenta um horizonte temporal de cerca de 4 meses, entre Novembro 2011 e 

Fevereiro de 2012. 

 

1.3. Modo de operar 

 Após ofício de convite SO378-201109-DPIC, a ARH organizou a informação 

identificando as peças escritas e figurativas onde poderiam estar elementos pertinentes para o 

GTPE, enviando para os elementos do GTPE os respectivos documentos para análise. Este 

trabalho resultou na seguinte lista de documentos de trabalho obtidos nos PGRH (indicações 

do maior para o menor pormenor, da parte às páginas): 
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- Parte 1 – Enquadramento e Aspectos Gerais 

- Parte 2 – Caracterização e Diagnóstico 

Tomo 1 – Caracterização Territorial e Fisiográfica 

Tomo 1A – Peças escritas. Este volume apresenta o enquadramento institucional, 

territorial e legal até à pág. 59. A partir desta página apresenta enquadramento 

técnico de matérias que se consideram relevantes para análise. 

Tomo 1B – Peças Desenhadas. Cartas 1.3.7 e 1.3.8 

Tomo 2 – Caracterização das Massas de Água Superficiais e Subterrâneas 

Tomo 2A – Peças Escritas 

Volume 1 – Caracterização das Massas de Água de Superfície. Todas 

Volume 2 - Caracterização das Massas de Água de Subterrâneas. Todas 

Tomo 2B – Peças Desenhadas. Todas 

Tomo 2C – Anexos. Leitura opcional 

Tomo 3 – Caracterização socioeconómica, ordenamento do território e usos da água 

Tomo 3A – Peças Escritas. A partir da pág. 80 

Tomo 3B – Peças Desenhadas 

Tomo 3C – Anexos 

Tomo 4 – Análise de riscos e zonas protegidas. Em geral. 

Tomo 4A- Peças escritas 

Tomo 4B- Peças desenhadas 

Tomo 4C- Anexos 

Tomo 5 – Caracterização de Pressões Significativas 

Tomo 5A – Peças Escritas. Todas as páginas 

Tomo 5B – Peças Desenhadas. Todas 

Tomo 5C – Anexos. Leitura opcional 

Tomo 6 – Monitorização das massas de água 

Tomo 6A – Peças Escritas. Leitura facultativa. 

Tomo 6B – Peças Desenhadas. Leitura facultativa. 

Tomo 7 – Estado das Massas de Água 

Tomo 7A – Peças Escritas. Todas as páginas 

Tomo 7B – Peças Desenhadas. Todas 
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Tomo 7C – Anexos. Todos 

Tomo 8- Síntese da Caracterização e Diagnóstico. Leitura facultativa 

- Parte 4 – Cenários Prospectivos 

Tomo 1A – Peças Escritas. Pelo menos a partir da pág. 135 

Tomo 1B – Peças Desenhada. Todos os desenhos 

Tomo 1C – Anexos. Leitura opcional 

- Parte 5 – Objectivos 

Tomo 1A – Peças Escritas. Pelo menos da Pág. 27 à 89 

Tomo 1B – Peças Desenhadas. Todos os desenhos 

- Parte 6 – Programa de Medidas 

Tomo 1 – Programa de Medidas 

Tomo 1A – Peças Escritas 

Tomo 1B – Peças Desenhadas 

Tomo 1C – Anexos. Todos 

Tomo 2 – Fichas de Medidas. Todas as páginas 

 

 Dada a vastidão da tarefa, a análise dos elementos for dividida nas seguintes partes: 

caracterização territorial e fisiográfica, caracterização das massas de água, caracterização 

sócio-económica, ordenamento do território e usos da água, caracterização das pressões 

significativas, classificação do estado das massas de água, cenários prospectivos, objectivos e 

medidas. Para cada conjunto de elementos foi designado um relator voluntário, 

respectivamente Inês Rafael, Teresa Drago, Francisco Keil do Amaral, Teresa Ferreira, Tibor 

Stigter e Marisa Viriato. 

 O trabalho do grupo foi estruturado da seguinte forma: recolha pelo relator respectivo 

da parte do texto analítico enviado pelos vários elementos grupo, agregação e 

homogeneização dos textos pelo relator respectivo e envio ao coordenador, agregação e 

homogeneização dos textos pelo coordenador, elaboração de um texto de conclusões e 

recomendações, discussão do documento nas suas várias versões até à sua versão final. Esta 

sequência decorreu quer através de comunicação digital quer em três reuniões convocadas 

para o efeito, em sede da ARH Algarve. Para ultrapassar a dispersão de temas de análise, e 

refocar nos objectivos iniciais da análise, estas partes foram depois agregadas. 

 Do ponto de vista de objectivos do GTPE, contribuem para a análise de pressões a 

Parte 1 e a Parte 2 (Tomos 1, 2, 3, 4 e 5), para a classificação do estado a Parte 2 (Tomo 6, 

Tomo 7, Tomo 8) e para a análise da adequação aos objectivos ambientais a Parte 4 (Tomo 1), 
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a Parte 5 (Tomo 1) e a Parte 6 (Tomos 1 e 2 – Fichas). Os elementos recebidos foram 

agregados nestas três áreas contributivas. O trabalho inicia-se com um enquadramento, segue-

se a análise destas três partes na generalidade e na especialidade, e finalmente as 

considerações finais. 

 

2. ANÁLISE DOS ELEMENTOS FORNECIDOS  

2.1 Análise de pressões (Parte 1, Parte 2 -Tomos 1, 2, 3, 4 e 5) 

2.1.1. Na generalidade 

De uma forma geral considera-se o texto do enquadramento e aspectos gerais 

conceptuais (Parte 1) bem estruturado e adequado para o pretendido (nalguns aspectos até 

excessivamente desenvolvido considerando as necessidades do PGBH). O PGBH pretende ser 

abordado com base no diagnóstico territorial (pág. 27), o que confere à partida uma dimensão 

espacial alargada, holística e correcta para o diagnóstico e programas de medidas, mas 

também inevitavelmente ambiciosa, pois configura a integração de um vasto conjunto de 

elementos na concretização dos objectivos ambientais, tarefa nem sempre fácil. 

Os Tomos 1, 2, 3 e 4 (Parte 2) referem-se à caracterização territorial, das massas de 

água, sócio-económica e de riscos. Trata-se de um texto vasto e heterogéneo, e por vezes no 

mesmo Tomo há assuntos complemente diferentes (questiona-se se nestes casos não 

deveriam estar separados, e.g. os casos dos Tomo 3 e Tomo 4). De uma forma geral o 

resultado é bom, o texto é de uma profundidade assinalável e foi feito um grande esforço para 

progredir na colecção e integração da informação. A maior parte das áreas de trabalho, embora 

escritas por especialistas diferentes, apresenta um desenvolvimento adequado, com 

excepções que se desenvolvem na especialidade. A maioria das informações encontra-se 

estruturada ao nível regional ou das unidades territoriais, pelo que constitui um desafio 

acrescido no sentido de uma espacialização capaz de contribuir para os objectivos ambientais 

de cada MA, sendo no Tomo 5 sido feito um grande esforço nesse sentido, o que constitui um 

avanço significativo em relação ao último exercício de planeamento hídrico. 

Em vários pontos do texto nota-se um acumular de informações proveniente de fontes 

diferentes, que está insuficientemente articulada entre volumes, e integrada em termos de 

análise, sendo por isso em parte perdida no produto final. Um texto vasto como o que foi 

produzido inclui muitas contribuições com diferentes perspectivas e de diferente 

desenvolvimento relativo, sendo necessário um grande investimento de homogeneização, 

integração e articulação, com vista a objectivos concretos, o que nalguns casos não foi 

conseguido.  

O texto está excessivamente desenvolvido nalgumas partes, incluindo informação 

irrelevante no contexto presente e concreto, por exemplo, quando descreve como foram 

desenvolvidas as tipologias a nível nacional, para as massas de água. De uma forma geral, o 

texto nesta parte é muito dependente de informações já existentes, e pobre em aspectos 
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inovadores práticos. Não obstante, nalguns capítulos foi feito um esforço meritório no sentido 

da inovação e avanço, saliente-se por exemplo, a parte da avaliação do escoamento em 

regime natural e do desvio hidrológico em regime modificado, ou as metodologias de avaliação 

do estado em massas de água não monitorizadas. Parte destas pontas de avanço foi 

transposta com alguma dificuldade para as causas de pressão no Tomo 5 e mais tarde no 

Tomo 7, nomeadamente no que toca à integração de causas e efeitos de pressão. 

O volume central para o parecer em apreço é o Tomo 5, que na verdade recebe muita 

informação dos anteriores. Este Tomo realiza uma colecta, digestão e síntese exaustiva, 

completa e abrangente das pressões exercidas sobre as massas de água, incluindo 

qualitativas, quantitativas, morfológicas, hidromorfológicas e biológicas, constituindo um avanço 

notável face ao anterior exercício de planeamento. Como seria expectável, os elementos 

originais ou trabalhados encontram-se em diferentes níveis de espacialização, sob a forma de 

pontos ou de zonas de afectação, ou áreas maiores, ou concelhos, ou mesmo a nível das sub-

regiões. E possuem diferente nível de causalidade sobre as comunidades biológicas, que aliás 

pode ser directa (por exemplo, uma fonte tópica, ou um atravessamento de estrada) e indirecta 

(por exemplo, o caudal modificado afecta os padrões de sedimentação e em consequência a 

invasões do canal por vegetação ribeirinha). O atingir dos objectivos ambientais do PGBH 

requer a difícil tarefa de integrar estas informações.  

 

2.1.2. Na especialidade 

A Parte 1, enquadramento e aspectos gerais, realiza uma síntese de objectivos e de 

princípios, incluindo a listagem das principais peças estratégicas e de planeamento, centrais ou 

limítrofes do sector da água, não necessariamente exaustiva visto que a gestão de recursos 

hídricos toca muitos aspectos de ordenamento do território, por exemplo, é omissa a Estratégia 

Nacional para a Floresta.  

O Tomo 1 da Parte 2 refere-se à Caracterização Territorial e Fisiográfica abrangida 

pelo PGBH, encontrando-se dividido nos seguintes capítulos: caracterização territorial e 

institucional, caracterização climatológica, caracterização geológica, morfológica e 

hidrogeológica. De um modo geral considera-se a caracterização correcta. Constitui uma boa 

base, e exaustiva, das características bioclimáticas a Região do Algarve e do enquadramento 

legislativo, institucional, administrativo e jurisdicional. A caracterização climática utiliza séries 

de dados que são adequadas, mas parece ser excessivo no seu desenvolvimento em texto e 

ilustrações face ao que seria necessário para o PGBH, nomeadamente em Figuras, e 

especialmente tendo em conta que são Figuras muito gerais, pois as figuras de análise de 

pormenor estão nos capítulos seguintes, por exemplo no Tomo 2 por bacias. Na realidade, todo 

o texto do PGBH deveria questionar-se da sua utilidade em permanência, sendo retirado o que 

não for útil de alguma forma. 
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A parte de ecossistemas deveria ser revista, admitindo que os ecossistemas deveriam 

ser tratados neste Tomo, o que não é evidente. No texto de águas superficiais deste Tomo a 

parte de ecossistemas que caracteriza o território é completamente omissa, por exemplo, 

através de uma simples carta de vegetação potencial, que já existe para o Algarve (incluída por 

exemplo no Planeamento da Água anterior). Entretanto, os ecossistemas aparecem sob essa 

égide mas no capítulo das águas subterrâneas “Avaliação do estado de conservação dos 

ecossistemas”, página 128. Trata-se de uma avaliação do ponto de vista de conservação e não 

do estado ecológico (o que se torna confuso face a Tomos subsequentes), e acaba por incluir 

águas superficiais também. Neste Tomo, deveriam ser retirados, ou em alternativa descritos 

sucintamente os ecossistemas terrestres em geral, e em sub-capítulo separado, para depois 

ser aprofundada a componente da conservação e a do estado ecológico das massas de água 

propriamente ditas nos capítulos respectivos posteriores. 

A parte final deste capítulo ilustra bem a necessidade de ligação entre a informação 

colectada e os Tomos posteriores. No Quadro 1.3.8 são apresentadas listagens de pressões 

humanas de cada habitat protegido. Qual a relação destas pressões com as que serão 

efectivamente inventariadas e espacializadas nas medidas?  

Ressalvam-se alguns aspectos particulares que carecem de correcção. Na pág. 9 linha 

6, houve várias directivas produzidas de 1992 a 2011; Na pág 30 ponto 1.1.2, Não existe 

qualquer referência à Reserva Agrícola Nacional, como instrumento de Ordenamento do 

Território. O Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 de Março - aprova o novo Regime Jurídico da 

Reserva Agrícola Nacional – ler preâmbulo: “…Atendendo não só à sua escassez como 

recursos naturais finitos —, acrescem ao solo e à terra funções nucleares na regulação do ciclo 

da água e na manutenção da sua qualidade igualmente o ressurgir de aplicações na produção 

de energia, como é o caso dos biocombustíveis, o papel fundamental na redução das emissões 

de carbono, o suporte da biodiversidade, bem como a sua procura para actividades de lazer 

das populações.” “…Considera -se pois necessário e premente reforçar a importância dos 

recursos pedológicos que devem estar afectos às actividades agrícolas e adaptar a realidade 

existente às actuais condições concretas da procura de solos para outras finalidades, tais como 

o lazer, a manutenção do ciclo da água e do carbono e a paisagem, desempenhando a 

Reserva Agrícola Nacional um papel fundamental na concretização dos objectivos principais da 

preservação do recurso do solo e sua afectação à agricultura; 

Na pág. 41, não é reconhecida à DRAP responsabilidades no domínio da gestão da 

água. Ora esta tem atribuições no âmbito do cumprimento da Directiva Nitratos – execução dos 

PGBHs de Acção –, tem atribuições no âmbito do DL 236/98, nomeadamente nos capítulos V e 

VI, e tem atribuições na aprovação dos PGBHs de Gestão de Lamas no âmbito do DL 

276/2009. Idêntica observação se pode fazer para as atribuições da gestão florestal, que inclui 

vertentes importantes do território e também da gestão da pesca em águas interiores. 

Na pág 61, Caracterização climatológica, Existirão algumas deficiências na 

metodologia de base. Pretendeu-se caracterizar toda a região, através de manchas, a partir de 
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um reduzido número de estações meteorológicas. Para média da humidade relativa (HR) no 

Algarve, é questionável o registo das 9h. No inverno as máximas da HR aproximam-se dos 

100%. Devem-se utilizar estações meteorológicas automáticas para uma melhor aferição da 

humidade relativa. As manchas das temperaturas – mínimas e máximas – não correspondem à 

região. 

Na pág 63, Estações meteorológicas, faz-se notar que a DRAPALG dispõe de 13 

Estações meteorológicas automáticas que poderão ser úteis. Na pág. 73, existem muitos erros 

nos gráficos. As amplitudes térmicas nem sempre correspondem à diferença entre tmáximas e 

tmínimas; os gráficos devem ser revistos, por exemplo, aparece um erro logo no primeiro, no 

mês de Janeiro. Na pág. 106, e após análise do quadro 1.2.8, “A insolação média mensal 

ponderada na RH8 varia em média entre 158,2h e 378,5h, variando entre um mínimo anual de 

2 737h e um máximo de 3215,5h” (e não 3 007,3h, como consta). Na pág. 144, Quadro 1.2.18, 

P valor anual da Precipitação média (mm) é de 669,0 mm e não 662,9mm, como consta. Na 

pág. 163, Faro não tem registos suficientes para classificação climática? Há que rever os 

cálculos e as afirmações para não subsistirem erros no texto. 

Na Parte 2, no Tomo IA deverá ser feita referência aos riscos presentes no território. 

No Tomo IB, optando-se por apresentar um conjunto de cartas referentes às vulnerabilidades à 

poluição deverá ser feita uma referência às cartas de Risco do Tomo 4. 

 Na parte 2, Tomo 2, caracterização de águas superficiais, comenta-se o seguinte: é 

interessante mas inútil a descrição exaustiva da aplicação do sistema A, uma vez que foi já 

ultrapassada essa etapa da implementação da DQA; é também a nosso ver inútil a descrição 

das tipologias DQA nacionais e como foram obtidas, na verdade, apenas na página 22 se 

começa a descrever a região do Algarve; a mesma observação se pode fazer para as 

tipologias dos outros tipos de massas de água; a delimitação das massas de água foi fornecida 

pelo INAG, pelo que igualmente deve ser sumarizada ao máximo, uma vez que é oficial e não 

proposta pelo PGBH. Teria sido muito útil a revisão dos limites e tipologias de massas de água 

para a região do Algarve nesta fase, uma vez que eles foram desenvolvidos a uma escala 

grosseira nacional pelo INAG e necessitam de ser revistos a nível local; esta revisão aparece 

sob a forma de proposta nas medidas propostas, mas na verdade afecta a actual classificação, 

uma vez que as situações de referência podem mudar para algumas MA. 

Uma vez que este capítulo se dedica à caracterização das massas de água, questiona-

se fortemente a escolha de termos do capítulo que se inicia na página 46 do Tomo 2- avaliação 

das disponibilidades da água em regime natural. De facto, o capítulo destina-se a determinar o 

escoamento em regime natural e em regime modificado. Do ponto de vista ecológico, o 

escoamento não é necessariamente uma disponibilidade, termo que tem conotações 

antrópicas, uma vez que inclui o escoamento que os ecossistemas naturalmente necessitam, 

mesmo em regime natural. Sugere-se uma revisão de termos deste capítulo, ou pelo menos 

uma clarificação do seu sentido de uso. 
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Na pág. 72 é omissa a fonte metodológica dos caudais ecológicos modulares 

apresentados, e que não parecem corresponder a nenhum método dos mais utilizados, 

incluindo o recomendado pelo INAG. Os valores são tentativos? Pese embora este aspecto, 

este capítulo apresenta resultados muito relevantes e inovadores, e frequentemente não 

incluídos nos PGBHs, e.g. a cartografia do regime natural de escoamento, extremamente útil 

para o estado ecológico (pág. 85) e a alteração percentual da regularização (pág.86 e Figura 

2.1.32), excelentes peças de elementos de pressão, muito úteis para a definição de medidas, 

neste e noutros PGBHs. Desconhece-se a razão pela qual as muitas infra-estruturas 

hidráulicas de barragem referenciadas nalgumas Figuras (e.g. 2.1.30) não aparecem como 

massas de água fortemente modificada na pág. 101 e seguintes. 

As condições de referência exaustivamente descritas da pág. 115 até à pág. 184 no 

final do documento, para os vários tipos de massas de água nacionais, são extraídas dos 

textos e relatórios oficiais do INAG. É questionável se num PGBH vale a pena descrevê-las 

com tanto detalhe (para poderem ser questionadas? para o público poder calcular a qualidade 

ecológica?). Não obstante, a sua inclusão pode talvez ser justificada por ser a primeira geração 

de PGBHs DQA sugerindo-se a sua omissão no Plano seguinte. 

Na Parte 2, Tomo 2 A, págs 46-50 – Divide-se a RH8 em 3 bacias: Barlavento, Arade e 

Sotavento. No entanto, atendendo às características dimensionais da bacia do Arade, talvez 

fizesse mais sentido inclui-la na bacia do Barlavento, atendendo que o Algarve se divide em 

duas grandes zonas: Barlavento e Sotavento. Na Pág. 46, refere-se que a bacia do Arade 

“corresponde à bacia hidrográfica do rio Arade, com o seu importante afluente Ribeira de 

Odelouca, ….”, no entanto, na página 49, no quadro 2.1.21 não se encontra referência às 

características da bacia hidrográfica da Ribeira de Odelouca. Reforça-se a ideia da utilidade na 

caracterização das águas superficiais, da concentração dos sedimentos em suspensão, dado a 

relação existente entre a turbidez e a poluição. 

Na Caracterização das Massas de Água Subterrâneas. Pág. 241: “No entanto, no que 

diz respeito a esta massa de água subterrânea, a concentração elevada de cloretos pode ter 

origem geológica, uma vez que existem estruturas diapíricas, aflorantes ou ocultos, na área da 

242 t10001/02 PGBH que integram a Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve (RH8): Parte 

2 mesma.” Este fenómeno é sobretudo observado na proximidade da cidade de Faro. Na zona 

central, as concentrações mais elevadas têm outra explicação (Stigter et al., 1998, 2006): a 

“reciclagem cíclica” causada pela rega, que pode ser descrita da seguinte forma: 1. A água 

subterrânea é extraída pelas noras e furos e utilizada na rega.2. Uma fracção pequena dessa 

água de rega é imediatamente evaporada, enquanto a maior parte é extraída pelas plantas e 

transpirada. 3.A fracção da água que retorna ao aquífero varia consoante o sistema de 

irrigação utilizado, com o tipo de cultura e com o tipo de solo. Pode se considerar valores de 10 

a 15% para sistemas de rega de gota-a-gota. Esta água de retorno encontra-se extremamente 

concentrada em sólidos dissolvidos. 4. De regresso ao aquífero a água de retorno vai-se 

misturar com as águas do aquífero, aumentando assim a concentração dos iões em solução na 
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água subterrânea. Como se trata de um processo em repetição constante, a mineralização total 

da água subterrânea vai aumentando progressivamente e se o tempo de residência das águas 

no aquífero for muito elevado, como é o caso no aquífero superior da Campina de Faro, o 

resultado traduz-se num aumento da mineralização bastante acentuado. A figura 2.2.56, na 

página 334, deveria ser atualizada, dado que o SNIRH apresenta informação recente relativa a 

uma nova estação de monitorização na massa de água Mexilhoeira Grande - Portimão, a 

594/71, situada a sul da 594/98, a qual apresenta teores em nitratos inferiores a 50 mg/L. Se 

for considerada a sua influência haverá certamente uma diminuição na “área vermelha”, 

correspondente a teores de nitratos superiores a 50 mg /L, definida em função dos registos da 

captação 594/98. 

Pág. 545: Para a caracterização aprofundada das massas de água em situação de 

risco existe o problema da análise ser integrada em profundidade para a piezometria e 

qualidade. Os sistemas aquíferos revelam comportamentos diferentes entre níveis mais e 

menos profundos, devido a questões de (semi) confinamento em profundidade, protegendo os 

níveis mais profundos da introdução de contaminantes à superfície, e alterando a sua resposta 

hidrodinâmica aos episódios de recarga, descarga e extracções. Para a piezometria esta 

questão é abordada, por exemplo no sistema aquífero da Campina de Faro, onde se tenta 

separar o aquífero superior do aquífero inferior (mapa piezométricos na Figs. 2.2.8-11, Tomo 

2B – Peças Desenhadas). Para a qualidade, o mapa da Fig. 2.2.135 (Pág. 562) integra 

diferentes profundidades no mesmo mapa (importante para rede operacional da ZV de Faro). 

Pág. 549: “à reduzida actividade agrícola sobre as massas de água subterrânea ou 

quando a mesma é superior a 40,0% às reduzidas concentrações de nitratos registadas no 

decurso da sua monitorização, não estando deste modo comprovado o impacte negativo da 

actividade agrícola na qualidade da água subterrânea.” É preciso observar as tendências. Este 

fenómeno é sobretudo observado na proximidade da cidade de Faro e foi descrito dois 

parágrafos acima. Como se trata de um processo em repetição constante, a mineralização total 

da água subterrânea vai aumentando progressivamente e se o tempo de residência das águas 

no aquífero for muito elevado, como é o caso no aquífero superior da Campina de Faro, o 

resultado traduz-se num aumento da mineralização bastante acentuado.  

Ainda no Tomo 2A, Volume 2, Caracterização das massas de águas subterrâneas: Em 

muitas captações da rede de monitorização de qualidade das águas subterrâneas aparecem 

registos de parâmetros bacteriológicos indiciadores da influência das fossas nos resultados das 

amostras (em várias páginas). Na pág. 346, água com elevados teores em nitratos só é má 

para algumas culturas como a alface; nas outras pode ser um fertilizante azotado gratuito. 

Como exemplo, uma dotação de rega anual de 6000m
3
/ha, com água com teores de nitratos de 

100mg/L, garantem cerca de 135 kg de azoto, muito próximos dos 180kg de N/há, 

habitualmente preconizados para citrinos com mais de 10 anos. 

O Tomo 3 principia com a caracterização sócio-económica exaustiva do território em 56 

páginas. Trata-se de um texto bastante desenvolvido, que igualmente inclui alguns elementos 
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que podem ser considerados pressões sobre os ecossistemas aquáticos, mais tarde abordados 

noutros Tomos. A caracterização dos solos vai da pág. 57 a 92, e os instrumentos de gestão 

territorial até à pág. 114. Finalmente o Tomo caracteriza os usos e as necessidades da água, e 

até à pág. 121 o balanço entre disponibilidades e necessidades, tomando como disponibilidade 

simplesmente a existência do recurso, independentemente das exigências ambientais. 

Globalmente este Tomo é muito heterogéneo do ponto de vista temático, nalguns pontos está 

demasiado desenvolvido tendo em conta a sua utilidade para o PGBH (por exemplo, a parte de 

tipos de solos), nalguns casos aborda tópicos que serão abordados também noutros Tomos 

(e.g. as fontes de poluição) e em termos gerais espera-se que a informação que contém seja 

útil e utilizada para as medidas. Este Tomo apresenta uma expressão territorial, sendo 

necessário mais tarde fazer a passagem desta informação para a expressão espacial centrada 

em massas de água, pois não é realizada neste Tomo. 

Na Parte 2, Tomo 3A ponto 3.1.2. População, povoamento e condição social. Neste 

ponto julgamos ser da maior importância analisar a população flutuante ao nível mensal ou, no 

mínimo, sazonal, pois o cálculo utilizado não reflecte picos de visita da população flutuante à 

região RH8. Estes picos têm implicações a vários níveis, nomeadamente no uso da água.  

No ponto 3.1.9. Pesca e aquicultura, o texto actual (pág. 33):“Paralelamente, na RH8 

exercem as suas artes 84 pescadores apeados, ou seja, cerca de 24,7% do total referente ao 

Continente (cf. O mesmo quadro).” Sugere-se em alternativa a seguinte redacção: Na RH8 

exercem a sua actividade 84 pescadores apeados, ou seja, cerca de 24,7% do total referente 

ao Continente (cf. O mesmo quadro). A pesca apeada é, sobretudo, dirigida à captura da 

conquilha com ganchorra-de-mão, estando grande parte do esforço de pesca concentrado no 

litoral oceânico do sotavento algarvio. A actividade de apanha é igualmente importante na 

região, envolvendo 350 profissionais, correspondendo a 27,3% do total registado para o 

Continente (cf. o mesmo quadro). A apanha é dirigida para um vasto conjunto de espécies 

(moluscos, crustáceos e gastrópodes) de elevado valor comercial sendo maioritariamente 

exercida na Ria Formosa e nas costas rochosas do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e 

Costa Vicentina.” No final desta parte sugere-se colocar o seguinte texto: Embora a 

aquacultura off-shore na costa algarvia apresente um elevado potencial de crescimento, até à 

data apenas uma empresa se encontra em actividade, na zona de Sagres, apresentando uma 

produção anual de ostra de 187,3 ton em 2009 e de 160,6 ton em 2010.  

Na Parte 2, Tomo 3B sugere-se inserir na peça desenhada 3.1.4 a localização dos 

estabelecimentos de aquacultura off-shore actualmente licenciados ou em fase de 

licenciamento. A ARH dispõe dessa informação. 

Ainda nesta parte, na pág.108 –  “ Na área da RH8 localiza-se o estuário do Rio Arade 

que recebe água do Rio Arade e das Ribeiras de Odelouca e de Boina, atravessando o 

barlavento Algarvio e desaguando em frente a Portimão. Trata-se de um estuário de pequenas 

dimensões.” Esta frase reforça a ideia de que a bacia do Arade deveria ter sido incluída na do 

Barlavento. 



 
 

pág. 13 
 

Na Parte 2, Tomo 3, caracterização socioeconómica, ordenamento do território e usos 

da água – Peças escritas, fazem-se os seguintes comentários. Na pág. 72 – a carta de 

capacidade de uso do solo reporta-se às “culturas mais frequentemente cultivadas, com 

excepção das arbustivas que são consideradas um caso à parte”; essa carta tem maior 

aplicabilidade nas culturas de sequeiro; o regadio permite o cultivo em solos cuja principal 

limitação é a fraca capacidade de retenção da água; a introdução de novas tecnologias de 

regadio – aspersão, gota-a-gota, etc - permite actualmente ultrapassar as limitações colocadas, 

no passado, ao nível da condução e da distribuição da água, pela topografia do terreno. Na 

pág. 76, quadro 3.2.8, não são reconhecidas as boas aptidões solos Rg, Rgc, Vts, Vt, e outros 

para as culturas horto-frutícolas de regadio, como se pode observar nas áreas cultivadas no 

litoral. Na pág. 175, o milho não será a segunda cultura regada nos regadios privados da RH8. 

Tratar-se-á de uma extrapolação a partir dos regadios públicos que não será válida para os 

regadios privados. O grupo dos frutos frescos, excluindo os citrinos, e das culturas hortícolas 

intensivas terão consumos superiores aos do milho. 

Tomo 4. Trata-se de uma boa análise dos principais riscos presentes na região da 

Ribeiras do Algarve, onde se apresentam estimativas de impactos que serão importantes para 

as actividades da ARH do Algarve e para outros organismos da Administração central e local. 

Faltará uma referência individualizada sobre o risco de Tsunamis e uma estimativa de impactos 

na segurança na população, património e ambiente.  

  Este Tomo junta dois temas sem relação, a análise de riscos e a descrição das zonas 

protegidas. Ambos são tratados exaustivamente e com qualidade. A análise exaustiva de riscos 

(158 páginas) inclui a ligação a todos os casos relacionados com o sistema hídrico. A descrição 

das zonas protegidas (senso DQA) também é um texto cobrindo todos os aspectos importantes 

para o PGBH. Um aspecto que deveria ser clarificado diz respeito à classificação trófica de 

albufeiras, que foi feita segundo dois sistemas fornecendo resultados muito diferentes (pág. 

267 e 269), sendo necessário ser tomada uma opção de qual o resultado mais correcto a ter 

em conta (o que não é efectuado na pág. 270), pois as medidas relacionadas com o restauro 

do potencial ecológico de albufeiras dependem disso, ou pelo menos seria expectável que o 

fossem. Nalgumas figuras é omissa a respectiva origem, que não é o PGBH como aparentam 

(e.g. Figura 4.2.10, na pág. 279). Correctamente são identificadas as massas de água com 

interesse na área da conservação de sistemas aquáticos (pág. 284) e não todas. A 

metodologia de avaliação de conformidade das zonas protegidas (páginas 286 até ao fim do 

Tomo) é bastante interessante e conseguida. À semelhança do texto encontrado em Tomos 

anteriores em que se elencavam as pressões associadas a zonas de conservação, espera-se 

que o elenco de ameaças/pressões Quadro 4.2.45 (pág. 290 e seguintes) tenha consequências 

nos programas de medidas. 

 Ponto 4.1.2.4 Efeitos das alterações climáticas nos recursos hídricos. Seria 

interessante ter estimativas das consequências das alterações climáticas no fornecimento de 

água às populações e na agricultura. Ponto 4.1.3 Risco de Cheia. Deverá ser esclarecido se 

possível o que se entende por população afectada. População desalojada, interrupção no 
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fornecimento de água, etc.  Determinou-se a população afectada com base na população 

residente, ponderada pela área de cada freguesia afectada pelas cheias, página 43. Na 

realidade não se trata de uma determinação mas de uma estimativa. As escalas das figuras 

devem ser verificadas.  Ponto 4.1.4 Risco de Seca. Deveriam ser apresentados resultados para 

o risco tal como foi para o caso das cheias. Ponto 4.1.5 Risco Incêndio. Seria interessante 

termos um mapa com a classificação apresentada na tabela 4.1.9. Ponto 4.1.11 Riscos de 

poluição acidental, fontes móveis. Seria interessante disponibilizar se possível uma graduação 

do risco tal como para as fontes fixas.  

Nas págs.33-39, a descrição e análise das cheias ocorridas no passado parece 

incompleta. Em particular no Sotavento, apenas são referidas as inundações de 3 Dezembro 

de 1989 e o mês Novembro do ano hidrológico de 2006/2007 e o mês de Setembro de 

2008/2009, quando foram muito mais, nomeadamente, 26 Jan. 1948, 29 Nov. 1949, 22 Dez. 

2000, entre outras. Na pág. 37 não existem referências às cheias ocorridas no inverno 1992/93 

no sotavento, na altura foi produzido um Relatório pelo INAG que também tinha elaborado o 

Relatório das cheias de 1989/90. Trata-se de documentos de grande interesse e quiçá ainda 

bastante actualizados. Na pág. 43, refere-se que os concelhos da RH das Ribeiras do Algarve 

mais afectados pelas cheias são Silves e Tavira. O concelho de Faro é também bastante 

afectado, como demonstram os Relatórios de 1989/90 e 1992/93 elaborados pelo “Projecto de 

Controlo de Cheias da Região de Lisboa (INAG)”. Faltam gráficos da frequência e severidade 

das cheias, para se ter uma ideia de quanto este parâmetro afecta a gestão das águas 

superficiais.  

  Na pág. 245, execução do Programa de Acção da Zona Vulnerável de Faro, referem-se 

equipas de campo, constituídas por 2 técnicos. De 2003 a 2006 houve 7 equipas de campo, 

passando a duas em 2008 e 2009. Em 2010 e 2011 a execução ficou a cargo de apenas uma 

equipa de campo. A execução do  programa de acção da ZV Luz-Tavira teve início em 2010 e 

prosseguiu em 2011, também apenas com uma equipa. 

O Tomo 5 é crucial para a definição de objectivos ambientais pois só percebendo todos 

os factores que actuam sobre os elementos de qualidade pode ser planeado como conduzir 

estes a uma melhoria. Para as águas superficiais, a estrutura do Tomo reflecte de forma capaz 

os três eixos principais de pressões: qualitativa, quantitativa e morfológica, e a secundária 

biológica.  

O trabalho realizado pela equipa do PGBH no que respeita á caracterização das 

pressões significativas consistiu basicamente na descrição textual e cartográfica de informação 

fornecida pelos organismos da administração pública detentores de informação relevante. 

Adicionalmente foram aplicadas metodologias para quantificação e expressão unitária regional 

das pressões (por área), a partir de pontos com informação discreta. É o caso da quantificação 

das cargas difusas de forma a exprimir a sua quantificação por unidade de área de cada bacia 

hidrográfica. Todos os procedimentos técnicos descritos para atingir estes fins são claros e 

bem fundamentados.  
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Um aspecto que ressaltou igualmente da análise dos elementos apresentados consiste 

na constatação do facto da equipa do PGBH apresentar o seu trabalho tendo em conta uma 

expressão bastante completa relativa ao enquadramento das exigências legais da 

caracterização das pressões. Este aspecto é muito relevante pois a estrutura desta parte do 

PGBH é determinada de forma muito precisa em termos legislativos. O normativo referido no 

parágrafo anterior baseia-se na alínea b) do art.º 29.º da Lei n.º 58/2005 de 29 de Dezembro, 

os PGBH e incluem “a identificação das pressões e a descrição dos impactes significativos da 

actividade humana sobre o estado das águas superficiais e subterrâneas, com a avaliação, 

entre outras, das fontes tópicas e difusas de poluição, das utilizações existentes e previstas e 

das alterações morfológicas significativas”. Baseia-se ainda no Decreto-Lei n.º 77/2006 de 30 

de Março que, no seu anexo III, regulamenta a avaliação de pressões sobre águas superficiais 

e águas subterrâneas e respectivo impacte. De acordo com o n.º 1.1 do mesmo anexo, devem 

ser identificadas e avaliadas as pressões antrópicas significativas a que as massas de água 

superficiais de cada região e bacia hidrográfica podem estar sujeitas, designadamente as 

provenientes das fontes tópicas e difusas.  

De facto, a caracterização das pressões na Portaria n.º 1284/2009, de 19 de Outubro 

que estabelece o conteúdo dos PGBHs de gestão de bacia hidrográfica, refere que a 

caracterização das pressões naturais e das incidências antropogénicas significativas, 

qualitativas e quantitativas, sobre as águas de superfície e subterrâneas deve incluir a 

identificação de pressões e a avaliação de impactes associados a: i) casos significativos, 

existentes e previstos, de poluição tópica e difusa, nomeadamente os que tenham sido 

identificados no âmbito dos anteriores PGBHs, da análise a que se refere a alínea b) do n.º 1 

do artigo 29.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, e da aplicação de legislação comunitária 

específica; ii) sistemas de exploração das massas de água e captações de água significativas 

existentes, em construção e previstas, que sejam destinadas a usos consumptivos e não 

consumptivos; e iii) situações, existentes ou previstas, que poderão condicionar ou impedir o 

estabelecimento ou cumprimento de objectivos ambientais para as massas de água de 

superfície ou subterrâneas, se não forem tomadas medidas apropriadas. De facto, a análise 

dos documentos efectuada permite constatar que o trabalho realizado foi sempre guiado de 

forma a convergir para estas exigências legais. 

As cargas de elementos qualitativos de pressão, são apresentados no Tomo 5A por 

bacia (Sotavento, Barlavento e RH8) ou por concelho. Embora bastante detalhadas e 

constituindo um grande esforço de actualização e sistematização de dados, questiona-se a sua 

utilidade aquando da necessidade de definir para cada massa de água, as acções concretas 

necessárias à sua recuperação, tanto mais que muitas MA tem uma grande extensão, onde 

ocorrem diferentes condições de Estado. Esta informação encontra-se georreferenciada no 

Tomo 5B, mas seria útil cada sub-capítulo do Tomo 5A ter uma Figura integrativa pois é difícil 

na leitura ligar os dois. As pressões morfológicas e hidromorfológicas estão particularmente 

bem estruturadas, inventariadas e analisadas, face ao que é habitual no planeamento da água 

e tendo em conta a natural dificuldade de obter elementos sistémicos.  
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A ausência de informação explica talvez alguns textos generalistas que, embora 

correctos, são pouco relevantes para a gestão em concreto das massas de água do Algarve 

(páginas 104 a 150). Por exemplo, a referência à presença de espécies invasoras como a cana 

e a perca-sol resulta a nível dos objectivos e programas de medidas, na identificação das MA 

onde deve ser actuado o seu controle, ou outras formas de retirada da pressão biológica? 

Observa-se a ausência de fontes em vários pontos do texto: o índice de regularização da pág. 

82 foi desenvolvido para este PGBH? Se não, qual a origem?  

Tomo 5A – Caracterização das pressões significativas. Na pág. 3, quadro 5.1.1, refere-

se que a agricultura é “fonte muito importante” de poluição difusa, contudo, o plano não refere 

quais são as “fontes importantes”. Relativamente à pág 36, importa informar que as plantas 

também podem absorver o azoto sob a forma de amónia, principalmente as árvores, sendo os 

citrinos bastante estudados nesta matéria. Na pág. 44, questiona-se a forma como foram 

obtidos os valores que constam no Quadro 5.2.28. Quais as cargas de nutrientes 

consideradas? Na pág. 174-175 a informação relativa à “agricultura adubada” é escassa e 

imprecisa por não serem apresentados os valores das cargas de fertilizantes/nutrientes 

aplicados para cada classe de culturas e pelas estimativas demasiado elevadas 

correspondentes às áreas adubadas nas classes “2.1.1 culturas temporárias de sequeiro” e 

“2.4 culturas temporárias e/ou pastagens associadas a culturas permanentes” - ¾ da área 

identificada - , “2.2.3 olivais” e “2.4.2 sistemas culturais e parcelares complexos” – 50% da área 

identificada – e “2.3.1 pastagens permanentes e “2.4.3 agricultura em espaços naturais e semi-

naturais” – 25% da área identificada. 

Desconhece-se quais as quantidades de azoto que foram utilizadas como entradas no 

modelo de bacia SWAT que à partida terão sido excessivas, pelo exposto no parágrafo 

anterior. O documento limita-se a apresentar os resultados das cargas de origem difusa 

resultantes da aplicação do modelo (Quadro 5.2.19). Concluindo, o plano apresenta só as 

saídas não informando sobre as entradas. 

Seria mais correto apresentar essa informação de forma similar à utilizada para as dotações de 

regas calculadas para as principais culturas da região que figuram no Tomo 3C – 

Caracterização socioeconómica, ordenamento do território e usos da água (Anexos). 

No Tomo 5 – Caracterização de pressões significativas; Tomo 5A – Peças escritas, 

inicia-se a secção sobre “5.3.4.3. Volume de água subterrânea estimado”. Concorda-se 

inteiramente com a estratégia seguida (já aplicada anteriormente nos PGBH da região 

hidrográfica do Alentejo), de exprimir as estimativas de pressões quantitativas (consumos de 

água) a partir dos seguintes princípios: A base de dados disponibilizada pela ARH do Algarve 

no que respeita às extracções de água subterrânea que estão actualmente inventariadas 

apresenta lacunas de informação, quer porque diversas captações não têm identificado o 

volume extraído, quer porque a mesma se encontra ainda numa fase de actualização. Refira-se 

que, e apesar do significativo número de captações inventariadas pela ARH (19.626 

captações), o processo de actualização da base de dados está ainda a decorrer e que não foi 

possível terminá-lo totalmente previamente ao início do PGBH da RH8. Ao abrigo da Lei n.º 
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58/2005 de 29 de Dezembro e do Decreto-Lei n.º 226-A/2007 de 31 de Maio foram emitidos 

títulos de utilização de captações de água subterrânea destinadas ao abastecimento público, 

ao consumo humano, à rega, à produção de energia, ao turismo e à indústria, entre outras. 

Tendo em conta as limitações associadas à informação acima referida, adicionalmente 

aos consumos conhecidos adicionou-se uma quantificação de consumos estimados como se 

segue: …atendendo às lacunas de informação detectadas no que respeita ao volume extraído 

conhecido pela ARH do Algarve nas captações privadas instaladas nas 23 massas de água 

subterrânea, foram estimados os volumes que se consideram ser mais realistas para o principal 

uso a que se destinam as águas subterrâneas – a rega. As estimativas dos volumes de águas 

subterrâneas considerados como efectivamente extraídos resultam da soma das seguintes 

componentes: a estimativa da água subterrânea extraída/consumida para rega agrícola; a água 

subterrânea captada para outras utilizações que não a rega agrícola (abastecimento 

público/consumo humano privado, jardins, abeberamento de gado, enchimento de piscinas, 

indústria, entre outros, sendo esta componente a mesma dos consumos conhecidos). 

Estas duas vias de quantificação dos consumos de água permitem assim em etapas 

posteriores do PGBH, efectuar uma análise entre volumes de extracção estimados e 

conhecidos que faculta a possibilidade de identificar espacialmente as áreas onde o 

licenciamento de captações é mais deficitário. Este trabalho permitiu constatar que as maiores 

discrepâncias nestes domínios correspondem às seguintes massas de água subterrânea: 

Campina de Faro (a diferença entre volumes conhecidos e estimados é de 7,91 hm3/ano); 

Querença-Silves (a diferença entre volumes conhecidos e estimados é de 16,40 hm3/ano); São 

João da Venda-Quelfes (a diferença entre volumes conhecidos e estimados é de 6,31 

hm3/ano); e Orla Meridional Indiferenciado das Bacias das Ribeiras do Arade (a diferença entre 

volumes conhecidos e estimados é de 3,09 hm3/ano). 

Existem igualmente casos (Covões, Maciço Antigo Indiferenciado das Bacias das 

Ribeiras do Algarve e Zona Sul Portuguesa das Bacias da Ribeiras do Arade) em que os 

consumos estimados como mais próximos da realidade são inferiores aos volumes conhecidos. 

A justificação apresentada para este facto: “pode ser interpretada como resultado da 

diminuição da área de regadio que se tem verificado nos últimos anos ou de uma 

subvalorização das áreas regadas e do volume de água que poderá ser extraído a partir destas 

massas de água subterrânea”. Apesar da justificação apresentada ser verosímil, julga-se que 

se lhe deve acrescentar o facto dos volumes conhecidos serem de licenciamento e não do 

controlo de extracções, podendo haver em muitos casos extracções praticadas inferior às de 

facto licenciadas (o que se deverá eventualmente às justificações apresentadas, entre outras). 

Aconselha-se a que se tenha em conta neste aspecto igualmente a análise das recargas dos 

sistemas aquíferos. 

O trabalho efectuado no campo da análise de balanços mostrou que existiam casos em 

que a estimativa de recarga dos aquíferos se encontra sobre-estimada. Não se repete a análise 

de detalhe efectuada sobre este aspecto aquando da análise de balanços hidrícos, fazendo-se 
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referência no entanto à discrepância encontrada relativamente aos sistemas aquíferos (massas 

de água subterrânea) de Albufeira Ribeira de Quarteira e de Quarteira. Pode-se constatar que, 

neste e noutros casos, há alterações relevantes para as estimativas de recarga presentes em 

anteriores trabalhos de conjunto sobre a hidrogeologia do Algarve. Verifica-se igualmente 

discrepância relativamente aos consumos. No entanto, pensa-se que neste segundo caso 

deverá fazer-se prevalecer a estimativa apresentada no presente PGBH (dado o grande 

esforço feito no campo da actualização da caracterização destes mesmos consumos). Porém, 

dado o grande esforço de investigação efectuado nos últimos anos dedicado à caracterização 

das recargas aconselha-se maior reserva no que diz respeito à quantificação das recargas. 

 Na Parte 2, Tomo 5A, julgamos ser fundamental mencionar a aquacultura off-shore na 

secção 5.2.6 Pressões biológicas, dado o impacte indirecto que esta actividade pode ter nos 

recursos biológicos. Com efeito, actualmente a produção aquícola quer de peixes quer de 

bivalves é predominantemente realizada em águas de transição. Contudo, o potencial de 

crescimento desta actividade nestas zonas é bastante baixo face à área disponível para 

instalação de novas unidades, pelo que a estratégia de crescimento passa, necessariamente, 

pela produção em mar aberto.  

Neste sentido, a Estratégia Nacional para o Mar define como uma das linhas de acção 

o aproveitamento sustentável (utilização e preservação) do oceano enquanto factor de 

diferenciação e desenvolvimento local e nacional. Com base neste conceito e na importância 

socioeconómica que a produção aquícola assume na região, nomeadamente de moluscos 

bivalves, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve definiu a 

estratégia de Desenvolvimento para a Região do Algarve 2007-2013 através da publicação de 

um documento técnico com o mesmo nome, no qual se inclui uma série de medidas e 

financiamentos com os quais se propõe, entre outros, incrementar a quota de exportação dos 

produtos de aquacultura através do incremento da produção e/ou criação de novas empresas e 

produtos de origem marinha. Por forma a responder a estas directrizes a cultura em mar aberto 

(off-shore) insurge-se como alternativa aos sistemas tradicionais de produção.  

A cultura em mar aberto é uma actividade relativamente recente na costa sul algarvia, 

tendo os primeiros ensaios sido realizados por iniciativa do sector privado e dirigidos à 

produção de ostra e mexilhão em long-line, ao largo de Sagres, em 1987. Actualmente a 

produção de ostras nesta empresa ronda as 160 ton/ano. O sucesso desta unidade de 

produção veio demonstrar a viabilidade da aquacultura off-shore de bivalves na costa algarvia. 

Por outro lado, a piscicultura em mar aberto começou nos últimos anos a despertar grande 

interesse um pouco por todo o mundo, o que levou ao desenvolvimento de jaulas capazes de 

suportar condições adversas de mar permitindo a instalação de estruturas de produção em 

locais até agora inacessíveis a esta actividade. Assim, no sentido de demonstrar a 

potencialidades deste tipo de equipamentos, o IPIMAR instalou em Agosto de 2001 e em Maio 

de 2007, duas jaulas oceânicas submersíveis de 3.000 m3 na actual zona da Área Piloto de 

Produção Aquícola da Armona (APPAA). Nestas jaulas tem vindo a ser cultivados peixes 
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marinhos (dourada, robalo, sargo e corvina), o que veio a suscitar o interesse do sector 

privado. Os resultados destes ensaios piloto permitiram, para além de verificar a potencialidade 

de produção na área em causa, formar técnicos e ganhar experiência na engorda de peixe e na 

instalação e manutenção destas estruturas. 

Como consequências dos resultados obtidos com aquelas experiências piloto, em 

2008, foi delimitada pelo Dec. Regulamentar nº9/2008 de 18 de Março a primeira Área de 

Produção Aquícola (APA), denominada APPAA, situada em Olhão, no Algarve, ao largo da ilha 

da Armona. Esta área é constituída por um total de 60 lotes (incluindo a área do L-IPIMAR e da 

Armação de Tunídeos), dos quais 35 lotes com uma área total de 24 hectares e uma área de 

produção de oito hectares cada um e são destinados à instalação de estruturas de aquacultura, 

jaulas para peixes e long-lines para bivalves ou macroalgas. O espaço a afectar à piscicultura 

não deve exceder 70 % da área total, sendo os lotes A1, B1, C1, D1 e E1 exclusivamente para 

bivalves, com a aposta a recair no mexilhão, nas ostras e nas vieiras. A área da APPAA possui 

capacidade para produzir 18 mil toneladas de peixe e bivalves, mais do dobro das oito mil 

toneladas que hoje se produzem em Portugal. Mais de três dezenas de lotes já foram 

atribuídos, 10 dos quais são projectos dedicados à produção de bivalves. Estes projectos 

apostam em tecnologias inovadoras, como por exemplo os smartline para a produção de 

mexilhão. Actualmente estão duas empresas a funcionar cuja produção actual é de 500 ton/ano 

e a produção cruzeiro prevista ronda as 3600 ton/ano.  

Para além da zona da APPAA existem outras empresas que prevêem operar noutras 

áreas da costa algarvia. Na zona de Tavira/Barril e na zona de Faro/Ramalhete estão em fase 

de instalação duas armações para captura e engorda de tunídeos enquanto entre Lagos e 

Sagres existem 3 empresas licenciadas para produção de bivalves com áreas de exploração 

que variam entre os 9 e os 33 hectares e cuja produção prevista varia entre as 250 e as 9000 

toneladas por ciclo de produção. Embora a cultura em mar aberto não exerça uma pressão 

directa sobre os recursos biológicos pode ter impactes indirectos significativos nestes, através 

da alteração das comunidades bentónicas; da dispersão para a natureza de peixes fugidos, 

não indígenas ou geneticamente modificados; da introdução e propagação de novos agentes 

patogénicos através das espécies exploradas; da distorção da cadeia alimentar; entre outras. 

Tomo 5C – Caracterização das pressões significativas – Na pág. 80, correspondente à 

figura II.6.4, o que se entende por “algumas situações de proximidade destas a fossas sépticas 

com tratamento primário?” no aquífero Campina de Faro? Serão menos de dez situações? 

Serão várias dezenas? O plano deveria ser mais concreto nesta matéria. Na pág. 82, 

correspondente à Figura II.6.6, questiona-se: 1) não existirão fossas sobre o aquífero dos 

Covões?; 2) existirá um sistema de saneamento que cobrirá toda a edificação dispersa lá 

existente? 

 

2.2. Classificação monitorização e avaliação do estado das MA (Parte 2 -Tomos 6, 7 e 8) 

2.2.1. Na generalidade 
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De um modo geral esta parte do PGBH encontra-se bem estruturada e está 

desenvolvida de forma exaustiva e completa, permitindo uma análise aprofundada e construtiva 

do seu conteúdo. O Tomo 6 que aborda a monitorização é um bom exemplo de um texto 

completo e bem sistematizado, faltando apenas em alguns pontos concluir a análise integrada 

com propostas consequentes, sobretudo na parte final de avaliação e discussão da 

representatividade e adequabilidade dos resultados e das redes. No caso das águas 

superficiais, por exemplo, esperava-se que depois desta análise e tendo em conta a 

heterogeneidade de locais pudesse ser recomendada uma rede operacional optimizada.  

O Tomo 7 – Estado das Massas de Água, é uma boa sistematização das metodologias 

(as já existentes e as resultantes de complementos para resolução de casos específicos, por 

exemplo, a classificação de massas de água não monitorizadas) bem como dos resultados 

obtidos, incluindo uma tentativa de identificação de causas directas responsáveis por não ser 

atingido o Bom Estado, no final do Tomo. Algumas partes do texto são demasiado descritivas, 

por vezes até descrevendo metodologias que não vão ser aplicadas.  

Na classificação do Estado não são integrados todos os indicadores inventariados nos 

Tomos anteriores, por exemplo, barreiras, além de existirem alguns indicadores omissos como 

a qualidade estrutural da galeria ribeirinha. Os quadros de causas apresentadas para não ser 

atingido o Estado Bom são pouco entusiasmantes pois invocam quase exclusivamente as 

pressões clássicas resultantes de fontes poluentes, enquanto o Tomo das pressões tinha sido 

exaustivo numa descrição de alterações físicas. Falta ao Tomo 7 uma sistematização final do 

que foi conseguido no PGBH, do que não o foi e porque razões, e do que deveria ser 

melhorado durante o exercício de gestão da água em curso, por forma a estar operacional na 

próxima geração de PGBHs. 

No Tomo 7 ainda, devido à sua importância, alguns aspectos merecem ser destacados, 

e a requerer correcção (ver apreciação na generalidade). Em concreto, relativamente à 

avaliação do estado quantitativo das massas de água subterrâneas, no documento aparecem 

diferentes critérios para a definição do bom estado quantitativo das massas de água 

subterrâneas. 

O Tomo 8 é uma síntese bem conseguida da Parte 2, incluindo partes de grande 

utilidade, por exemplo, o Quadro 8.2.5. Síntese do Estado de Cumprimento das Disposições 

Legais Relacionadas com os Recursos Hídricos. A aplicação do modelo SWOT no diagnóstico 

final, por áreas, é também muito relevante e útil, incluindo a possibilidade de comparação com 

outras janelas temporais futuras para avaliação da eficácia das medidas e PGBHs de 

recuperação ecológica a desenvolver. 

 

2.2.2. Na especialidade 

O Tomo 6 é dedicado às redes de monitorização. Trata-se de um Tomo de texto 

exaustivo, bem articulado, coerente. Até à página 151 é apenas descritivo, e deveria ser 
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encurtado. O Quadro 6.1.54 realiza a síntese da situação das redes de águas superficiais 

seguindo-se uma análise empírica da sua adequabilidade e representatividade (páginas 

seguintes), que se julga pouco conclusiva, uma vez que não identifica claramente as 

insuficiências que podem determinar acções, ao contrário desta análise nas redes de águas 

subterrâneas, ver pág. 187 e seguintes. 

Na Parte 2, Tomo 6 – Monitorização das massas de água, comenta-se ainda o 

seguinte: nas águas de transição, a medição de salinidade é um factor obrigatório de 

monitorização. No entanto, não são referidos em lado nenhum valores de salinidade para o Rio 

Séqua e Ribeira do Almargem. Sabe-se que as intrusões salinas destes rios podem chegar a 

vários quilómetros para o interior. A extensão da maré condiciona a ecologia, a qualidade da 

água, etc. A parte terminal, mais a jusante destes e doutros rios costeiros, deveria ter esta 

referência. 

Outros aspectos de detalhe. Peças escritas, pág. 198 Quadro 6.2.7. Algumas das 

captações que integram as redes de monitorização situam-se nas proximidades de fossas 

sépticas, podendo a amostra ser fortemente influenciada pelos líquidos da fossas e não 

representar cabalmente o aquífero. Pág. 210 Quadro 6.2.13 –Campo de golfe do Laranjal e 

Pág. 212. Quadro 6.2.13 – Campo de golfe n.º 5 de Vilamoura. Em ambos deveria ser prevista 

a monitorização dos nitratos. Pág. 185: A análise é feita com base em todos os pontos 

existentes, independentemente da sua profundidade. Nalguns sistemas as profundidades dos 

pontos variam entre 20 e 200 m. É impossível fazer uma análise da representatividade dos 

sistemas sem se fazer antes uma análise da profundidade dos pontos, para saber que níveis 

estão a ser monitorizados, em termos quantitativos e qualitativos. É por esta razão, e por 

razões de carácter metodológico, que alguns valores de índice de representatividade no 

Quadro 6.2.6 (Pág. 188) não reflectem a situação real, como é o caso da massa de água de 

Luz-Tavira, onde se considera a monitorização insuficiente, tendo em conta que foi designada 

Zona Vulnerável ao abrigo da Directiva Nitratos (91/676/CEE). Será necessário também 

confirmar se todos os pontos utilizados ainda se encontram activos. Por exemplo, o mapa 6.2.1 

(Tomo 6B) indica oito pontos de monitorização de qualidade para o sistema aquífero de Luz-

Tavira, mas apenas sete encontram-se activos. O Quadro 6.2.2 (Pág. 180) de facto indica que 

são sete pontos, mas não se tem a certeza se a análise foi efectuada com sete ou oito pontos. 

Em termos gerais o Tomo 7 (Estado das Massas de Água) é um volume claro, 

exaustivo e bem conseguido, metodologicamente bem suportado, evidenciando conhecimento 

da situação presente da monitorização ecológica por parte dos consultores. No entanto, uma 

parte do texto metodológico vai além do que foi feito, ou seja, parte das metodologias descritas 

não é visível nos resultados, por exemplo, o índice descrito de qualidade hidromorfológica de 

albufeiras não se encontra incorporado nos resultados da classificação, nem os elementos 

biológicos macrófitos ou peixes. Provavelmente seria preferível focar o texto no que foi feito. 

A metodologia da classificação do estado para massas de águas superficiais não 

monitorizadas é interessante e inovadora, embora devessem ter sido também incorporados os 
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elementos morfológicos e hidromorfológicos, uma vez que eles foram inventariados. O texto da 

pág. 22, sobre níveis de confiança da avaliação, utiliza essencialmente a proporção de 

informação biológica incorporada no resultado final. Os níveis de confiança geralmente 

associados ao processo de monitorização referem-se à variabilidade natural da amostragem, 

do amostrador e do tratamento dos dados biológicos. Para o caso em concreto, provavelmente 

não existe uma amostragem suficientemente prolongada e dirigida para a determinação destes 

níveis, aliás, julga-se que este é um caso de terminologia, e de metodologia de avaliação de 

incerteza, visto que mais tarde a mesma definição de nível de confiança é utilizada para avaliar 

a certeza de uma massa de água atingir ou não dado Estado.  

Na relações causa-efeito justificativas para não se atingir o bom estado ecológico (pág. 

44), seria útil ter ido um pouco mais longe do que um simples quadro de pressupostos teóricos, 

embora se admita que neste primeiro exercício de planeamento existam poucos dados com os 

quais trabalhar neste âmbito. Não existe no PGBH um tratamento estatístico de suporte para 

as relações causa-efeito, que são na natureza complexas e específicas de cada região. Apesar 

das pressões quantitativas, morfológicas e hidromorfológicas exaustivamente inventariadas em 

Tomo anterior, elas não aparecem nas causas propostas para as massas de água com o 

estado inferior a Bom na pág. 351-353. Isto significa que todo o esforço de cumprimento de 

objectivos ambientais vai ser direccionado para as pressões qualitativas, oriundas de fontes 

pontuais e difusas? 

A classificação das massas de água albufeiras é feita utilizando as premissas mais 

benevolentes, considerando as metodologias explicadas no Tomo 6. No entanto, isso não é 

discutido. Atendendo a que estas massas de água apresentam frequentemente alguns 

indicadores conhecidos de má qualidade (por exemplo florações de cianofíceas nas albufeiras 

de Arade e de Funcho), seria aconselhável que o texto traduzisse alguma prudência quanto á 

classificação final, pelo menos no que toca à necessidade de ser observada atentamente a 

evolução. O mesmo comentário pode ser feito para as causas de não obtenção do estado Bom 

das massas de água subterrâneas (Quadro 7.4.4). 

A utilização do CE-QUAL-W2 nos rios altamente modificados é interessante, no 

entanto, é omisso no texto pormenores desta modelação (por exemplo, a existência de 

afluentes relevantes, a época do ano e anos hidrológicos seleccionados para a modelação) e 

não parecem ser tidos em conta na modelação os caudais ecológicos a praticar no futuro. 

Embora seja bom um certo pragmatismo na obtenção de resultados em situações de escassos 

elementos, é importante estarem referidas as limitações do processo, para avaliação da 

evolução de indicadores do PGBH seguinte. 

Na parte 2, Tomo 7 – Estado das massas de Água, comenta-se em detalhe o seguinte. 

Tomo 7A, pag. 39 – Quadro 7.1.17 – o Rio Séqua aparece “Rio Séqua (1)”. Qual o significado 

do (1)? A sequência com que os rios aparecem não parece obedecer a nenhum critério 

(geográfico, nomes, etc..). O resultado é a sua leitura resultar muito confusa e caótica. Na pág. 

.135 – Nas lagoas mesotidais pouco profundas, não há qualquer referência à “Lagoa dos 
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Salgados. Pág. 195: Qual o método utilizado para detectar as tendências?. Pág. 196: Parece 

haver uma interpretação incorrecta dos valores dos níveis piezométricos. O que querem dizer 

com “nível piezométrico se encontra relativamente profundo (a mais de 45 m)”? É a 

profundidade abaixo da superfície? O nível piezométrico mede-se em altura acima do nível 

médio do mar. Seria melhor haver uma apresentação espacial dos dados. 

No Tomo 7, relativamente à avaliação do estado quantitativo das massas de água 

subterrâneas, no documento aparecem diferentes critérios para a definição do bom estado 

quantitativo das massas de água subterrâneas. Conforme o Resumo Técnico: O bom estado 

quantitativo das massas de água subterrâneas é salvaguardado quando o volume anual de 

extracções não supera os recursos hídricos disponíveis. Adicionalmente, o Artigo 7.º da 

Portaria n.º 1115/2009, de 29 de Setembro, define que o bom estado quantitativo de uma 

massa de água subterrânea é assegurado quando o volume anual de extracções for inferior a 

90% da recarga a longo prazo.” 

No documento do Tomo 7 o critério dos 90% também aparece nalguns locais. No 

entanto, no teste do balanço hídrico, não aparece, e na Figura II.1.1 do Anexo (7C) o último 

critério para a classificação de bom estado é “RHD> extracções”. A definição da Portaria 

também é ambígua, porque não se percebe se o critério é 100% ou 90% da recarga a longo 

prazo. Deve ser utilizada cautela ao aplicar o critério de 90% (ou 100%) da recarga média 

anual (RMA) como indicador de um bom estado quantitativo. Sabe-se que podem ocorrer 

fenómenos de degradação local da água, nomeadamente por causa da intrusão salina, em 

situações com taxas de exploração inferiores a 90% da RMA a nível do aquífero, como 

aconteceu por exemplo em captações públicas instaladas nos Sistemas Aquífero de Albufeira e 

Mexilhoeira Grande-Portimão. A definição de níveis de extracção sustentáveis depende de 

vários factores, tais como: i) as propriedades hidráulicas do sistema aquífero, ii) a distribuição 

da recarga ao longo do ano, iii) a variação no tempo do regime de exploração e iv) a 

distribuição espacial das extracções. No caso do Sistema Aquífero de Querença-Silves, 

estudos recentes (Hugman et al., 2011
1
, 2012

2
) indicam que a taxa máxima de exploração a 

longo prazo é inferior a 75% da RMA. Uma taxa de exploração de 90% da RMA resultará na 

intrusão salina ao longo do estuário do Arade e salinização de uma área significativa do 

aquífero durante os meses de Verão e Outono. 

                                                           
1 Hugman, R.T.; Stigter, T.Y.; Monteiro, J.P.; Nunes, L.M. (2011) – “Influence of aquifer properties and the 

spatial and temporal distribution of recharge and abstraction on sustainable yields in semi-arid regions.” 

Hydrological Processes. DOI: 10.1002/hyp.8353 

 

2 Hugman, R.; Stigter, T.; Monteiro, J.P.; Nunes, L. (2012) – “Importância das propriedades do aquífero e 

da distribuição espacio-temporal da recarga e extracção na determinação de caudais sustentáveis.” In: 

Actas do 11º Congresso da Água, 6-8 Fevereiro, Porto 
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A definição específica de caudais sustentáveis só é possível para as MA em que 

existem estudos adicionais. A aplicação de critérios comuns para todas as massas de água 

subterrânea menos conhecidas é inevitável, mas pode ser perigosa e deve ser efectuada com 

a máxima prudência. Sugere-se que para cada massa de água se insista sempre no critério 

associado às tendências de rebaixamento do nível piezométrico e/ou degradação qualitativa do 

sistema, ou, na ausência de dados representativos, a adopção de critérios mais restritivas em 

termos de % da recarga ao longo prazo utilizável. 

A própria definição dos “recursos hídricos disponíveis” (RHD), da qual depende a 

classificação do estado quantitativo das águas subterrâneas, merece algumas críticas pois as 

descargas para nascentes/exsurgências conhecidas não definem por si só os RHD, a não ser 

que estas descargas representem precisamente o “caudal ecológico” das nascentes e 

ecossistemas associados. Imaginando-se, como exemplo, um aquífero sem extracções com 

uma única saída (nascente), cujo caudal é monitorizado, Em caso de equilíbrio do sistema o 

caudal médio medido será igual à recarga média anual. A fórmula de RHD:  

RHD = Recarga directa + Recarga pelas ribeiras – Descargas para nascentes/exsurgências 

daria então RHD=0. Melhor seria definir RHD como:  

RHD = Recarga directa + Recarga pelas ribeiras – Volume para ecossistemas dependentes.  

O critério para definir este volume para ecossistemas teria que basear-se nos estudos mais 

recentes que existem para cada massa de água.  

Relativamente à massa de água Campina de Faro e a sua classificação do estado 

quantitativo “em dúvida”, convém aqui esclarecer que não se pode considerar o contributo da 

recarga lateral por “transferências de massas de água subterrânea vizinhas” sem ter em conta 

que o mesmo corresponde a uma descarga dos tais sistemas aquíferos vizinho, 

nomeadamente Almansil-Medronhal e parte de São João da Venda-Quelfes, causando a 

diminuição dos recursos hídricos disponíveis nesses sistemas. Neste momento estes sistemas 

aquíferos a montante demonstram um excedente de água que compensa o défice observado 

na Campina de Faro. Será portanto necessário olhar sempre para o balanço hídrico e os 

recursos hídricos disponíveis no conjunto de aquíferos e, para fins de uma gestão correcta em 

termos quantitativos, basear decisões a tomar, por exemplo a nível da instalação de novas 

captações, nas observações da ocorrência de tendências nos níveis piezométricos 

monitorizados a curto e longo prazo.  

Na avaliação do estado químico das massas de água subterrânea, o critério de 

qualidade de 1,2x0,75LR que é utilizado no documento não é correcto. O valor de 20% que o 

“Guidance document no. 18. Guidance on groundwater status and trend assessment” refere, 

não diz respeito ao LR (limite regulamentar), mas à área da massa de água em que o LR é 

excedido. Não é o mesmo dizer que um ponto de observação pode exceder em 20% o LR. 

Exemplo: se todos os pontos num aquífero excederem o LR por 10%, de acordo com o Guia 

ele está em mau estado (porque acontece em 100% da área), enquanto de acordo com o 
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critério utilizado no presente PGBH, o aquífero estaria em bom estado. Por essa razão, será 

necessário reavaliar a análise que se baseou no teste da avaliação qualitativa geral. 

Quadro 7.2.1: É importante indicar a profundidade do piezómetro. Para 606/78 indica 

ligeira descida, no entanto o que se vê na Figura II.3.3 do Anexo é uma ligeira subida do nível 

piezométrico. Para 605/200 indica estável, mas na Figura II.3.1 observa-se uma ligeira subida. 

Tem que haver coerência entre as linhas de tendência traçadas nas figuras e as tabelas. 

Quando existe um grande intervalo de tempo entre duas medições (de vários anos) não é 

correcto unir os dois pontos respectivos. Estas observações são válidas para todas as massas 

de água. Pág. 212: Os níveis piezométricos subiram não só devido à recarga induzida pela 

rega com água superficial mas principalmente por terem diminuído os consumos de água 

subterrânea na rega.  

Pág. 238: Stigter (2005)
3
 refere as falhas N-S que podem constituir caminhos 

preferenciais de fluxo. As subidas de nível observadas depois de 2000 nos sistemas aquíferos 

de Campina de Faro e na Almansil-Medronhal parecem revelar o impacto do abandono das 

captações, que também podem ter tido impacto na qualidade da água da Campina de Faro, 

causando um efeito de diluição (Stigter et al., 2006
4
, 2008

5
, Stigter 2011

6
). Pág. 243: Qual foi a 

metodologia utilizada na estimativa das extracções no aquífero da Luz-Tavira, uma vez que a 

rega hoje em dia é predominantemente de origem superficial? 

No ponto Avaliação do estado químico das massas de água subterrânea, é essencial 

indicar o período e número de dados existentes para cada ponto de monitorização. Não se 

pode comparar pontos com período e número de recolha muito diferentes. Por exemplo, no 

sistema aquífero de Luz-Tavira, actualmente existem apenas sete pontos activos, o que quer 

dizer que os 49 pontos de observação para nitratos e 165 pontos para cloretos se baseiam 

predominantemente em dados mais antigos. Sugere-se que se baseie toda a análise nos 

pontos com pelo menos cinco dados disponíveis na última decada. 

                                                           
3 Stigter, T.Y., 2005. Integrated analysis of hydrogeochemistry and assessment of groundwater 

contamination induced by agricultural practices. Tese de doutoramento, Instituto Superior Técnico, 

Universidade Técnica de Lisboa, Portugal, 195 pp. 

4 Stigter, T.Y., Ribeiro, L., Carvalho Dill, A.M.M., 2006. Evaluation of an intrinsic and a specific vulnerability 

assessment method in comparison with groundwater salinisation and nitrate contamination levels in two 

agricultural regions in the south of Portugal. Hydrogeology Journal 14(1-2): 79-99. 

5 Stigter, T.Y., van Ooijen, S.P.J., Post, V.E.A., Appelo, C.A.J., Carvalho Dill, A.M.M., 1998. A 

hydrogeological and hydrochemical explanation of the groundwater composition under irrigated land in a 

Mediterranean environment, Algarve, Portugal. Journal of Hydrology 208: 262-279. 

6 Stigter, T., 2011. Água subterrânea e zonas sensíveis em termos de nutrientes: necessidade, 

conhecimento e medidas. Congreso Ibérico sobre las aguas subterráneas: desafíos de la gestión para el 

siglo XXI, Zaragoza-Espanha 14-17 de Setembro de 2011. 
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Seria também necessário analisar os outros sistemas aquíferos, nomeadamente para 

detectar a existência de tendências crescentes, ao abrigo da Directiva das Águas Subterrâneas 

da DQA e da Directiva Nitratos. Ou seja, mesmo que os valores não estejam acima do limiar ou 

norma de qualidade, tendências significativas devem ser analisadas e podem levar à alteração 

da classificação do seu estado. 

Muitos dos pontos de observação apenas contêm dados antigos, não sendo possível 

fazer a sua comparação com outros pontos com dados recentes. Pág. 267: Indica: “Seguiu-se 

o estabelecido no documento orientador sobre tratamento de valores ILD, nomeadamente 

quanto ao cálculo das médias aritméticas nos pontos”, mas na Pág. 268 refere: “Neste trabalho 

utilizou-se a mediana dos valores medidos em cada estação para toda a série cronológica”. 

Utilizou-se então a média ou a mediana? Pág. 268: “Neste trabalho utilizou-se a mediana dos 

valores medidos em cada estação para toda a série cronológica”. Se as séries cronológicas 

não abrangerem sensivelmente os mesmos períodos, a comparação torna-se inútil. 

Pág. 268: “Para a agregação espacial utilizou-se a média aritmética, calculada 

utilizando a totalidade da série temporal, de todos os pontos de monitorização.” Esta 

abordagem resulta em resultados enviesados, se existirem grandes diferenças no número de 

amostras por cada ponto de observação. Qual foi o mínimo de pontos considerados? A 

distribuição espacial dos pontos, bem como a sua localização a diferentes profundidades em 

aquíferos multicamada, poderão constituir problemas adicionais. Os aquíferos revelam 

comportamentos diferentes entre níveis mais e menos profundas, devido a questões de (semi-) 

confinamento em profundidade, protegendo os níveis mais profundos da introdução de 

contaminantes à superfície. 

Pág. 276: Como se efectua a análise de tendências a nível do aquífero? Calcula-se a 

média do aquífero para cada período de recolha? Pág. 280: Se “dos 165 pontos com dados 

para o ião cloreto” apenas “18 encontram-se acima do valor definido pelo mesmo critério”, o 

facto de “a massa de água no seu todo apresenta CL95 superiores ao critério” indica que os 

pontos que excedem o critério terão concentrações muito elevadas. 

Pág. 286: Figura 7.3.13: Apenas os pontos que demonstram efectivamente uma 

tendência de subida deviam ser marcados a preto. Pág. 287: Figura 7.3.15: Idem. Pág. 288-

327: Quadro 7.3.3. podia ir para anexo. Pág. 332: “Refira-se que as captações de reserva 

utilizadas para o abastecimento público não se localizam em Zona Vulnerável à contaminação 

com nitratos e que as mesmas apresentam há vários anos concentrações de nitratos 

relativamente baixos.” Nalguns casos a activação das captações, actualmente fora de serviço, 

causa o aumento da concentração em nitratos nas águas captadas. 

Pág. 334: “…as concentrações de cloretos e sulfatos na zona central da Campina de 

Faro estarão sobretudo associadas à ascensão de sal-gema e gesso ao longo de fracturas que 

compartimentam as formações geológicas desta massa de água subterrânea ou à existência 

de captações de água a captar a profundidades significativas”. Ver comentário referente a Pág. 
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241 do Tomo 2 sobre as causas alternativas das concentrações de cloretos. As fertilizantes 

(como o Sulfato de Amónio, muito aplicado) constituem outra origem importante dos sulfatos.  

Pág. 334: As captações subterrâneas foram desativadas principalmente por razões de 

ordem financeira e de ordem logística. Depois de passarem a dispor de água fornecida pela 

Associação Beneficiários do Plano de Rega do Sotavento do Algarve, a maioria dos 

agricultores optou por desativar os sistemas de bombagem das suas captações subterrâneas, 

deixando de ter um custo de produção associado ao consumo de energia eléctrica. O 

parâmetro que introduziu melhoria significativa na qualidade da água de rega foi a diminuição 

da salinidade da água, inferior aos 1dS/m que são comuns nas captações subterrâneas. 

Pág. 335: “Se os problemas com os nitratos têm revelado uma evolução positiva muito 

significativa, os cloretos, embora mostrando uma tendência de descida estatisticamente 

significativa e uma recuperação do sistema ao longo do tempo, ainda comprometem a 

qualidade da água desta massa de água subterrânea. Deste modo, e de acordo com o teste da 

qualidade geral, considera-se que a massa de água subterrânea Luz-Tavira encontra-se em 

estado medíocre devido ao cloreto.” Observando o Quadro II.4.4 referente à análise de 

tendência no sistema aquífero de Luz-Tavira, na última década parece ter havido uma 

tendência estável ou ligeiramente crescente nos nitratos, enquanto a tendência nos cloretos é 

claramente decrescente. A razão é que continua a existir uma fonte de azoto (fertilizantes), 

mas o mesmo não acontece com os cloretos, cuja diminuição se deve sobretudo a: i) aumento 

da descarga subterrânea e recarga induzida pela rega com água superficial; ii) cessação do 

processo cíclico induzido pela rega com água subterrânea (ver comentário referente a Pág. 241 

do Tomo 2). Entende-se, por esta razão, que o maior risco de incumprimento da Directiva-

Quadro se prende com os nitratos. 

Pág. 347: As tendências são calculadas para que período? Sempre para o mesmo? 

Para períodos diferentes, consoante a disponibilidade de dados? Carta 7.3.2 do Tomo 7B não 

mostra qualquer ponto com tendência significativa positiva no sistema aquífero da Campina de 

Faro. No entanto, eles existem, como é o caso de 611/260. No Anexo II.4 (Tomo 7C) não se 

consegue perceber quantos pontos foram seleccionados para fazer a análise de tendências 

para cada sistema aquífero. A tendência média do aquífero não é necessariamente 

representativa, depende muito do número de pontos disponíveis para o cálculo de cada valor 

médio. A análise de tendência depende também fortemente do ponto inicial escolhido e da 

existência de valores anómalos. Exemplo: no Quadro II.4.5 do Anexo II, onde se analisa as 

tendências para o sistema aquífero de São João de Vende –Quelfes, existe um valor 

claramente anómalo de Cl no início da série, que tem que ser reanalisada, porque não parece 

estar correcto. O mesmo acontece várias vezes para a condutividade eléctrica. Para os 

nitratos, os primeiros dois pontos da série têm concentrações muito baixas, que são 

determinantes para a definição da tendência estatisticamente significativa de subida.  

Pág. 357: “39% da área do aquífero no Campina de Faro é adubada; 73% da área do 

aquífero Chão de Cevada-Quinta João de Ourém é adubada.” Qual a razão por que “Chão de 
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Cevada-Quinta João de Ourém” recupera mais depressa que o da Campina de Faro? Será por 

ter menos fossas sépticas não estanques? 

Pág. 361: Quadro 7.4.4: Como é que aquífero com menos área adubada (Campina de 

Faro) é o que exerce maior pressão difusa? Como é que com tanta edificação dispersa 

apresenta um contributo de 0 (zero!) das fossas? Que cargas de fertilizantes estão associadas 

à designação “áreas adubadas”? 

Outras observações: Pág. 231: “… cuja articulação se apresenta no Anexo II.3 (Tomo 

7C).” É Anexo II.1. Pág. 191: “Guidance on Gorundwater”, erro tipográfico. Pág. 265: “Capítulo 

xxx”; Pág. 268: Eq (3) e texto correspondente deve ser colocado na secção 7.3.2.; Pág. 272: 

“inadmissíveis2”; Pág. 285: Figura 7.3.12 está a preto e branco; Pág. 286: Figura 7.3.14 tem 

imagem sobreposta; Pág. 334: “recolhidos”; Pág. 335 e 339: Portaria 83/2010 e não 82/2010. 

Parte 2, Tomo 8 – Síntese da caracterização e diagnóstico. Relativamente à aplicação 

do método DRASTIC, observa-se que os resultados apresentados para as massas de água da 

Campina de Faro e Luz-Tavira são algo diferentes dos apresentados pelo Stigter et al. (2006)
7
. 

Os mesmos autores discutem as limitações da aplicação deste tipo de índices, sobretudo no 

caso de contaminantes persistentes e pouco reactivos, onde a principal forma de atenuação 

será por diluição e não por degradação, contrariando a filosofia deste tipo de índices. Este 

aspecto deverá ser referido. 

 

2.3. Cenários, objectivos ambientais e programas de medidas (Partes 4, 5 e 6) 

2.3.1. Na generalidade 

Os cenários são estabelecidos com uma metodologia que nos parece correcta e 

exaustiva. No entanto, os resultados são discutidos tendo sobretudo em conta os usos 

humanos e o balanço disponibilidades/necessidades, e menos nas suas implicações para os 

ecossistemas aquáticos. Nalguns casos e regiões, os cenários configuram rupturas ambientais 

(por exemplo, na bacia do Arade, em anos secos), no entanto não são discutidos os 

constrangimentos ao desenvolvimento humano que os objectivos ambientais impõem nestes 

casos. Não é distinguida para efeitos de cenários a flutuação anual da população humana 

típica da região do Algarve, no entanto, esta variação tem consequências importantes nas 

pressões sobre os ecossistemas, concretamente em época estival.  

fectivamente a análise do Plano tem em conta uma população equivalente em vez de 

considerar a forte sazonalidade da região, o que, para o caso do Algarve, irá desviar as 

conclusões a que se chegou no âmbito deste PGBH. De facto, o cálculo da população flutuante 

efetuado no presente Plano não é atendível, tendo em conta que esta é a região com a 

sazonalidade mais marcada do país, devendo atender-se, em sede de cenários prospetivos, ao 

                                                           
7
 Stigter, T.Y., Ribeiro, L., Carvalho Dill, A.M.M., 2006. Evaluation of an intrinsic and a specific vulnerability 

assessment method in comparison with groundwater salinisation and nitrate contamination levels in two 

agricultural regions in the south of Portugal. Hydrogeology Journal 14(1-2): 79-99 
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facto de a pressão das necessidades ser marcada por um período curto do ano (junho a 

setembro). Este facto deverá ser tido em conta também na análise ao capítulo da componente 

económica. 

A previsão efectuada do cumprimento dos objectivos ambientais do PGBH assenta 

essencialmente na lógica da existência de dados de monitorização biológica (ou seja, mais 

informação biológica significaria um grau de confiança superior no cumprimento dos objectivos, 

por oposição a informação indirecta ou modelada). A existência de informação biológica não é 

garantia de que os indicadores de qualidade ecológica respondam positivamente às medidas 

preconizadas, pois podem não ser suficientemente abrangentes de todos os níveis de 

intervenção e recuperação necessários e previstos. Seria preferível a avaliação da certeza de 

cumprimento dos objectivos ser avaliada pela número e grandeza da retirada dos elementos de 

pressão sobre cada massa de água, não sendo óbvia esta retirada de elementos de pressão 

para muitas massas de água, considerando alguns dos cenários previstos, mesmo tendo em 

conta acções de manutenção, mitigação de usos e recuperação. Estas são sobretudo 

actuações sobre efeitos, actuais e acrescidos, quando seria mais interessante actuar sobre as 

causas. Também ajudaria a identificação estatística, para a região, das variáveis que mais 

determinam a qualidade indicada pelos elementos biológicos utilizados. 

Os programas de medidas são exaustivos e vastos, cobrindo praticamente todos os 

campos de actuação possíveis e estão em geral bem estruturados, bem desenvolvidos e 

justificados, com ênfase na parte de medidas relacionadas com as águas subterrâneas. Nem 

todas as medidas se referem em directo à manutenção ou melhoria do Estado, pelo contrário, a 

maioria são indirectas, por exemplo, cumprimento de Directivas ou maior eficiência e 

instrumentos da ARH, ou em relação com eficiência e controle dos usos da água. A 

estruturação do elenco e fins da listagem de medidas constitui um excelente texto de base da 

primeira parte da Parte 6. A explicação das medidas é em geral exaustiva, correcta e 

abrangente. Os Quadros de suporte das medidas são completos na informação fornecida, 

incluindo a descrição, a urgência, as massas de água a que se referem, frequentemente 

suportados por Figuras espacializando as orientações (e.g. Figura 331 pág. 35). 

Considera-se que, na definição dos objetivos e metas a alcançar com as medidas 

propostas no âmbito dos PGBH, estes devam ser, por um lado, suficientemente ambiciosos em 

termos ambientais para alcançar os desideratos da Diretiva-Quadro da Água e da Lei da Água; 

Mas também economicamente sustentáveis, isto é, que não impliquem programas de medidas 

com custos desproporcionados face aos resultados que podem ser esperados 

O programa de medidas é muito exigente em meios financeiros e também em meios 

humanos, não sendo tido em conta que os serviços públicos tendencialmente terão menos 

técnicos para participar na execução das medidas propostas, especialmente considerando o 

horizonte do PGBH. Igualmente terão também dificuldades para ter acesso às verbas para a 

sua execução, e será bastante difícil implementar a totalidade das medidas previstas num 

cenário de regressão socio-económica. Mais do que uma lista exaustiva de medidas, é 
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importante uma lista executável de medidas, para o horizonte em causa, se bem que muitas 

possam e devam ter continuidade no PGBH seguinte. A listagem de medidas não distingue as 

variações na exequibilidade financeira e (sobretudo) técnica das diferentes acções. 

De salientar ainda que o programa deve integrar-se de forma muito realista no atual 

contexto adverso em termos financeiros, o que sugere o reforço do pragmatismo e a elevação 

do nível de exigência que deve pautar a definição do programa de medidas. Tal contribui, em 

nosso entendimento, de forma decisiva para a afirmação de forma credível dos PGBH, pese 

embora o contexto adverso de execução. 

Por outro lado, deve ser avaliada a eventual descontextualização de alguns 

investimentos preconizados, uma vez que, em muitos casos, parecem não contribuir 

efetivamente para a melhoria do estado das massas de água. Neste contexto, assinalamos a 

necessidade de ter em consideração o princípio da causalidade, de modo a garantir que os 

investimentos que se preveem realizar, assegurem efetivamente a melhoria significativa do 

estado das massas de água, o que implica ter em conta, com proporcionalidade, as diversas 

utilizações e pressões sobre essas massas de água. Só o apuramento prévio de uma relação 

causa-efeito permite definir programas de medidas eficazes. Deve ter-se sempre presente que 

a desproporcionalidade na definição de medidas poderá implicar uma baixa relação custo-

eficácia. É neste quadro, e de forma muito integrada, que se deve evitar uma tónica 

tendencialmente centrada num agrupamento excessivo de intervenções sem uma adequada 

relação causa-efeito, quando os PGBH devem constituir o instrumento inverso, porquanto 

partem do estado das massas de água, das questões ambientais e de saúde pública e de 

outras situações de incumprimento que se podem colocar. 

Da análise do Programa de Medidas, destaca-se o peso financeiro das medidas 

atribuídas aos serviços urbanos de águas face ao volume dos investimentos totais do Plano. 

Verifica-se que cerca de 40% do investimento total considerado no Plano cabe ao sector 

urbano. Deverá ser tido em conta o importante esforço de infraestruturação desenvolvido nos 

últimos anos na Região por parte das Entidades Gestoras em Alta, sob pena de o Programa 

dar prevalência às intervenções com a tónica na infraestrutura nova e não na otimização das 

soluções existentes.  

Deve ainda referir-se que não é efectuada uma adequada definição das 

responsabilidades, em termos de entidades promotoras das intervenções a contemplar no 

Programa de Medidas do PGBH da RH8. Permanecem assim dúvidas sobre que entidades 

ficam responsáveis pela implementação, monitorização e controlo das medidas. 

Por outro lado, são sistematizados e incorporados nos objectivos, e considerados como 

a ser executados ou em execução, os programas de medidas oriundos de outros instrumentos 

de planeamento legislados, por exemplo, a valorização agrícola das lamas ou a aplicação de 

efluentes no solo, alguns com acções que deveriam estar em curso. A sua consideração é 

importante, útil e correcta, e seria despropositado não ter em conta o que já está planeado, e 

repeti-lo. Porém, a esmagadora maioria das medidas ambientais mencionadas não foi 
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implementada, e considerar no PGBH que elas o vão ser parece um pouco arriscado, no limite 

comprometendo os objectivos ambientais propostos para o sector da água, ou seja, a melhoria 

da qualidade ecológica. Este é um caso em que não basta presumir que se faz, é preciso fazê-

lo, com risco da monitorização do Estado indicar uma degradação dos ecossistemas nos 

próximos anos e PGBHs. 

A maior parte das medidas elencadas resolvem o problema simultâneo de várias 

pressões, o que é natural e recomendável. Ajudaria serem combinadas medidas em função de 

eixos dominantes de pressões para cada massa de água, e em função de cenários económicos 

(uma boa descrição do processo pode se encontrada em Hermoso et al. 2012
8
). As fichas de 

medidas são bastante completas, incluindo uma avaliação do contributo esperado para o 

cumprimento dos objectivos. Já foi menos trabalhada esta questão a nível de cada massa de 

água, presumindo-se que listas de medidas diferentes e implementadas sem uma ordem, tem 

sempre efeitos positivos. O PGBH também não incorpora de forma explícita o efeito da escala 

espacial nas medidas, ou seja, medidas locais são mais ou menos efectivas conforme a 

necessidade e investimento em outras medidas à escala da bacia hidrográfica. 

Grande parte das medidas propostas são generalistas, quer no conteúdo 

(descriminação e clarificação de acções da medida), quer na escala (demasiado abrangente), 

quer nos objectivos (de resposta a pressões específicas). Será necessário um esforço 

acrescido de espacialização e operacionalização, ao nível da massa de água, incluindo a sua 

bacia de drenagem. Não havendo orçamento nem tempo suficientes para todas as medidas e 

acções necessárias à prossecução dos objectivos ambientais, a operacionalização passa 

também pela definição de metas priorizadas em função de três vectores: os objectivos 

ambientais pretendidos, a eficácia das medidas propostas e/ou o orçamento existente. Esta 

prioritização de intervenções não foi completamente conseguida no PGBH nem expressa de 

forma suficientemente clara na sua operacionalização. A grandeza de custos, a relação 

custos/benefícios e o tempo de recuperação ecológica são utilizados no caso concreto do 

adiamento do alcance do Bom Estado, na Parte 6, e portanto poderiam também tê-lo sido para 

as massas de água que se prevêem irão cumprir as metas traçadas. 

Tal como em PGBHs anteriores, continua a existir grande enfoque em inventários e 

melhoria de conhecimento, bem como muitas acções cuja concretização não é clara – onde, 

quem e como o irá fazer, tanto mais que frequentemente se referem à implementação de 

acções anteriores projectadas noutros contextos e que não ocorreram (por exemplo o projecto 

relativo à solução integrada de tratamento de efluentes de suiniculturas no conselho de 

                                                           
8
 Hermoso, V., F. Pantus, J. Olley, S. Linke, J. Mugodo & P. Lea. (2012) Systematic planning for river 

rehabilitation: integrating multiple ecological and economic objectives in complex decisions. Freshwater 

Biology 57, 1–9. 

 

 



 
 

pág. 32 
 

Monchique, pág. 80), ou que abrangem outras administrações que não a da água (e.g. Acção B 

colocação de equipas no terreno para aconselhamento dos agricultores sobre práticas de 

fertilização Spf5/Sbt8, pág 84), de difícil implementação prática ou pouco especificados (e.g 

incentivar a adaptação de espaços verdes com recurso a espécies vegetais com menores 

necessidades de água, e definição de limites de fornecimento de água aos regantes em função 

do clima e cultura regadas (Spfl I/Sbt14, pág. 173 e 176).  

De facto, a lista de medidas e acções é extraordinariamente longa, mesmo 

considerando que muitas são oriundas de outros exercícios de planeamento. Uma parte delas 

é extremamente relevante e deve ter prioridade de execução, mas é preciso distinguir quais, 

por forma a não se perderem no meio de outras menos importantes ou menos consequentes. 

Aconselha-se uma revisão desta Parte, à luz de um forte pragmatismo de execução e de atingir 

de objectivos.  

 

2.3.2. Na especialidade 

As pressões sobre os recursos hídricos resultantes de cada cenário proposto 

constituem um bom exercício para as bases do planeamento e da protecção dos ecossistemas 

(a partir da pág. 135 na Parte 4), extraídos os factores que não tem relevância no horizonte do 

PGBH. As afectações são cabalmente quantificadas, por exemplo um aumento de 12% de 

captação superior de volume de águas subterrâneas no cenário mais favorável (pág. 145), ou 

reduções de consumo de água industrial até 23,4% (pág. 147), ou aumentos até 25% no 

Comércio/Serviços, e ainda mais no sector residencial e no Turismo. O resultado deste 

exercício é o estabelecimento de zonas hidrográficas onde este ou aquele sector irão exercer 

maior pressão (e.g. bacia do Arade e do Guadiana, pág. 170 e 171).  

As disponibilidades resultam das afluências, menos evaporação e caudais ecológicos, 

para os quais já se comentou em ponto anterior que a metodologia é pouco clara e pouco 

justificada. A conclusão geral do PGBH é a de que as necessidades são muito inferiores às 

disponibilidades, representando nunca mais de 30%, o que configuraria uma situação 

confortável para os ecossistemas em termos de pressões quantitativas. Porém, como exemplo, 

em ano seco e no Arade, as captações ultrapassam as disponibilidades para todos os cenários, 

mesmo tendo em conta o caudal ecológico, o que não é aceitável. Isto significa que deveriam 

ser acrescentadas restrições de carácter ambiental aos cenários de desenvolvimento, para as 

situações em que a disponibilidade seja ultrapassada (e. g. ano seco ou séries deles), que 

evitassem as pressões acrescidas e excessivas nos ecossistemas. Se as alterações climáticas 

não são consideradas no presente exercício por razões óbvias de horizonte temporal, o 

desenvolvimento ambientalmente não sustentado que configura a Figura 6.2.17 (pág. 183) para 

a bacia do Arade e para todos os cenários, existirá no futuro incluindo alterações climáticas. O 

desenvolvimento humano configura actividades que dificilmente podem ser paradas uma vez 

criadas (por exemplo, um hotel ou um regadio), pelo que deveria ser dada particular atenção e 
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ressalvadas as situações limite de stress, desde logo. O texto de cenários é omisso nas 

implicações destas projecções para os ecossistemas aquáticos. 

No caso das águas subterrâneas, seria importante perceber qual a implicação dos 

diferentes cenários de captação na variação estival do nível da água dos aquíferos, uma vez 

que os ecossistemas aquáticos estão profundamente dependentes desta. Descidas de nível 

muito grandes e repentinas, por exemplo de 50 cm e em época estival, mesmo que as 

disponibilidades se mantenham superiores às necessidades humanas, representam pressões 

desmesuradas sobre os ecossistemas aquáticos. Ora os cenários indicam um provável 

aumento das captações subterrâneas. 

As cargas poluentes descarregadas em cada bacia nos vários cenários (um resultado 

quantitativo interessante e um acréscimo qualitativo importante em relação ao anterior PGBH, 

Quadro 6.3.2, pág. 193) tem uma espacialização insuficiente (Barlavento, Sotavento) para 

serem perceptíveis as suas consequências, a nível das massas de água, seria preferível a sua 

apresentação por bacia. Por outro lado, a temporalização também não parece ser suficiente. 

Como se viu antes, anos hidrológicos secos são os cruciais para os ecossistemas, e a 

população flutuante do Algarve leva a pressões sazonais muito diferenciadas. Qual é a pressão 

das cargas poluentes em ano seco e durante o Verão e para o cenário mais pessimista 

ambiental (ou seja de maior desenvolvimento humano)? A pressão das cargas tópicas deveria 

ser quantificada para os diferentes cenários e períodos Verão/Inverno, tal como está não é 

possível concluir das afectações extremas sobre os ecossistemas. Nesse aspecto, a carga de 

poluentes dos aquíferos tem uma espacialização bastante mais pormenorizada. A mesma 

observação pode ser feita para outras cargas poluentes significativas na região (por exemplo, 

de suiniculturas). O incremento da pressão resulta da combinação de menor factor de diluição 

com a maior carga (na ausência de tratamento secundário e terciário), e é necessário 

espacializar quais as massas de água/regiões para as quais esta carga se torna crítica, e em 

que condições. 

Na Parte 4, Cenários Prospectivos. Na Pág. 36, 3.2.5.2 – Principais factores 

determinantes na evolução nos consumos de água, Acrescentar “relações de desequilíbrio 

entre uma procura concentrada e a oferta pulverizada” que favorecem a procura concentrada 

nas grandes empresas de distribuição. Na Pág. 40, sobre a evolução dos preços agrícolas 

mundiais, a análise não aborda as culturas horto-frutícolas de regadio do Algarve. Na pág. 140 

sobre o peso” do “A.H. de Silves, Lagoa e Portimão” nos regadios públicos, O “peso” do A.H. 

do Sotavento é maior, embora a fonte de água seja da RH7. Na Pág. 183, o balanço hídrico 

das águas subterrâneas na Campina de Faro é negativo? Seria conveniente rever a 

metodologia ou os resultados. Na Pág. 207, Modelo SWOT - Não existe uma descrição do 

modelo, nem das cargas de nutrientes aplicadas nas culturas agrícolas. Na Pág. 218 ponto 

6.3.2.4 - Como se pode esperar um aumento das cargas de azoto e de fósforo na ordem dos 

90% e 83%, respectivamente, se não se prevê um aumento das áreas de cultivo nessas 

proporções, ainda para mais num processo evolutivo em que se têm diminuído 
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progressivamente as cargas de fertilizantes aplicadas? Na Parte 4, Tomo 1A. Na secção 6.4 

Outras pressões (Pág. 221) deve ser feita referência à aquacultura off-shore já que a expansão 

desta actividade pode vir a condicionar a qualidade ecológica de algumas zonas costeiras 

(áreas CWB).  

A primeira parte da Parte 5 – Objectivos, revê os objectivos estratégicos dos principais 

instrumentos de planeamento e respectivas calendarizações (não sendo exaustivo, mas 

invocando os principais), ilustrando bem como é fácil conceptualizar e elencar objectivos 

estratégicos, mas muito mais difícil operacionalizar estes. Estes objectivos são inseridos num 

Quadro global das medidas propostas (2.4.2). As massas de água a considerar prioritariamente 

são essencialmente aquelas onde é possível controlar a curto trecho a carga poluente afluente, 

o que nos parece muito limitativo. Também noutros Quadros (por exemplo, o 3.4.1, os 

objectivos de qualidade da água são dominantes. 

Os objectivos de cumprimento ou incumprimento das massas de água são tratados no 

capítulo seguinte, para os vários casos (até à pág. 108). Por exemplo, das 80 massas de água 

superficiais, são 8 as que se pretendem dever atingir o estado Bom em 2015, com ênfase no 

Arade e no Barlavento (Figura 3.2.2 do Tomo 1B). No outro extremo, por exemplo, prevê-se 

que pelo menos 10 massas de água não atinjam o Estado Bom em 2021 (Figura 3.2.3. do 

Tomo 1B). De uma forma geral, o texto é claro e bem justificado, para cada uma das 

alternativas e massas de água, enferma no entanto de algumas fraquezas, que se passam a 

expôr. 

O Estado provável das massas de água em 2015 (pág. 232 e seguintes) parece 

basear-se apenas em cargas poluentes (pressões qualitativas) e em acções exteriores ao 

PGBH. A espacialização regional dos capítulos anteriores (sotavento, barlavento, Guadiana) é, 

neste capítulo de previsão do (in) cumprimento do Estado para diversos horizontes temporais, 

apresentada utilizando as unidades massas de água, que passam a ser a base do texto de 

previsão. Como foi efectuado este ambicioso passo para uma escala espacial diferente? Para 

muitas massas de água é invocada a previsão de manutenção ou melhoria do Estado com 

base em acções que não dependem do PGBH e não é claro como serão efectuadas, por 

exemplo, na pág. 236, são invocados repovoamentos piscícolas nas concessões e em zonas 

de interesse piscatório, mas desconhece-se para que espécies, quem o fará e quando. Na pág. 

237 é referida a construção de passagens para peixes, mas onde e por quem? Recomenda-se 

uma revisão deste capítulo norteada por uma maior prudência quanto à concretização nas 

previsões efectuadas. 

Os Quadros síntese da previsão para 2015 deveriam ter para efeitos comparativos a 

situação actual. No Tomo de peças desenhadas, a comparação das duas situações revela-se 

praticamente igual (Figuras 7.3.1. e 7.3.2, e bem assim as seguintes referentes a águas 

subterrâneas). Porque as medidas do PGBH não vão ser implementadas neste horizonte ou 

porque estes Quadros e Figuras se referem apenas às beneficiações noutros contextos de 
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planeamento (que constam do Tomo 7C- Anexos) não sendo muito eficazes, ao contrário do 

que foi dito anteriormente?  

Os programas de medidas estão bem em geral estruturados e bem desenvolvidos e 

justificados. No obstante, apresentam acções de diferente grau de concretização e de 

espacialização, algumas delas vagas. Por exemplo, as que referem a melhorar o 

conhecimento, tal como aprofundar o conhecimento de fontes pontuais poluidoras na Medida 

Spf3/Sbt6, pág. 63, ou melhorar o conhecimento sobre as espécies exóticas, pág. 65. De uma 

forma geral, deveriam ser o mais possível evitadas acções demasiado generalistas e não 

espacializadas, ou de custos dificilmente quantificáveis, ou nas quais é previsível que a 

administração da água tenha dificuldade em arranjar meios humanos.  

Seria também de optimizar os (seguramente limitados) meios da ARH Algarve, 

evitando medidas que dizem respeito ao país globalmente, ou à ciência em geral, para os quais 

existem outros níveis de planeamento e financiamento mais adequados. Também acções de 

viabilidade duvidosa podem ser evitadas, mesmo que apetecíveis, por exemplo, porque razão 

um pescador iria realizar sem obrigatoriedade ou controle, o registo on line das quantidades 

capturadas de pescado de espécies exóticas (pág. 67)? Realça-se contudo, a existência de 

espacializações extremamente bem conseguidas e que permitem acções imediatas, por 

exemplo, a das massas de água consideradas prioritárias para a avaliação da transponibilidade 

de obstáculos à progressão de espécies migradoras (pág.104, medida Spf7).  

As acções de restauro directo de corredores fluviais (renaturalização de estruturas e de 

perfis, recuperação de galerias ribeirinhas e gestão da vegetação) são consideradas 

insuficientes quanto à definição de massas de água a intervir e tipologias de intervenção, além 

de já existirem elementos suficientes para a definição de soluções sem serem necessários 

estudos suplementares (medida Spf7). Esta medida deveria talvez ser conjugada com a Spf21 

que se refere também à reabilitação e conservação de zonas húmidas, e parece ser bem mais 

explícita nas acções e massas de água a intervir (pág. 326 e seguintes). As medidas 

complementares da Spf21 são também particularmente relevantes, pela sua dimensão 

territorial e exploração das interfaces da gestão de recursos hídricos com a gestão florestal. Na 

medida Spf7, Melhoria das Condições Hidromorfológicas, muitas das acções previstas 

decorrerem já dos Planos de Ordenamento das Albufeiras. 

Questionamo-nos se não existem já elementos suficientes para realizar a medida Spf8, 

que se refere a mais estudos para a reformulação das redes de monitorização, uma vez que no 

próprio texto da medida se faz esta reformulação, propondo eliminações e transferências de 

estações (pág. 110 a 129). A parte de actualização metodológica, por exemplo, de novos 

indicadores, não é específica da RH8. Sugere-se que a medida desapareça e este texto seja 

incorporado no volume que diz respeito à monitorização (Parte 2 Tomo 6). O mesmo poderá 

ser indicado para as outras medidas dizendo respeito à monitorização. Também medidas como 

as Spf16 e Spf19 poderiam ser contextuadas na Parte 2 pois se encontram a montante da 

classificação do Estado e parece já haver elementos para conclusões (c.f. Figura 4.8.2). O 
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mesmo se pode comentar para algumas acções de medidas das águas subterrâneas (por 

exemplo Sbt22, Figura 4.8.3). 

Considera-se a medida Sbt10 sobre o controle da exploração e sobreexploração das 

massas de água subterrâneas, particularmente importante para a manutenção ou recuperação 

do Estado, tendo em conta as pressões da região. Os comentários anteriores sobre a rede de 

monitorização podem também aqui se aplicados (pág 145 e seguintes). Outra medida muito 

importante para o Estado é a Sbt12, que diz respeito à conservação dos ecossistemas 

dependentes das águas subterrâneas, extremamente completa, clara, cientificamente 

relevante. Também a medida Sbt17 de protecção de águas subterrâneas está bem construída 

e justificada, sendo determinante para a gestão do Estado das massas de água subterrânea e 

do aquífero Querença-Silves, com uma proposta concreta (Figura 4.6.1). Não deve ainda ser 

assumida uma redução de 50% das extracções a partir de Querença-Silves, devendo ser, 

antes, promovida, pelo Programa de Medidas, a gestão integrada das disponibilidades 

provenientes das águas superficiais e das águas subterrâneas. 

O incentivo à realização de teses universitárias é uma ideia interessante (pág. 250) 

embora grande parte das propostas avançadas sejam muito aplicadas a problemas da região e 

na região, e portanto, dificilmente financiáveis por programas de investigação que tem em geral 

um âmbito maior (a excepção é talvez as propostas para a parte subterrânea), pelo que seria 

interessante encontrar um contexto de financiamento alternativo, por exemplo, europeu, para o 

desenvolvimento regional. 

Merece atenção urgente, o problema de espécies exóticas invasoras nas bacias 

hidrográficas da região. Dado não ser exequível monitorizar todas as bacias hidrográficas e 

ecossistemas, sugere-se que nas áreas identificadas como ecologicamente mais sensíveis à 

invasibilidade, seja desenhado um plano de monitorização específico e previstas acções com 

vista à diminuição do potencial invasor através do controlo das suas populações.  

Medida Spf18- O sistema MedWet não é compatível com o sistema da DQA nem com o 

sistema Natura 2000. Parece ser um grande esforço cartográfico, interessante, mas sem 

grande mais valia operacional. 

A indicação das entidades participantes nas medidas poderia ser mais abrangente. Por 

exemplo, além das medidas em que é proposta a participação da DRAPALG, como entidade 

promotora ou entidade participante, a DRAPALG deverá também intervir nas seguintes 

medidas: Sbt4 - A DRAPALG terá que ser sempre auscultada relativamente às práticas 

agrícolas utilizadas nessas zonas, acentuando-se mais nos solos que constituem a Reserva 

Agrícola Nacional;  

 Spf3/Sbt6. Melhoria do Inventário de Pressões. Questiona-se de que forma se 

pretende relacionar o inventário das áreas de pastoreio extensivo, com a contribuição para a 

poluição difusa. Que dados de base existem sobre as relações entre este sistema agrícola e a 

poluição das massas de água? Relativamente à Acção C o MADRP possui dados sobre a 
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ocupação cultural anual das áreas beneficiadas por AH. Relativamente à alteração nas práticas 

agrícolas, que são da responsabilidade dos agricultores e inerentes às explorações agrícolas, 

de que forma se pretende ter acesso a este tipo de informação, para além da obtida pelo RGA?  

 

Spf4/Sbt7 – deverá estar também a Direcção Geral de Veterinária (DGV), pois estão 

em causa explorações de suinicultura e na pecuária é incontornável a consulta da DGV, bem 

como a DRAPALG; Uma das acções previstas nesta medida (Acção H) refere-se à 

Implementação do Projecto relativo à solução integrada de tratamento dos efluentes 

provenientes das suiniculturas existentes no concelho de Monchique. Pela descrição constante 

do Plano, este projeto consistiria na execução de uma instalação de pré-tratamento de 

efluentes de suiniculturas, cujo efluente pré-tratado seria encaminhado para o interceptor do 

Sistema Multimunicipal de Saneamento do Algarve, que encaminharia estes efluentes, 

conjuntamente com os efluentes domésticos, para a ETAR da Companheira. De acordo com 

informação fornecida pela AdA esclarece-se que o envolvimento desta empresa 

consubstanciou-se tão-só na realização de um estudo para o esboço de uma solução técnica 

para o problema, reiterando-se ainda que a AdA tem a sua actuação limitada à lei, aos 

contratos de concessão, às licenças e aos investimentos autorizados pelo Concedente 

(MAMAOT). Aduza-se, porém, que qualquer solução a implementar deve integrar informação 

actualizada sobre a população de suínos na RH8. No que se refere à ação I, apesar de a AdA 

ter contemplado um conjunto de intervenções ao nível das infra-estruturas de tratamento de 

águas residuais, carece esclarecer que o actual contexto adverso em termos financeiros tem 

exigido uma revisão de investimentos, com importantes repercussões nas empresas do Grupo 

AdP, estando os atuais Programas de Investimento, nos quais se inserem as intervenções 

listadas, sujeitos, por despacho ministerial, a aprovação prévia do MAMAOT. Importa ainda 

referir que parte dos investimentos listados no Anexo II (Tomo 1C) estão descontextualizados 

face ao objectivo da medida e ação, uma vez que não contribuirão efectivamente para a 

melhoria do estado das massas de água, visando, sim, a melhoria da eficiência e 

operacionalidade do Sistema Multimunicipal de Saneamento de Água do Algarve.   

Spf11/Spt14 – a percentagem de água utilizada na rega justifica o envolvimento da 

DRAPALG com as associações de regantes; No âmbito desta medida é referido ainda que 

deve ser “fomentada” a construção de captações privadas, de modo a permitir a extração de 

água subterrânea freática em contexto urbano e periurbano, para usos considerados 

inadequados ao consumo de água da rede. Não se considera adequado o apelo ao fomento 

desta prática comum, que, aliás, contribui para a sobre-exploração das massas de água. Não 

se compreende, assim, que se subsumam no objectivo da eficiência dos usos de água, acções 

que incentivam ao consumo de água, em detrimento das que visam precisamente alterar tais 

práticas e que tenham antes um reflexo positivo nos recursos hídricos, como o sejam:  

 Obras tendentes a reduzir/eliminar as perdas nas redes, chamando-se a atenção para 

o facto de nível de perdas indicado no Plano (23%) ser bastante inferior ao real; 
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 Instalação de dispositivos de medição de todos os consumos públicos (fomentando a 

prática dos balanços hídricos nos municípios relativamente aos usos urbanos); 

 Uma política tarifária que fomente o uso sustentável do recurso.  

É de relevar a utilização de águas residuais tratadas para a prossecução do objetivo da 

sustentabilidade ambiental da região, designadamente no que se refere à gestão de recursos 

hídricos e à utilização destes recursos pelos diversos intervenientes, nomeadamente a 

indústria do golfe, a qual é fundamental para a economia, tanto a nível regional, como nacional. 

Neste âmbito, a Águas do Algarve, S.A. realizou vários estudos, no período 2006-2010, 

com vista a avaliar, do ponto de vista técnico-económico, ambiental e social, a viabilidade da 

implementação da reutilização de água residual tratada na região do Algarve, tendo já 

divulgado alguns dos resultados do estudo (MARTINS et al., 2006, 2007 e 2010
9
). 

Verificou-se que a generalidade das ETAR abrangidas disponibiliza caudal suficiente 

para fazer face às necessidades de rega dos campos de golfe existentes (MARTINS et al., 

2006). Relativamente à qualidade da água necessária para a reutilização na rega de campos 

de golfe e espaços verdes, alguns aspectos devem ser clarificados (MARTINS et al., 2010). 

Será igualmente relevante que a legislação defina valores limite de qualidade da água residual 

tratada em função do tipo de uso a que se destina e, sempre que aplicável, sistema de 

irrigação utilizado. 

Medida Sbt17 – justifica-se o envolvimento da DRAPALG, em colaboração com as 

associações de regantes. Medida Spf23 – DRAPALG ainda é dona de algumas barragens pelo 

que tem todo o interesse em colaborar na procura de melhores soluções nesta matéria. No que 

refere à barragem de Odelouca, deve esclarecer-se que esta é a única grande barragem da 

região que tem elaborado e aprovado pelas autoridades competentes o seu Plano de 

Emergência Interno e implementado no terreno o respectivo Sistema de Aviso e Alerta, pelo 

que deve deixar de estar contemplada no quadro 5.4.2 do Programa de Medidas. 

Medida Spf 24/Sbt25, Avaliação do Sucesso das Medidas. Sobre a Acção B, a DGADR 

já promove a elaboração do Relatório Quadrienal para avaliação das medidas preconizadas 

nas Zonas Vulneráveis, ouvidas as DRAP e em colaboração com a APA, no âmbito do artigo 8º 

do DL n,º 235/97. 

                                                           
9 Martins AMP, Soares M, Freire J, Coelho R, Baptista R, Godinho F, Costa M. 2010. Proposta de quadro 

de qualidade de água residual tratada na óptica de reutilização para rega. In Actas do 10º Congresso da 
Água. Alvor. 
 
Martins AMP, Freire J. 2007. Water Reuse for Irrigation of Golf Courses and Landscapes in Algarve. In 
Proceedings 6th Conference on Wastewater Reclamation and Reuse for Sustainability - Guiding the 
Growth of Water Reuse. IWA Specialist Conference. Antuérpia, Bélgica. 
 
Martins AMP, Freire J, Sousa J, Ribeiro A. 2006. Potencialidades de Reutilização de Águas Residuais 
para Rega de Campos de Golfe na Região do Algarve. In Actas do 12º ENaSB. Cascais. 
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Na medida Sbt11, comenta-se que subsistem dúvidas da parte da DRAPALG sobre a 

representatividade dos resultados dos nitratos nas captações subterrâneas instaladas junto a 

edificações com fossas sépticas. 

Medida Sbt5 - Zonas Vulneráveis. No âmbito da execução dos programas de acção das 

Zonas Vulneráveis, a DRAPALG tem acompanhado um elevado número explorações no campo 

e tem prestado apoio aos respectivos proprietários ao nível da elaboração dos programas de 

fertilização, em função das análises obrigatórias a amostras de terras e de águas, e na 

organização de sessões de divulgação, dirigidas a dirigentes associativos, técnicos e 

agricultores com explorações inseridas nas ZV do Algarve. Relativamente à medida proposta, 

questiona-se a forma como serão constituídas as equipas de campo previstas numa das 

acções e que tipos de intervenção poderão assegurar, visto que a tendência é para a 

diminuição do número de técnicos de entidades públicas. Questionam-se também os custos da 

desnitrificação e onde será realizada. Nas recomendações complementares, a proposta de 

aplicação exclusiva de azoto por via foliar parece-nos excessiva. Na região do Algarve é prática 

corrente a fertirrega em pomares e culturas hortícolas, sendo água e os fertilizantes 

distribuídos de forma fraccionada (regas diárias ou cada 2 -3 vezes por semana), pelo que as 

quantidades de azoto acumuladas no solo nunca são muito elevadas, sendo rapidamente 

absorvidas pelas plantas, nunca existindo grandes quantidades de nitratos acumuladas no solo 

passíveis de serem lixiviadas em situações de precipitações intensas. Por outro lado, os 

agricultores não têm experiência na aplicação exclusiva de azoto por via foliar, pelo que a 

proposta poderia conduzir a insucessos económicos nas explorações devido a falhas nas 

aplicações foliares. 

Não parece haver vantagens na aplicação de adubos de libertação lenta relativamente 

às fertilizações fraccionadas. A aplicação fraccionada do azoto permite disponibilizá-lo para as 

culturas nas épocas desejadas; na aplicação de adubos de libertação lenta pode ocorrer um 

pico de libertação numa fase indesejada, numa altura em que ocorra precipitação intensa e 

existam maiores quantidades de nitratos para lixiviar. 

Medida Spf5/Sbt8 – Redução e controlo das fontes de poluição difusa. A medida não 

refere o modo como serão aplicação de Lamas em campos de Golfe. Aquando da sua 

instalação ou sobre a relva já existente? Em qualquer dos casos, atendendo ao produto em 

causa, não nos parece uma prática aconselhável. A valorização agrícola de lamas é regida 

pelo DL n.º 276/2009 que obriga à realização de análises às lamas a utilizar assim como aos 

solos receptores das mesmas. A ação B é uma repetição da ação A da Medida Sbt5. A ação D 

parece-nos ser excessiva, dado que existe o Regime do Exercício da Actividade Pecuária 

(REAP), regido pelo DL n.º 214/200, o qual “estabelece o exercício da actividade pecuária nas 

explorações pecuárias, entrepostos e centros de agrupamento, garantindo o respeito pelas 

normas de bem-estar animal, a defesa higieno-sanitária dos efectivos, a salvaguarda da saúde, 

a segurança de pessoas e bens, a qualidade do ambiente e o ordenamento do território, num 

quadro de sustentabilidade e de responsabilidade social dos produtores pecuários” e “...o 
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regime a aplicar às actividades de gestão, por valorização ou eliminação, dos efluentes 

pecuários, anexas a explorações pecuárias ou autónomas, isto é, às unidades intermédias, aos 

entrepostos de fertilizantes orgânicos e às unidades de compostagem, de produção de biogás”. 

Medida Sbt10 – Controlo da exploração e prevenção da sobre-exploração das massas 

de água subterrânea. Os agricultores com explorações sobre a massa de água da Campina de 

Faro deverão dispor de água, independentemente da sua fonte. Trata-se de uma zona de 

indiscutível potencial agrícola, inserida numa região fortemente vocacionada para a horticultura 

e para a fruticultura, necessitando de água. É prioritário o estudo da massa de água Campina 

de Faro, relativamente às suas recargas e balanço hídrico, de modo a que possam ser 

implementadas políticas corretas relativamente ao seu uso. A Acção E parece-nos bastante 

penalizadora para a actividade agrícola. Só deverá ser implementada depois de serem 

garantidas alternativas decorrentes das avaliações correspondentes às acções C e D. Trata-se 

de matéria de grande sensibilidade político-sócio-económico que deverá ser gerida de forma 

cautelosa. 

 Medida Spf7/Sbt8 - Redução e Controlo das Fontes de Poluição Difusa. Sobre a 

Acção D deverá dizer-se que o REAP legisla sobre esta matéria e não proíbe a aplicação de 

efluentes pecuários, pelo que se questiona de que forma e com que base se prevê proibir esta 

prática. Considera-se que, mais do que proibir a aplicação, deveria ser prevista uma medida 

que se debruçasse sobre outros destinos a dar aos efluentes pecuários. 

 Medida Spf1/Sbt1 - Ferramentas de apoio à aplicação da legislação nacional e 

comunitária da protecção da água. Relativamente à valorização agrícola de lamas, a actual 

legislação, o DL n.º 276/2009, já prevê a cooperação, estando bem definidas as competências 

das entidades intervenientes. Ainda no que refere a esta medida, na sua acção C, são 

elencados uma serie de investimentos previstos na lista constante da página 17 do Programa 

de Medidas, que correspondem a infraestruturas previstas concretizar no âmbito do Sistema 

Multimunicipal de Abastecimento de Água do Algarve, investimentos cuja maioria não consta 

do actual Contrato de Concessão desta entidade, não estando a Aguas do Algarve habilitada à 

concretização dos mesmos. Neste âmbito, de referir ainda que da análise do Programa de 

Medidas, destaca-se o peso financeiro das medidas atribuídas aos serviços urbanos de águas 

face ao volume dos investimentos totais do Plano. Verifica-se que cerca de 40% do 

investimento total considerado no Plano cabe ao sector urbano. Deverá ser tido em conta o 

importante esforço de infra-struturação desenvolvido nos últimos anos na Região por parte das 

Entidades Gestoras em Alta, sob pena de o Programa dar prevalência às intervenções com a 

tónica na infra-estrutura nova e não na optimização das soluções existentes. De referir ainda 

que quer no caso das lamas de depuração, quer no caso dos produtos fitofarmacêuticos 

existem organismos do ex-MADRP competentes na promoção do cumprimento da legislação 

em vigor, nomeadamente a DGADR, a DGAV e as DRAP. 

Medida Sbt11 - Rede qualidade das águas subterrâneas. Deveriam ser alteradas as 

localizações de algumas captações de modo a separar, de forma indiscutível, a influência de 
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fontes de poluição pontual (fossas sépticas) das fontes de poluição difusa (agricultura 

intensiva). 

Medida Sbf11/Sbt14 - Uso eficiente. De acordo com este PGBH de Gestão, os regadios 

colectivos públicos já atingiram as metas para a eficiência definidas no PNUEA, com excepção 

do Rogil-Sta.Clara. Está em vista a criação de um Serviço de Avisos de Rega, a exemplo do 

que existe para os Avisos Agrícolas, sendo a informação respeitante à rega integrada nesse 

boletim. Nos regadios privados, principalmente nas explorações modernas de horticultura em 

estufa e na citricultura, predomina largamente a rega gota-a-gota. Não nos parece que nos 

regadios privados que utilizam águas subterrâneas haja muitas situações de desperdício: os 

crescentes custos de energia obrigam os agricultores a não consumir mais água que o 

necessário, ao contrário do referido na página 172 do Programa de Medidas (Peças 

desenhadas). Maiores volumes de água consumidos significam maior número de horas de 

funcionamento das estações de bombagem e maiores custos de produção, pelo que os 

agricultores tendem a poupar na utilização da água nos regadios privados. 

Medida Spf12/Spt15 – Recuperação de custos de serviços de água, custos ambientais 

e de escassez. A acção G parece-nos demasiado complexa dado que pode ter efeitos 

perversos, ou seja situações de aumentos nos consumos para evitar possíveis penalizações. 

Pode ser penalizadora em situações onde o agricultor, por motivos justificáveis, entendeu regar 

com valores inferiores ao recomendável (custo da água, precipitação ocorrida no local, época 

da ocorrência das precipitações, culturas menos exigentes ou diferentes das inicialmente 

previstas, deficiências no abastecimento, funcionamento irregular dos serviços nos perímetros 

de rega, etc.). Em muitas situações, nomeadamente em culturas temporárias, será difícil 

verificar o período de cultivo ou abandono da cultura. Como alternativa, porque não premiar as 

práticas que levem ao uso mais eficiente da água?  

A definição das dotações de rega nos perímetros deverá ser muito rigorosa, 

considerando as diferenças que possam existir nas condições edafo-climáticas onde estejam 

implantadas as diversas culturas. 

Medida Sbt20 – Melhoria do conhecimento sobre o estado e usos potenciais das 

massas de águas subterrâneas. A acção B volta incidir sobre as lamas. O maior problema de 

lamas será o seu estado demasiado líquido e o mau cheiro que geram conflitos, geralmente 

associados aos respectivos cheiros, suscitando reclamações por parte dos residentes nas 

imediações. Para os campos de golfe teriam que ser utilizadas em cobertura, com uma textura 

muito fina e sem riscos para o aplicador nem cheiros para os jogadores. 

As medidas adicionais são aplicadas às massas e água mais críticas, concretamente 

para identificação das razões do fracasso de medidas já tomadas, e durante a vigência do 

presente PGBH. Não se percebe a lógica da medida Spf24/Sbt25, que avalia o sucesso das 

medidas ainda a implementar; além disso, não é evidente que parte das medidas a 

implementar para recuperação do Estado tenham consequências observáveis no espaço de 

vigência do PGBH, a não ser para as 8 massas de água a atingir o Estado Bom, e finalmente, 
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não são identificados os descritores mensuráveis que permitem ver o sucesso das medidas. 

Sugere-se que esta medida seja reescrita ou diferentemente enquadrada, por exemplo, com 

maior enfoque no seguimento das acções concretas a desenvolver por massa de água, 

indicando descritores de concretização, e avaliando o grau de necessidade de gestão 

adaptativa (desvios necessários ou acções suplementares necessárias), nos casos em que tal 

ocorra. 

O capítulo 7 da Parte 6 constitui uma excelente síntese do âmbito, actores e financiamento 

previsto para os programas de medidas. O programa de investimentos está bem estruturado e 

organizado no Quadro 7.4.1. Das combinações ano/medidas, cerca de 95% inclui a existência 

de estudos, sendo três dezenas exclusivamente de estudos, ilustrando bem a relevância da 

componente não interventiva proposta. O Quadro 7.7.4 é particularmente interessante na 

síntese que faz das pressões significativas e medidas que lhes pretendem responder, 

potenciando uma boa ligação com as acções a desenvolver para cada massa de água. 

 

3. Considerações finais e recomendações 

Embora o objectivo deste GTPE seja claro e focado na análise dos resultados de 

pressões e avaliação do Estado das MA (no presente e num futuro próximo) realizado no 

PGBH, de facto este exercício obriga a uma leitura aturada da maior parte dos textos, uma vez 

que as pressões e o estado estão associados a muitas vertentes deste, incluindo aos 

diferentes aspectos do uso do territorio, à monitorização ou aos cenários de desenvolvimento e 

suas implicações. Foram colocados para análise no âmbito do GTPE, 6 Partes do Plano, e 32 

Volumes/textos, num total de cerca de 5000 páginas. Este facto transformou o trabalho deste 

Grupo numa vasta tarefa para um curto espaço de tempo, e o resultado provavelmente 

necessitaria de mais detalhe e ponderação. No entanto, o PGBH necessita de ser terminado 

para rápidamente ser operacionalizado, e considera-se que a análise efectuada é já suficiente 

para os fins em vista. 

 Por outro lado, os elementos a analizar são de índole muito diversa, provenientes de 

varias áreas científicas e com um desenvolvimento profundo em muitos casos, pelo que um 

grupo desta índole necesariamente cobre apenas uma parte dos textos, nas suas valências. 

Por isso, a tendência é aprofundar mais as componentes nas quais cada um é especialista, e 

seguramente algunas partes do PGBH apresentarão uma análise mais colateral. Tal é 

inevitável em análises destes tipo. 

 Os textos do PGRH para a Parte 1 e Parte 2 são bastante completos e apresentam boa 

profundidade técnico-científica, com um desenvolvimento adequado das suas varias vertentes, 

no âmbito da caracterização territorial, dos usos do territorio e dos usos da água. Constituem 

uma notável agregação dos conhecimentos sobre a região e marcam de forma positiva o 

arranque da primeira geração de PBGH. Em vários aspectos/temas, estes textos são 

relativamente colaterais ao exercício de planeamento da água (por exemplo,a descrição 
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exaustiva de solos) e fazendo sentido neste primeiro PGBH, enquanto base, sugere-se que 

esta parte seja mais sumarizada na próxima geração de PGBH, já próxima. 

 O Volume 5 é a peça central no inventário e sistematização de pressões. Trata-se de 

um texto bem articulado e sequenciado, e exaustivo, incluindo pela primeira vez no 

planeamento da água, todas as pressões possíveis exercidas nas MA - qualitativas, 

quantitativas, hidromorfológicas e biológicas – que é possível neste momento inventariar e 

espacializar para a região do Algarve. Em função das fontes de informação disponíveis, estas 

pressões apresentam um desenvolvimento díspar, uma vez que tendencialmente há mais e 

melhor informação para as pressões qualitativas (fontes fontuais e difusas de nutrientes e 

poluentes) e menos para as quantitativas e sobretudo para as hidromorfológicas. Em especial 

para estas últimas, a informação de pormenor é ainda insuficiente nalguns casos para a 

operacionalização de acções concretas (por exemplo, não há informação espacializada sobre a 

integridade das galerías ribeirinhas das massas de água e portanto, da localização e extensão 

dos troços a necessitarem intervenção). Nalguns casos, o PGBH é extremamente inovador na 

quantificação das pressões, por exemplo, desenvolvendo um índice de avaliação do grau de 

desvio de caudais face ao regime natural.  

Globalmente, considera-se que os textos apresentados para identificação de pressões 

representam um grande esforço e um bom resultado face ao pretendido, sendo as informações 

colectadas suficientes, quando adequadamente integradas e estruturadas, para a avaliação do 

estado das MA e a definição de medidas de actuação consequentes. Sugere-se apenas que 

seja feito um esforço final de leitura global e homogeneização, retirada de informações não 

úteis para o PGBH e correcção de erros inevitáveis em documentos desta extensão. As 

observações na especialidade indicadas neste Parecer poderão ser úteis neste exercício. 

De um modo geral as partes do PGBH que abordam a classificação, monitorização e 

avaliação do estado das MA, encontram-se bem estruturadas e correctas, e desenvolvidas de 

forma exaustiva e completa, permitindo uma análise aprofundada e construtiva do seu 

conteúdo. A descrição de metodologias para avaliação do estado é exaustiva, mesmo daquelas 

que por várias razões ainda não vão ser aplicadas neste PGBH. Recomenda-se a redução do 

texto nestes aspectos que são menos pertinentes, salientando no entanto os que necessitam 

com urgência de ser resolvidos, por exemplo, os indicadores de avaliação do estado em 

albufeiras.  

As inovações metodológicas desenvolvidas neste PGBH, incluindo os aspectos 

resolvidos de forma pericial, pretendem responder de forma expedita a lacunas de metodologia 

ou a falhas de informação, por exemplo, na avaliação de MA fluviais não monitorizadas, e 

constituem de uma forma geral exercícios de pragmatismo bem conseguidos e adequados. O 

texto deve ser revisto sobretudo no que concerne às relações causa-efeito entre pressões e 

estado: nalguns casos elas enfatizam demasiado as causas qualitativas em detrimento das 

quantitativas e morfológicas, em poucos casos são quantificadas essas relações. A fraca 

exploração quantitativa da causalidade do estado e a relativa fragilidade dos elementos 
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existentes para avaliar a representatividade deste (em particular nas águas superficiais), 

resulta por um lado da ainda pequena quantidade de informações para a classificação do 

estado para muitas MA, e por outro lado da necessidade de integração de causas, sugerindo-

se um esforço neste sentido, por forma a balizar de forma mais robusta algumas das acções 

propostas. Para tal, a aplicação SWOT do Tomo 8 constitui uma base de utilidade notável. 

Muitos aspectos de pormenor também tem de ser corrigidos, numa revisão geral do texto e 

elementos gráficos; na análise da especialidade, são descritos aspectos e observações 

julgados pertinentes para esta revisão.  

Considera-se os cenários estabelecidos como bem definidos e adequadamente 

caracterizados e quantificados, embora seja necessário melhorar a vertente da variação 

sazonal, nas suas implicações. Importa sobretudo ao GTPE que os cenários sejam 

interpretados à luz das suas consequências para o estado ecológico e objectivos ambientais, e 

nesse sentido recomenda-se a identificação clara de cenários de uso humano (e logo, 

pressões sobre os ecosistemas) configurando ruptura ambiental, por exemplo, na bacia do 

Arade, em anos muito secos ou durante a época estival. Uma vez estabelecidas, será mais 

difícil controlar as actividades e pressões humanas associadas ao uso da água (e.g. turismo, 

agricultura, etc) e que influenciam significativamente o estado dos ecossistemas. Devem ser 

discutidas as implicações destes cenários não só em termos de limitação de usos humanos por 

falta de disponibilidade da água, mas também nas suas implicações para o estado das MA, e 

nomeadamente as limitações aos usos humanos implicadas pela garantía dos objectivos 

ambientais. 

Os objectivos estão bem descritos e detalhados. Os programas de medidas são 

exaustivos e vastos, cobrindo praticamente todos os campos de actuação possíveis e estão em 

geral bem estruturados, bem desenvolvidos e justificados, com ênfase na parte de medidas 

relacionadas com as águas subterrâneas. Os Quadros de síntese na Parte 6 são excelentes 

peças. Esta exaustividade e vastíssima listagem de medidas, tem a vantagem intrínseca de ser 

em si mesma um instrumento para a ARH (um “menu de actuações”), mas tem a desvantagem 

de ser difícil de distinguir níveis de importância, consequência e prioridade, concretamente no 

que toca às acções conducentes à manutenção e melhoria do estado ecológico, e tendo em 

conta o horizonte temporal estreito do PGBH. Sugere-se que, de alguma forma sejam 

prioritizadas as acções a desenvolver, incorporando aspectos económicos se possível, 

nomeadamente nas MA que têm rapidamente de atingir o Bom Estado. 

Muitas acções dirigidas aos objectivos ambientais são directas, mas muitas são 

indirectas e actuando no território e não na água (a aproximação proposta na Parte 1 do 

PGBH), e desconhece-se a sua causalidade no que toca ao estado das MA. Muitas acções 

decorrem noutros âmbitos de planeamento (agrícola, florestal, conservação, etc) levando o 

bom estado das MA a estar muito dependente de acções não dependentes da gestão hídrica. 

Há uma grande tentação em elencar a necessidade de estudos, que são predominantes nas 

acções propostas: não devendo ser evitados, muitas acções podem decorrer já, mesmo sem 
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eles. Recomenda-se a revisão desta Parte do PGBH à luz de um forte pragmatismo de 

execução e focagem na parte dos objectivos ambientais, nomeadamente para as MA que 

devem ser recuperadas. Aspectos de pormenor podem ser encontrados na apreciação na 

especialidade. 

Os elementos analisados do PGBH permitem concluir que, quanto à análise de 

pressões e avaliação do estado ecológico, o texto do PGBH atinge as metas pretendidas, ou 

seja, inventaria de forma aprofundada, sistemática e quantitativa, por vezes de forma 

inovadora, as pressões; aplica as metodologías adequadas para a avaliação do estado e prevê 

em função dos elementos possíveis os horizontes temporais para atingir o bom estado, para 

cada MA, ou as razões para este ser adiado; e cria programas de medidas de acções para 

minimização das pressões e manutenção ou recuperação do bom estado. O GTPE recomenda 

portanto a aceitação do PGBH enquanto peça de trabalho consistente e adequada para os fins 

de planeamento e gestão hídrica da região do Algarve. 

O GTPE identificou da análise e descreveu no Parecer, vários aspectos que 

necessitam de correcção, revisão ou melhoria, por forma a melhorar a versão final do PGBH, 

nomeadamente uma homogeneização do desenvolvimento das diferentes partes, uma purga 

de partes de texto menos úteis ou menos relevantes, um realinhamento de objectivos em 

função das relações causas de pressão e efeitos no estado, uma reavaliação dos efeitos dos 

cenários nos ecosistemas aquáticos e uma revisão dos programas de medidas para melhoria 

de concretização, de espacialização e de prioritização, com aumento da clareza das sequência 

de acções prioritárias e incremento de eficácia de intervenções. Uma recomendação geral 

refere-se à introdução de um símbolo no texto/peças escritas, sempre que exista uma Figura 

ou mapa asociado. 

Pela sua amplitude, profundidade e adequabilidade, o PGBH deve constituir os 

aliçerces dos próximos exercícios de planeamento; estes deverão ser uma actualização do 

actual, acrescidos de uma renovação de cenários, em função da evolução sócio económica e 

climática, acrescidos das necesidades de gestão adaptativa associada à manutenção e 

recuperação previstas nos programas de medidas do Estado das Massas de Água da Região 

Hidrográfica. 

 

Faro, em 31-mar-2012 

 

O Coordenador do GTPE 

Maria Teresa Ferreira 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII 
Pareceres Recebidos e Quadro de 
Ponderação 
 



Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

Não é indicado o sentido do parecer 
A análise efetuada aprofunda o conhecimento relativamente ao setor 
dos serviço urbanos de águas, no que diz respeito à atividade do Grupo 
AdP e propõe alterações ao Plano 
------------------------------------------------------------------------------- 

 
A ARH do Algarve promoveu uma reunião de trabalho com a empresa 
Águas do Algarve, na sequência da qual se procedeu a alterações, 
essencialmente ao nível do Programa de Medidas. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Evidências que permitam sustentar as afirmações que identificam 
as descargas de efluentes urbanos como sendo uma das principais 
causas da degradação das massas de água, o que, 
consequentemente, responsabiliza a atividade das entidades 
gestoras dos serviços urbanos de águas 

------------------------------------------------------------------------------- 

A relação entre as pressões e o estado das massas de água é abordada em 
diversos pontos do PGBH, nomeadamente no Tomo 7 da Parte 2. 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Necessidade de empreender uma análise que integre todos os 
fatores que têm de ser ponderados para que haja uma efetiva 
demonstração de uma relação de causa-efeito entre o estado das 
massas de água e as pressões. O Plano recorre a uma estimativa 
das cargas poluentes associadas a potenciais fontes tópicas e 
difusas, com lacunas de informação e uma questionável avaliação 
dos resultados 

------------------------------------------------------------------------------- 

A relação entre as pressões e o estado das massas de água é abordada em 
diversos pontos do PGBH, nomeadamente no Tomo 7 da Parte 2. 
 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. É geralmente aduzido que as principais pressões são as descargas 
urbanas, embora não exista informação acerca da qualidade da 
massa de água e dos seus contaminantes (Relatório Técnico 
(páginas 71 à 126) 

------------------------------------------------------------------------------- 

No capítulo relativo às massa de água subterrâneas do Relatório Técnico 
são apresentadas as pressões inventariadas sobre cada massa de água 
subterrânea, não sendo referido que quaisquer pressões pontuais sejam 
responsáveis pelo estado medíocre das massas de água subterrânea. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Águas do Algarve, S.A. 

. Desproporcionalidade na definição das medidas face à pressão 
exercida pela atividade (ex: setor agrícola), podendo implicar uma 
baixa relação custo-eficácia 

 
 

As medidas tiveram em consideração a caracterização e diagnóstico da 
situação actual das massas de água da RH8, incluindo as lacunas de 
conhecimento identificadas e foram revistas nas fases pré e pós-consulta 
pública em articulação com a ARH e com as entidades envolvidas nas 
acções de participação pública. 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

. O Plano deve distinguir as entidades gestoras “em baixa” e as 
entidades gestoras “em alta”, para adequada definição das 
responsabilidades associadas às intervenções a contemplar no 
Programa de Medidas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------ 

O Plano irá evidenciar esta questão. 
A distinção entre serviços «em alta» e «em baixa» não estava, de facto, 
muito clara, por depender do contexto de análise. Foi feito um importante e 
sistemático esforço de clarificação, sobretudo na Parte 3 do PGBH. Em 
particular, no ponto D. do Anexo II do Tomo 1B refere-se que: 
No Capítulo 4 – Procura, Oferta e Níveis de Recuperação de Custos: 
“Sistemas Urbanos do Tomo 1A da Parte 3, o universo do serviço «em alta» 
considerado abrange, não só a actividade dos sistemas multimunicipais, 
mas também as transacções entre entidades gestoras de sistemas 
municipais e intermunicipais. De facto, no caso concreto desse capítulo, 
entendem-se como transacções «em alta» todas aquelas que não envolvem 
o fornecimento de água (ou a recolha de efluente) junto do consumidor 
final – entendidas, no mesmo contexto, como transacções «em baixa»”. 
Nos demais capítulos do Tomo 1A da Parte 3 (em particular, no Capítulo 6 – 
Análise do Valor Social da Água), a dicotomia «alta»-«baixa» segue a 
interpretação habitual (não económica), ancorada no funcionamento dos 
sistemas e nas responsabilidades previstas na legislação do sector, 
designadamente, “no que respeita à reabilitação e ampliação de redes de 
distribuição de água e de drenagem de águas residuais, cometidas por lei 
às entidades gestoras em baixa, que são, as câmaras municipais ou os 
serviços municipalizados ou as empresas municipais ou as concessionárias 
de sistemas municipais”. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Complementar a informação (da página 32 do Relatório Técnico) 
com os valores relativos ao índice de abastecimento e à cobertura 
de serviço da AdA, com base no Relatório INSAAR de 2010 e 
Indicadores de Desempenho da ERSAR (2009), respectivamente 

 
 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

As partes 2 (Tomo 3A) e 3 (Tomo 1A) foram actualizadas com os índices de 
atendimento (cobertura) de AA e DTAR relativos à campanha INSAAR 2010 
(dados 2009). No caso do AA, tratando-se de um parâmetro («input») dos 
modelos de estimação das necessidades futuras de água (cf. Parte 4 – 
cenários de pressões quantitativas no horizonte de 2015), esses índices 
actualizados possibilitaram calibrar as estimativas e aumentar a respectiva 
qualidade e aderência face à realidade. Ponderando simultaneamente o 
parecer da ERSAR, foram apresentados resultados muito recentes obtidos 
pelo regulador, nomeadamente em matéria de recuperação dos custos dos 
serviços de águas das entidades que operam na RH8 (cf. Parte 3). 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Águas do Algarve, S.A. 
(cont.) 

. Justificar (na página 36 do Relatório Técnico) que a capacidade de 
tratamento global de 79% se deve, em grande parte, ao défice de 
redes de drenagem e de ligação às ETAR, nomeadamente no que se 
refere aos sistemas de Vila Real de Stº António, Boavista em 
Lagoa, Olhão Nascente e Vale da Telha em Aljezur 

 

Na revisão do PGBH pós-consulta pública o índice de tratamento foi 
actualizado a 2009 (81%) (cf. Tomo 3A da Parte 2). 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

. O Plano deve fazer referência às orientações vertidas na 
Recomendação IRAR nº 7/2002 – Gestão de fossas sépticas no 
âmbito de soluções particulares de disposição de águas residuais, 
mencionando aspetos como a conceção, dimensionamento e 
construção de fossas sépticas, e respetiva utilização e manutenção; 
recolha e transporte de lamas, destino das lamas e monitorização 
das lamas recebidas em estações de tratamento, entre outros. 
Aspetos essenciais para se evoluir para um adequado cadastro e 
acompanhamento, de modo a que as entidades gestoras dos 
serviços de águas possam assegurar o saneamento em locais onde 
não existam redes públicas 

------------------------------------------------------------------------------- 

Medida Spf3/Sbt6 – Melhoria do inventário de pressões 
Foi acrescentada referência a esta recomendação na Medida Spf5/Sbt8 – 
Redução e controlo das fontes de poluição difusa (cf. Tomo 1A da Parte 6). 
 
 
 
 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. O Plano não dá a devida expressão à matéria relacionada com a 
diminuição das perdas dos sistemas de distribuição de água e a 
redução das afluências indevidas nos sistemas de drenagem de 
águas residuais, sem identificar medidas. O valor de perdas 
indicado no Plano (23%) é bastante inferior ao que tudo indica ser 
o real 

------------------------------------------------------------------------------- 

Medida Spf11/Sbt14 – Melhoria da eficiência dos usos da água 
Na revisão do PGBH pós-consulta pública este valor foi actualizado a 27% 
(cf. Tomo 3A da Parte 2); a realização de “Intervenções nos sistemas de 
distribuição de água de forma a reduzir as perdas nas redes” foi introduzida 
na Acção A da Medida Spf11/Sbt14 – Melhoria da eficiência dos usos da 
água (cf. Tomo 1A da Parte 6). 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. O cumprimento dos valores limite de emissão por parte das 
estações de tratamento de águas residuais pressupõe uma 
definição das condições de descarga nas redes municipais de 
efluentes industriais, efluentes de indústrias agroalimentares e 
outros e respetiva fiscalização por parte das entidades gestoras 
“em baixa”, para o qual é essencial a aprovação de regulamentos 
municipais e o controlo do seu cumprimento 

------------------------------------------------------------------------------- 

Medida Spf4/Sbt7 – Medida de redução e controlo das fontes de poluição 
pontual 
A “publicação de regulamentos municipais de descarga de águas residuais 
industriais ou agro-industriais” foi acrescentada à Acção A da Medida 
Spf4/Sbt7 – Redução e controlo das fontes de poluição pontual (cf. Tomo 
1A da Parte 6). 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Enunciar uma medida no âmbito do reforço do envolvimento das 
instituições na gestão dos recursos hídricos 

 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

Todo o programa de medidas contribui para o envolvimento das instituições 
na gestão dos recursos hídricos, ao designar entidades responsáveis e 
“outras entidades a envolver” na implementação das medidas propostas, 
para além da ARH. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Os dados da Águas do Algarve não constituem segredo estatístico, 
pelo que a referência a não publicitação dos mesmos deve ser 
corrigida (página 221 do Relatório Técnico) 

 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

Foram calculados e apresentados os níveis de recuperação de custos («em 
alta») da AdA, mediante uma análise cruzada entre a informação do 
INSAAR (proveniente da contabilidade analítica desse empresa do Grupo 
Águas de Portugal) e do Relatório e Contas (demonstração de resultados da 
contabilidade geral). Os resultados obtidos, que são algo díspares, foram, 
entretanto, validados pela administração da AdA (que foi contactada 
especialmente para o efeito), tendo sido considerados “não incorrectos” por 
resultarem de diferentes pressupostos. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Águas do Algarve, S.A. 
(cont.) 

. A qualificação do peso da componente fixa dos tarifários nos 
proveitos totais como “...significativa, apesar de não chegar aos 
20%” carece de enquadramento e confirmação (página 221 do 
Relatório Técnico) 

 

Texto revisto em conformidade. 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

. O valor apurado para a componente fixa dos tarifários revela-se 
baixo, apontando o Grupo AdP para a obtenção de valores acima de 
30%, já observando a Recomendação ERSA n.º 2/2010 

 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

Procedeu-se à confirmação dos dados apresentados, cuja fonte é o INSAAR 
2009 (dados 2008), estando os mesmos correctos com a fonte, apesar de 
não representarem o universo das entidades gestoras em operação (ou 
seja, existem lacunas de informação que podem explicar a assimetria 
detectada pela AdA). 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. No que respeita ao peso dos gastos associados aos serviços 
prestados pelos sistemas “em alta”, no cômputo dos gastos com os 
serviços de águas, importa esclarecer que o mesmo oscila em 
função das soluções técnicas associadas, nomeadamente quanto ao 
maior ou menor apelo à infraestrutura, bem como ao nível de 
penetração ou abrangência associado (página 223 do Relatório 
Técnico). Importa ter ainda presente o impacto do desempenho 
operacional das redes 

 
------------------------------------------------------------------------------- 

Como se referiu acima, foram calculados e apresentados os níveis de 
recuperação de custos («em alta») da AdA, mediante uma análise cruzada 
entre a informação do INSAAR (proveniente da contabilidade analítica desse 
empresa do Grupo Águas de Portugal) e do Relatório e Contas 
(demonstração de resultados da contabilidade geral). Os resultados 
obtidos, que são algo díspares, foram, entretanto, validados pela 
administração da AdA (que foi contactada especialmente para o efeito), 
tendo sido considerados “não incorrectos” por resultarem de diferentes 
pressupostos. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Os comentários relativos aos tarifários para 2010 (página 227 do 
Relatório Técnico) a praticar pela AdA, bem como alguns dos 
valores apresentados relativamente ao nível de recuperação de 
custos (gastos) suscitam algumas considerações 

 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

Na Parte 3, actualizaram-se as tarifas aprovadas para AA e DTAR em alta 
(2011) e apresentou-se informação muito recente sobre a sustentabilidade 
dos sistemas multimunicipais, cedida pela ERSAR também no âmbito da 
consulta pública. Como se referiu acima, foram calculados e apresentados 
os níveis de recuperação de custos da AdA recorrendo a duas fontes de 
informação (INSAAR 2009 e Relatório e Contas 2008) (proveniente da 
contabilidade analítica desse empresa do Grupo Águas de Portugal), após a 
respectiva validação prévia pela AdA. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Relativamente às necessidades de investimentos de renovação e 
substituição das redes e equipamentos “em baixa”, salienta-se a 
premência de se evoluir para um patamar sustentável das 
entidades gestoras, por forma a gerir o défice de substituição e 
renovação de infraestruturas que se tem vindo a acumular (página 
248 do Relatório Técnico) 

------------------------------------------------------------------------------- 

Ao longo da Parte 3, reafirmou-se a necessidade em assegurar maiores 
níveis de sustentabilidade para os serviços de águas, incluindo os serviços 
«em baixa». 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Não é verdade que as ETAR tenham um maior tempo de vida útil 
face à ETA (página 248 do Relatório Técnico) 

------------------------------------------------------------------------------- 

Eliminou-se esta afirmação. 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Rever o referencial do consumo mensal (página 249 do Relatório 
Técnico) 

------------------------------------------------------------------------------- 

Texto revisto em conformidade. 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Águas do Algarve, S.A. 
(cont.) 

. Esclarecer o âmbito dos valores apurados a propósito das 
capitações (página 251 do Relatório Técnico) 

 
 
 
 

As capitações de AA e DTAR foram recalculadas na íntegra, quer pela 
actualização dos níveis de atendimento (cobertura) com os resultados do 
INSAAR 2010, quer pela actualização das estimativas de população 
flutuante, com a incorporação (nomeadamente) de Resultados Provisórios 
dos Censos 2011 (alojamentos com uso secundário). Tal implicou diversos 
melhoramentos, quer na Parte 2 (Tomo 3A), quer na Parte 3 (Tomo 1A). 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

. Complementar o enquadramento dado ao cálculo do limiar de 
acessibilidade económica (página 251 do Relatório Técnico) 

 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------ 

A análise da capacidade financeira das famílias para acederem aos serviços 
públicos de águas (secção 7.3 da Parte 3) foi reformulada num duplo 
sentido: simplificar, clarificar e actualizar os cálculos antes apresentados; e 
confrontá-los com outros estudos e fontes, nomeadamente, com resultados 
muito recentes disponibilizados pela ERSAR, também no âmbito da consulta 
pública do PGBH. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. O apuramento das taxas de cofinanciamento comunitário deve 
atender a determinados aspetos (página 255 do Relatório Técnico) 

 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

Não se procedeu a qualquer alteração dado que as taxas foram calculadas 
recorrendo a metodologia e fontes adequadas, representando uma 
realidade que não se confina ao Grupo Águas de Portugal, sendo, por isso, 
mais abrangente (e.g. inclui co-financiamento de sistemas municipais pelo 
FEDER, no âmbito do Programa Operacional Regional). 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. A metodologia adotada para a estimativa das disponibilidades de 
água não permite avaliar, de forma correta, as disponibilidades 
efetivas de água, o que determina que o balanço hídrico não 
corresponda à realidade, colocando várias medidas em causa. Não 
se considera adequado referir que a região do Algarve dispõe de 
527,5 hm3 de água disponível para os diversos usos 

------------------------------------------------------------------------------- 

Na revisão do PGBH após o período de consulta pública, houve uma 
clarificação de conceitos e uma revisão das conclusões retiradas a partir dos 
cálculos efectuados, nos Tomo 2 (e.g. volumes de água em regime natural 
e modificado) e 3 (e.g. balanço hídrico na situação actual) da Parte 2 e na 
Parte 4 (e.g. balanço hídrico nos 3 cenários de desenvolvimento 
formulados). 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. O Plano adota a divisão por 3 bacias que não coincidem com as 
adotadas, em 1993, para a gestão e a exploração dos sistemas 
multimunicipais de água para abastecimento no Algarve. Esta 
situação confere um desajustamento relativamente à realidade e 
provoca imprecisões 

------------------------------------------------------------------------------- 

O Plano adopta a divisão por 3 bacias estabelecida pela Autoridade Nacional 
da Água no âmbito do artigo 13.º da DQA. 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Odelouca encontra-se ainda classificada como Ribeira e não como 
Albufeira. Esta situação deverá ser ultrapassada no processo de 
revisão do Plano de Gestão 

------------------------------------------------------------------------------- 

Odelouca aguarda delimitação e codificação como albufeira pela Autoridade 
Nacional da Água. 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Águas do Algarve, S.A. 
(cont.) 

. A análise do Plano tem em conta uma população equivalente em 
vez de considerar a forte sazonalidade da região, o que irá desviar 
as conclusões a que se chegou 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

No Tomo 3A da Parte 2 foi criada uma nova secção (3.1.4) inteiramente 
dedicada ao tema da «população flutuante». Para além da actualização da 
estimativa em habitantes equivalentes/ano, mediante a consideração de 
dados mais actuais em termos de dormidas em empreendimentos turísticos 
(Anuário Regional 2010 do INE) e alojamentos com ocupação secundária 
(Resultados Provisórios dos Censos 2011), por sugestão da AdA procedeu-
se ao cálculo da população flutuante instantânea, ou seja, ao n.º máximo 
de visitantes que a RH8 pode alojar em determinada noite, que é próximo 
das 650 mil pessoas. Quando conciliada com a população residente (cerca 
de 420 mil habitantes), conduz a necessidades máximas diárias de 
abastecimento de água equivalentes a um milhão de habitantes (notando 
que uma parte da população residente ausenta-se do Algarve no período de 
maior procura turística), ou a dois milhões de habitantes considerando duas 
pernoitas (fins-de-semana mais procurados do estio). Estes recálculos da 
população flutuante implicaram, a jusante, diversas alterações no PGBH, 
quer na secção 3.3 do citado tomo, quer na Parte 3, quer ainda na Parte 4. 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

. Relativamente aos valores limite de descarga no meio recetor, o 
Plano deve precisar quais as entidades que estão obrigadas a 
cumprir um ou outro diploma legal e incluir os valores aí 
contemplados no cálculo das cargas descarregadas nas massas de 
água pelas respetivas instalações 

------------------------------------------------------------------------------- 

Como se pode verificar no Tomo 5A da Parte 2 do PGBH, os cálculos das 
cargas descarregadas nas massas de água não foram efectuados com base 
nos valores limite de descarga estabelecidos nos diplomas legais, mas 
antes com recurso aos dados da Taxa de Recursos Hídricos ou de 
autocontrolo das ETAR. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Não é aceitável que o estudo facultado pelas AdP tenha sido 
plasmado no Plano sem dissociação entre os investimentos “em 
alta” e investimentos “em baixa” 

 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

Esta questão foi devidamente corrigida. 
Na Parte 3, foi clarificado que se tratam, não de investimentos do Grupo 
AdP, mas de necessidades de investimento em sistemas (municipais) em 
baixa (cf. secção 7.2). Na parte 4, foi retirada a secção em que esses dados 
do «Plano Director das Baixas» eram descritos, evitando futuros erros de 
interpretação. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Destaca-se o peso financeiro das medidas atribuídas aos serviços 
urbanos de água, face ao volume dos investimentos totais do Plano 

 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

Os investimentos associados aos serviços urbanos de água, incluídos nas 
medidas Spf1/Sbt1 e Spf4/Sbt7, foram revistos de acordo com as 
indicações da AdA em sede de consulta pública, tendo-se reduzido 
consideravelmente o peso financeiro destas medidas no investimento global 
associado ao programa de medidas do Plano. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Descontextualização dos investimentos preconizados, por não 
contribuírem efetivamente para a melhoria do estado das massas 
de água 

 
------------------------------------------------------------------------------- 

Conforme referido acima, os investimentos associados aos serviços urbanos 
de água, incluídos nas medidas Spf1/Sbt1 e Spf4/Sbt7, foram revistos de 
acordo com as indicações da AdA em sede de consulta pública. 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Equacionar as metas definidas no PEASAAR II em termos de níveis 
de atendimento dos serviços de água nas redes fixas 

 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

As intervenções nos sistemas de abastecimento de água incluídas na 
Medida Spf1/Sbt1 foram enquadradas nos objectivos de acréscimo do nível 
e/ou da qualidade do atendimento previstos no âmbito do PEAASAR I e II. 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Medida Spf1/Subt1 – Ferramentas de apoio à aplicação da legislação 
nacional comunitária de proteção da água 
. Na ação C são considerados investimentos que não constam do 

atual Contrato de Concessão, situação que deverá ser corrigida; 
. Rever os investimentos para as entidades gestoras “em baixa”; 
. São omissas ações tendentes a assegurar a fiabilidade dos 

aproveitamentos que não são da responsabilidade das entidades 
gestoras dos serviços de água, mas onde se capta para consumo 
humano. 

------------------------------------------------------------------------------- 

 
 
Os investimentos da responsabilidade da empresa Águas do Algarve S.A. 
foram atualizados ao nível do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de 
Água. 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Águas do Algarve, S.A. 
(cont.) 

Medida Spf2 – Proteção das captações de água superficial 
. Considera-se excessivo o investimento de 85000€ para a realização 

de estudos para a delimitação dos perímetros de proteção das 
captações de água superficial; 

. A AdA tem em curso a elaboração do estudo para a delimitação dos 
perímetros de proteção da captação na Albufeira de Odelouca; 

. Ponderar as obrigações que recaem sobre a AdA relativamente às 
várias origens de água superficial utilizadas, em termos financeiros. 

 

 
O investimento de 85.000 € associado à Medida Spf2 incluía não só a 
realização dos estudos, mas também a aprovação dos perímetros de 
protecção, a inclusão das delimitações nos respectivos Planos de 
Ordenamento de Albufeiras e a colocação de sinalética. Em todo o caso, o 
valor global previsto para esta medida foi revisto após a fase de consulta 
pública do Plano (70.000 €). 
 
 

 6 



Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

Medida Sbt2 – Proteção das captações de água subterrânea 
. O Plano deverá fundamentar que outras captações, para além das 

440, se encontram em serviço, por forma a salvaguardar o direito 
de exclusivo atribuído por lei à AdA na área de abrangência do 
SMAAA;  

. Apurar se os programas de controlo de qualidade da água 
aprovados relativos aos municípios servidos pelo sistema 
multimunicipal que é explorado e gerido pela AdA incluem 
captações próprias; 

. As captações em serviço que não se encontram licenciadas e que 
correspondem ao séptuplo das previstas no Plano de Contingência 
para a Seca, são cerca de 60. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

 
No âmbito do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água do Algarve 
foram desenvolvidos e publicados em portaria os perímetros de proteção 
das captações que estão em serviço no aquífero Querença-Silves. O Plano 
de Contingência para a Seca identificou cerca de 60 captações públicas de 
reserva. Sendo que, na área de abrangência do contrato de concessão da 
AdA, estão identificadas captações públicas para abastecimento público da 
responsabilidade das câmaras municipais, ou outras entidades gestoras que 
não a AdA, e tendo presente que a AdA tem o exclusivo legal do 
abastecimento público na área de abrangência do contrato de concessão, 
nesta Medida incluiu-se uma Ação cujo objetivo é reavaliar o universo das 
captações públicas para abastecimento público. Deve ainda resultar desta 
ação a identificação do tipo de abastecimento (tipo de captação - 
fontanário, poço, furo, nora, nascente, mina - número de habitantes 
servidos, volumes captados, procedimentos de monitorização) e a 
clarificação do seu enquadramento como abastecimento público. Esta ação 
deve envolver as entidades gestoras dos sistemas de abastecimento público 
– câmaras municipais, AdA, empresas municipalizadas. Até que o universo 
das captações públicas esteja estabilizado pela concretização desta ação – a 
concluir até 2015 – deve manter-se o universo identificado (o texto irá 
esclarecer que o universo resultou de informação preliminar recolhida junto 
das câmaras municipais, AdA e empresas municipalizadas) para efeitos da 
identificação das áreas onde constitui impacte significativo a abertura de 
novas captações (particulares) e os buffers de proteção dessas captações. 
Na Medida Sbt2 (cf. Tomo 1A da Parte 6) foram introduzidas sugestões da 
AdA em sede de consulta pública, nomeadamente no que respeita à 
reavaliação do universo das captações subterrâneas para abastecimento 
público (Acção F). Foi também introduzido um parágrafo a salvaguardar a 
posição da AdA nos Tomos 1, 4 e 8 da Parte 2 (“Importa referir que o 
processo de tramitação da gestão das captações subterrâneas destinadas à 
produção de água para consumo humano, encontra-se a decorrer entre as 
autarquias e a empresa Águas do Algarve, pelo que no presente plano o 
universo destas captações corresponde a informação preliminar que deverá 
ser aferida, em fase posterior, entre as diferentes entidades gestoras dos 
sistemas de abastecimento público”). 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Medida Sbt3 – Plano de prevenção para situações de intrusão de água 
marinha 
. As ações previstas não constituem, nos termos da lei e dos 

contratos, atribuições das entidades gestoras dos serviços de águas 
------------------------------------------------------------------------------- 

As entidades gestoras de sistemas de abastecimento público não foram 
eliminadas desta medida, uma vez que existem captações públicas de 
reserva na área crítica, embora tenham passado a ser consideradas “Outras 
entidades a envolver“ (ao invés de “Entidades responsáveis”). 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Águas do Algarve, S.A. 
(cont.) 

Medida Spf4/Sbt7 – Redução e controlo das fontes de poluição pontual 
. No âmbito da Ação H, deve-se esclarecer que o envolvimento da 

AdA cinge-se à realização de estudo para esboço de solução técnica 
do tratamento de efluentes provenientes de suiniculturas 

 

 
O Plano evidenciará que a AdA não é responsável pela Ação H. 
Texto revisto em conformidade. 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

. Relativamente à Ação I que contempla um conjunto de 
intervenções ao nível das infraestruturas de águas residuais devem 
ser validados face à revisão efetuada pela AdA, decorrente das 
atuais restrições económicas. Alterar, no mesmo contexto, Anexo II 
(Tomo IC). Esta Ação poderá igualmente enquadrar a aprovação de 
regulamentos municipais de descarga de águas residuais industriais 
ou agroindustriais 

 
------------------------------------------------------------------------------- 

Os investimentos previstos ao nível do saneamento básico foram 
atualizados, face às atuais contingências financeiras.  
Como se referiu acima, os investimentos associados aos serviços urbanos 
de água, nomeadamente os incluídos na Medida Spf4/Sbt7, foram revistos 
de acordo com as indicações da AdA em sede de consulta pública. Também 
a “publicação de regulamentos municipais de descarga de águas residuais 
industriais ou agro-industriais” foi acrescentada à Acção A da Medida 
Spf4/Sbt7 por sugestão da AdA. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Medida Spf5/Subt8 – Redução e controlo das fontes de poluição difusa 
. Discordância relativamente ao envolvimento da AdA. São feitas 

várias observações relativamente à aplicação de lamas de 
depuração 

. Relativamente à Ação E, a colocação de vedações deve ser 
promovida para a proteção das captações de água destinadas ao 
abastecimento público na zona da captação e não ao longo da linha 
de água 

. Na ação E, envolver as autarquias e os projetistas, com vista à 
adoção de soluções de tratamento mais adequadas, para a 
proteção das águas subterrâneas e saúde pública 

------------------------------------------------------------------------------- 

 
Na revisão do Plano após a consulta pública, as Acções A (Desenvolvimento 
de projectos-piloto de aplicação de lamas de depuração na agricultura e em 
campos de golfe) e E (Prospecção de campo para identificação das áreas 
com pastoreio extensivo e colocação de vedações ao longo da linha de água 
(nos locais necessários) para impedir o acesso dos animais à massa de 
água) foram eliminadas desta medida, na sequência dos pareceres de 
diversas entidades e da ARH ao programa de medidas. 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Medida Spf7 – Melhoria das condições hidromorfológicas das massas de 
água superficiais 
. Corrigir o teor da Ação A, tendo em conta que o estudo para os 

caudais da barragem de Odelouca já foi realizado pela AdA 
. Na Ação B, não considerar estudo relativo à transposição de peixes 

na barragem de Odelouca 
. Fazer referência à intervenção da ADA na ribeira de Odelouca no 

quadro do projeto RICOVER 
------------------------------------------------------------------------------- 

 
 
Para o caudal ecológico ficará claro que o estudo respetivo está 
concretizado e que está definida a metodologia para a sua implementação 
para a barragem de Odelouca. A ação B será eliminada. 
Texto revisto em conformidade. 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Medida Sbt10 – Prevenção e controlo da sobre-exploração das massas 
de água subterrâneas 
. Rever as entidades envolvidas 

------------------------------------------------------------------------------- 

As entidades gestoras de sistemas de abastecimento público foram 
eliminadas das entidades responsáveis por esta medida. 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Medida Sbt11 – Reformulação das redes de monitorização piezométrica 
e de qualidade das massas de água subterrânea  
. Rever as entidades envolvidas 

------------------------------------------------------------------------------- 

As entidades gestoras de sistemas de abastecimento público foram 
eliminadas das entidades responsáveis por esta medida. 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Águas do Algarve, S.A. 
(cont.) 

Medida Spf10/Sbt13 – Prevenção e minimização dos efeitos de poluição 
acidental 
. Explicitar o envolvimento das entidades gestoras de abastecimento 

público 
. São questionados os critérios que levaram à seleção de ETAR que 

representam um elevado risco em termos de poluição acidental 
 

 
Justifica-se o envolvimento das entidades gestoras dos sistemas de 
abastecimento sempre que algum acidente possa por em causa a qualidade 
da massa de água onde se faz a captação de água ou o sistema de 
abastecimento. Os critérios que levaram à selecção das ETAR estão 
descritos no Tomo 4 da Parte 2 – Análise de Risco e Zonas Protegidas 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

Medida Spf11/Subt14 – Melhoria da eficiência dos usos de água 
. Considera nocivo o fomento à construção de captações privadas em 

contexto urbano e periurbano para usos inadequados ao consumo 
de água da rede 

. Discordância relativamente às ações que, ao invés de contribuírem 
para a eficiência dos usos de água, incentivam ao seu consumo 

. Evidenciada a necessidade de avaliação custo benefício na 
reutilização de águas residuais tratadas, tendo a AdA já efetuado 
um estudo sobre esta matéria 

. A AdA já levou a cabo o primeiro plano de contingência para 
situação de seca, restrito ao abastecimento público 

------------------------------------------------------------------------------ 

 
Foi feita uma revisão cuidada da medida, tendo em mente esses e outros 
aspectos, tendo sido nomeadamente eliminada a referência ao fomento à 
construção de captações privadas para extracção de água em contexto 
urbano e periurbano por indicação da ARH. 
 
 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Medida Spf12/Subt15 – Recuperação de custos dos serviços da água, 
custos ambientais e de escassez 
. A Ação A deve ser cometida à ERSAR 
. Não é consensual a aplicação de tarifas sazonais na região, em 

atenção à forte penalização da população residente que tal prática 
tarifária poderia encerrar 

------------------------------------------------------------------------------- 

 
 
Quer na Parte 6, quer na Parte 3, foi retirada a recomendação que sugeria 
a eventual introdução de tarifas sazonais nos sistemas urbanos. 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Medida Sbt17 – Proteção e valorização das águas subterrâneas 
. Não está definido o âmbito de atuação da AdA 
. Não deve ser assumida uma redução de 50% das extrações a partir 

de Querença – Silves, devendo ser promovida a gestão integrada 
das disponibilidades provenientes das águas superficiais e das 
águas subterrâneas 

------------------------------------------------------------------------------- 

 
As entidades gestoras de sistemas de abastecimento público passaram a 
ser consideradas apenas “outras entidades a envolver” no âmbito desta 
medida (ao invés de entidades responsáveis). A referência à redução dos 
50% das extracções em Querença Silves não é uma proposta do Plano, mas 
sim uma descrição das acções realizadas aquando da seca de 2004/2005. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Medida Spf15/Sbt19 – Sensibilização e formação  
. As responsabilidades das ações de sensibilização e formação devem 

ser devidamente delineadas e fundamentadas em face do 
diagnóstico efetuado 
 

------------------------------------------------------------------------------- 

 
O Plano fará referência à tipologia de ações que a AdA tem vindo a realizar, 
de forma periódica e voluntária, no âmbito da missão de interesse público 
que prossegue, salientando que a implementação destas ações não é 
revestida de obrigatoriedade. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Medida Spf17 – Melhoria do conhecimento sobre o estado e usos 
potenciais das massas de água superficiais 
. A medida não se integra nas atribuições da AdA 

 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

 
A AdA foi eliminada das entidades responsáveis, tendo as entidades 
gestoras de sistemas de drenagem e tratamento de águas residuais e as 
entidades gestoras de infra-estruturas hidráulicas sido consideradas de 
forma genérica nas “outras entidades a envolver” na implementação desta 
medida. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Águas do Algarve, S.A. 
(cont.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Medida Spf22/Sbt24 – Adaptação aos fenómenos hidrometeorológicos 
extremos 
. Medida já concretizada pela AdA 

 

Será referido que esta medida se encontra preenchida por parte da AdA, 
tendo em conta a elaboração e implementação do Plano de Contingência 
em Situação de Seca da AdA e o Plano de Ação para a Seca da AdA.  
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

Águas do Algarve, S.A. 
(cont.) 

Medida Spf23 – Medida de proteção contra rutura de infraestruturas 
hidráulicas 
. Retirar do quadro 5.4.2 do Programa de Medidas a referência ao 

Plano de Emergência Interno e respetivo Sistema de Aviso e Alerta 
da barragem de Odelouca 

 

 
A barragem de Odelouca é a única grande barragem da região que tem 
elaborado a aprovado pelas autoridades competentes o seu Plano de 
Emergência Interno e implementado no terreno o respetivo Sistema de 
Aviso e Alerta, pelo que será feita a alteração do quadro 5.4.2. sugerida. 

Não é indicado o sentido do parecer 
O documento apresentado constitui um parecer transversal a todos os 
relatórios dos Planos de Gestão de Região Hidrográfica, orientado para 
a identificação das ações específicas do setor agrícola, destacando-se 
os seguintes comentários: 
------------------------------------------------------------------------------- 

 
Dada a abrangência do parecer, não são referidas questões específicas do 
Plano de Gestão da RH8, pelo que são mínimos os aspetos a ponderar, no 
contexto da fase de Discussão Pública. 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Morosidade no desenvolvimento dos PGRH 
 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

O atraso verificado na aprovação do Plano de Gestão da RH8 decorre da 
profunda reformulação do quadro institucional de gestão dos recursos 
hídricos em Portugal, em resultado da aplicação da Lei da Água (Lei n.º 
58/2005, de 29 de dezembro) e do Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de 
março, traduzindo-se num novo processo de planeamento liderado pelas 
ARH. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Ausência de estratégia nacional para a gestão dos recursos hídricos 
relacionada com o atraso na revisão do Plano Nacional da Água 

 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

As alterações institucionais que afetaram a programação dos Planos de 
Gestão também interferiram na calendarização do PNA. O processo de 
revisão dos Planos de Gestão previstos para 2015 será coordenado a nível 
nacional pela APA.  
------------------------------------------------------------------------------------ 

Federação Nacional de Regantes 
de Portugal - FENAREG 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

. Caracterização exaustiva, disponibilizando informação confusa e 
deficiente e pouco específica para o setor agrícola, com a agravante 
de não estar atualizada 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A Fase do Plano de Gestão da RH8 correspondente à caracterização é de 
facto exaustiva, embora dê resposta às especificações técnicas constante 
do processo concursal. Esta crítica será tida em conta no processo de 
revisão do Plano de Gestão da RH8 a concretizar em 2015. Considera-se 
que a informação referente ao setor agrícola constante do Plano de Gestão 
da RH8 não têm a dimensão negativa realçada no parecer, tendo presente 
que a DRAP Algarve e a DGADR, para além de assegurarem um 
acompanhamento do Plano no âmbito do CRH, integraram os Grupos de 
Trabalhos para análise do Balanço Hídrico e das Pressões e Estado das 
Massas de Água, identificando as questões a corrigir ou a complementar na 
versão final do Plano de Gestão da RH8. Salienta-se que foram promovidas 
reuniões de trabalho com a DRAP Algarve para analisar questões 
específicas do setor agrícola, tendo-se chegado a uma conclusão 
consensual. 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

. Plano de medidas pouco estruturado, meramente indicativo e pouco 
claro 

 
 
 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

O Programa de Medidas do Plano de Gestão da RH8 baseou-se nas 
orientações constantes da Portaria n.º 1284/2009, de 19 de outubro. 
Decorrente dos pareceres emitidos no âmbito da Discussão Pública, foram 
efetuadas alterações ao nível do conteúdo de algumas ações e privilegiadas 
ações mais operacionais, ao invés de propostas de estudos.  Face ao atual 
contexto económico, procedeu-se a uma reavaliação das prioridades, 
traduzindo-se na eliminação de algumas ações. Foi feita uma nova 
verificação das entidades a envolver na concretização de cada medida e 
reajustados alguns investimentos. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Muitas das medidas propostas afetam negativamente os 
aproveitamentos hidroagrícolas, condicionando a atividade agrícola. 
Neste contexto, é salientada a problemática associada à fixação da 
dotação de rega por cultura, acima da qual os agricultores têm de 
assumir um pagamento adicional. Os valores do nível de 
recuperação de custos são bastantes díspares nas diferentes 
regiões, questionando-se por isso a sua base de cálculo 

 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

Para além da DRAP Algarve e da DGADR, 3 Associações de Regantes 
integram igualmente o CRH, sendo que a Associação de Regantes e 
Beneficiários de Silves, Lagoa e Portimão participou no Grupo de Trabalho 
do Balanço Hídrico, não tendo havido manifestações que concluem pela 
afetação negativa do Plano de Gestão da RH8 nos aproveitamentos 
hidroagrícolas. Foi eliminada a ação respeitante à definição, para cada 
perímetro de rega, de uma dotação mínima de rega por cultura, acima da 
qual os regantes terão que assumir o pagamento do diferencial para essa 
dotação mínima crítica. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Garantir que os Planos não imponham medidas que agravem o 
abandono do setor e condicionantes que dificultem uma adesão 
significativa ao regadio 

------------------------------------------------------------------------------- 

Realça-se o efetivo acompanhamento do Plano de Gestão da RH8 por 
diversas entidades com competências no setor agrícola, pelo que se 
salvaguardou a prática do regadio. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Uniformização na classificação de uma mesma medida nos 
diferentes Planos (base/suplementar) 

------------------------------------------------------------------------------- 

Esta questão será acautelada aquando da revisão dos Planos de Gestão 
(2015). 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Desenvolver nos Planos a seleção dos mecanismos de 
financiamento das medidas 

------------------------------------------------------------------------------- 

O Programa de Medidas identifica, para cada medida, as Fontes de 
Financiamento e Programas respetivos, entidades promotoras e a envolver. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Lacuna na referência às ações financiadas pelo PRODER, por forma 
a refletir o muito que tem sido feito no setor agrícola ao nível da 
otimização dos recursos hídricos 

------------------------------------------------------------------------------- 

O Programa de Medidas foi atualizado em conformidade. 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Discordância relativamente ao cálculo do coeficiente de escassez, 
não refletindo a realidade das bacias hidrográficas, nem do ano 
hidrológico. Este coeficiente é penalizador para as bacias das 
regiões hidrográficas do Tejo, Alentejo e Algarve, agravando 10% a 
20% o valor da utilização da água 

------------------------------------------------------------------------------- 

Esta observação decorre da aplicação do Decreto-Lei nº 97/2008, de 11 de 
junho, relativo à aplicação da taxa de recursos hídricos, não competindo ao 
Plano de Gestão da RH8 propor alterações à legislação.  
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Federação Nacional de Regantes 
de Portugal – FENAREG 
(cont.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

. O coeficiente de eficiência, utilizado no cálculo da TRH, poderá ser 
utilizado para incentivar melhorias na eficiência de utilização da 
água e sustentabilidade económica 

 

A aplicação do Fundo de Proteção dos Recursos Hídricos é definida em 
regulamento próprio. 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

Federação Nacional de Regantes 
de Portugal – FENAREG 
(cont.) 

. Necessidade de clarificar a origem dos nitratos 
 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

Em articulação com a DRAP Algarve, no âmbito da medida relativa à 
Proteção das Zonas Vulneráveis, foram eliminadas as ações teóricas, 
privilegiando-se ações de acompanhamento da evolução do parâmetro 
nitratos, face às ações previstas nos Planos de Ação. Este acompanhamento 
deve incluir a instalação de equipamento específico de controlo para 
monitorização dos nitratos na solução do solo. 
------------------------------------------------------------------------------- 

Não é indicado o sentido do parecer 
Contudo concluem pela inadequação do documento em relação aos 
seus objetivos, solicitando uma revisão profunda e extensiva do Plano, 
de modo a contemplar medidas concretas de gestão e não apenas 
intenções de estudo que evidenciam um desconhecimento da realidade 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

 
A conclusão do parecer tem implícita a necessidade de elaboração de um 
novo Plano, baseando-se em considerações pouco fundamentadas. Na 
sequência da Discussão Pública, o Plano foi revisto no sentido de dar 
resposta à maioria das questões / preocupações manifestadas nos 
pareceres recebidos. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Caracterização mais detalhada das bacias hidrográficas, refletindo 
as diferentes realidades que afetam a gestão de recursos hídricos 
em cada uma delas 

------------------------------------------------------------------------------- 

A caracterização obedece aos critérios da Diretiva Quadro da Água, tendo 
essencialmente por base a massa de água e não a bacia hidrográfica. 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Os resultados do Balanço Hídrico não são fiáveis por traduzirem um 
superavit em termos de recursos hídricos (anos secos, médios ou 
húmidos) 

------------------------------------------------------------------------------- 

A temática relacionada com o Balanço Hídrico foi revista, por forma a 
clarificar a metodologia e terminologia usadas e os resultados obtidos. 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Crítica relativamente ao facto de não se considerar os 
armazenamentos em albufeiras devido ao facto de “na maioria das 
barragens e açudes não se dispõe de dados de exploração das 
albufeiras em número suficiente para a realização de um balanço 
hídrico fiável” 

------------------------------------------------------------------------------- 

Eliminou-se esta afirmação. 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Na discriminação de captações de água superficial para uso 
privado, por setor, não é feita uma referência ao setor turístico 

------------------------------------------------------------------------------- 

Esta afirmação não é correta uma vez que a distribuição das diferentes 
origens de água (superficial e subterrânea) é bastante pormenorizada. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Liga para a Proteção da Natureza 
– Núcleo do Algarve e Associação 
A Rocha 

. Preocupação relativamente ao desfasamento dos volumes de água 
subterrânea captada para consumo privado entre o conhecido e o 
presumido 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Importa esclarecer que os valores ditos “conhecidos” resultam dos volumes 
definidos nos títulos emitidos para captações subterrâneas, para uma 
maioria significativa das captações subterrâneas. Apenas um número 
restrito de captações têm contador – neste caso os valores usados são 
valores conhecidos. Consciente desta questão e atendendo a que existe 
ainda um grande número de captações sem título (embora o número de 
pedidos de regularização de título tenha sido muito elevado, a ARH não 
teve, até ao momento, capacidade de registo e emissão dos títulos 
respetivos), a forma mais expedida e que traduz com maior certeza a 
realidade é o recurso à fotointerpretação de ortofotomapas, atribuindo 
dotações de rega para os diferentes tipos de culturas agrícolas. A este 
cálculo chamou-se valores “estimados”, mas na verdade são uma boa 
aproximação da realidade. 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

. Foi subvalorizada a questão das perdas de água na rede 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

------------------------------------------------------------------------------- 

Na revisão dos documentos, após consulta pública, foi incluída uma medida 
relativa a esta questão. 
Na revisão da secção 3.3 do Tomo 3A da Parte 2, procedeu-se a uma 
revisão (em alta) das perdas das redes de distribuição associadas aos 
seguintes concelhos, total ou parcialmente integrados na RH8: Almodôvar, 
Odemira, Castro Marim, Loulé e São Brás de Alportel. A revisão destes 
parâmetros teve repercussões a jusante, nomeadamente, na estimação dos 
volumes distribuídos na situação de referência (2009). Finalmente e como 
se referiu acima, a realização de “Intervenções nos sistemas de distribuição 
de água de forma a reduzir as perdas nas redes” foi introduzida na Acção A 
da Medida Spf11/Sbt14 – Melhoria da eficiência dos usos da água (cf. Tomo 
1A da Parte 6). 
------------------------------------------------------------------------------------ 

. Na utilização económica das utilizações da água, é grave a 
identificação de casos em que a atividade agrícola está a subsidiar 
a rega de campos de golfe 

 
 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

Existem campos de golfe que são utilizadores precários dos perímetros de 
rega, beneficiando das infraestruturas existentes. Existem regras 
específicas que enquadram estes utilizadores, em particular em situações 
de escassez e no que diz respeito à taxa a pagar à Associação de Regantes 
respetiva. 
Desde logo na versão de consulta pública, o PGBH recomendou a 
rectificação desta situação, que passa pela introdução de tarifas em duas 
partes (componente fixa e componente variável) nos aproveitamentos em 
que tal não ocorre, ainda, na actualidade. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Liga para a Proteção da Natureza 
– Núcleo do Algarve e Associação 
A Rocha 
(cont.) 

. O Programa de Medidas não se traduz em medidas de gestão, 
cinge-se em recomendações para cumprimento do quadro 
legislativo, elaboração de inventários, estudos e análises, não 
respondendo aos problemas identificados na caracterização e 
evidenciando lacunas de informação 

Decorrente dos pareceres emitidos no âmbito da Discussão Pública, foram 
efetuadas alterações ao nível do conteúdo de algumas ações e privilegiadas 
ações mais operacionais, ao invés de propostas de estudos. Face ao atual 
contexto económico, procedeu-se a uma reavaliação das prioridades, 
traduzindo-se na eliminação de algumas ações. Foi feita nova verificação 
das entidades a envolver na concretização de cada medida e reajustados 
alguns investimentos. 

 
 

------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 
. Omissão do Plano de Gestão relativamente à sua Avaliação 

Ambiental Estratégica 
O procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica do Plano de Gestão da 
RH8 foi realizado em conformidade com a legislação em vigor sobre esta 
matéria. O Relatório Ambiental e o Resumo Não Técnico foram 
disponibilizados, conjuntamente com os documentos do Plano de Gestão da 
RH8, na página da Internet 

 
 
 www.planogestaorh8. 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

Não é indicado o sentido do parecer 
São destacados os aspetos dos Plano relacionados com a reutilização 
das águas residuais tratadas  

 

. A reutilização de águas residuais tratadas para rega de campos de 
golfe e espaços verdes constitui uma oportunidade de 
desenvolvimento da RH8, situação que apenas é praticada num 
único campo de golfe - Salgados, em Albufeira 

Comissão sectorial para a Água 
(CS/04) – Instituto Português da 
Qualidade 

As questões colocadas afiguram-se oportunas e foram ponderadas na 
revisão. Refira-se que o Plano de Gestão, sendo um Plano sectorial, não 
pode definir Medidas destinadas à produção de legislação de âmbito 
nacional. Foi, no entanto, reforçada a ideia de ser promovida a reutilização 
de águas residuais e impulsionado o Modelo já desenvolvido no âmbito do 
sistema multimunicipal de drenagem e tratamento de águas residuais. 

. Omissão de algumas aplicações das águas residuais tratadas 
(lavagem de contentores de resíduos sólidos urbanos e aplicações 
ambientais, como a manutenção / recuperação de habitat) 

. Incluir, como medida suplementar, a elaboração de um Plano de 
Reutilização de ART na Região do Algarve, designadamente na rega 
de campos de golfe, incluindo uma análise de custo benefício, tendo 
em consideração a disponibilidade de água com caudal e pressão 
suficientes e as adaptações a operar nos sistemas de rega dos 
campos. Este estudo deverá ter em consideração os resultados 
obtidos não só no Campo de Golfe dos Salgados, como também 
noutros países onde esta prática é aplicada há já algum tempo, 
como em Espanha 

. Na concretização da Medida Spf13 (elaboração de legislação 
referente à reutilização de águas residuais), deve ser tido em conta 
a necessidade de legislar sobre os critérios de qualidade, definindo 
valores guia e limites de qualidade da água residual tratada em 
função dos fins a que se destina e competências no âmbito da 
monitorização da qualidade dessas águas; ter ainda em conta 
cuidados associados aos riscos para a saúde pública e as entidades 
que devem ser consultadas 

 
Não é indicado o sentido do parecer 
Evidencia disponibilidade para futura colaboração institucional 
designadamente na avaliação de informação reportada anualmente 
pelas entidades gestoras  
------------------------------------------------------------------------------- 

 
A proposta de colaboração foi devidamente considerada. 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Entidade Reguladora dos Serviços 
de Águas e Resíduos - ERSAR 

. Atualização dos valores referentes à população, atendendo a que se 
encontram disponíveis os dados do Censos 2011 

O PGBH tem 2009 como ano de referência, pelo que não haveria lugar à 
incorporação de dados mais actuais. Não obstante, em sede de 
caracterização socioeconómica (secção 3.1 do Tomo 3A da Parte 2) foram 
apresentados os Resultados Provisórios dos Censos 2011, que foram 
divulgados pelo INE em 7-12-2011. Esses resultados sugerem uma 
população de 420 mil habitantes para a RH8 e confirmaram a respectiva 
trajectória de crescimento demográfico desde 2001, a uma taxa média 
anual de +1,25%. Os Resultados Provisórios dos Censos 2011 foram 
igualmente mobilizados para melhorar a estimativa da população flutuante, 
por fornecerem uma melhor aproximação ao número de alojamentos com 
ocupação secundária (cerca de 135 mil). 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

. Os dados do INSAAR não incluem procedimentos de validação, pelo 
que não é possível conhecer a fiabilidade da informação. Deveria 
ter se investido na recolha de informação fiável, por forma a dar 
maior sustentabilidade às análises e conclusões apresentadas 

A base do INSAAR constituiu uma orientação nacional da Autoridade 
Nacional da Água. Na revisão do Plano de Gestão da RH8, esta orientação 
será devidamente acautelada. 

 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

Importa relembrar que o Consórcio aplicou um inquérito próprio junto das 
entidades gestoras que teve um contributo importante na melhoria da base 
INSAAR, nomeadamente, em casos de informação omissa ou muito antiga. 
É essa informação adicional que assegura uma boa qualidade aos níveis de 
recuperação de custos apresentados no Capítulo 4 da Parte 3. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Entidade Reguladora dos Serviços 
de Águas e Resíduos – ERSAR 
(cont.) 

. O panorama das entidades gestoras na RH8 alterou-se (municípios 
de Olhão e de Vila Real de Stº António)  

Importa ter presente que este Plano tem como data de referência o ano de 
2009. 
------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 

. Os concelho de Odemira, Almodôvar e Ourique estão a ser servidos 
pelas Águas Públicas do Alentejo, confirmar informação constante 
dos quadros do capítulo 5 do Relatório Técnico 

Já na versão do Plano a consulta pública se referia, no Tomo 3A da Parte 2, 
que “Nos três municípios em que o abastecimento de água em alta não está 
a cargo da concessionária Águas do Algarve (Almodôvar, Odemira e 
Ourique), é a Águas Públicas do Alentejo que garante este serviço”.  
------------------------------------------------------------------------------------  

------------------------------------------------------------------------------- 
. No tema acessibilidade aos serviços públicos de água (ponto 

5.2.6.1 do Relatório Técnico), devem ser clarificados os conceitos 
“acessibilidade”, “taxa de cobertura” e “nível (ou índice) de 
atendimento”. Aferir igualmente o conceito de população servida 
(população coberta/população atendida) 

Na secção 3.3.1 do Tomo 3A da Parte 2 foram introduzidas diversas 
alterações, incluindo uma melhor apresentação tabelar dos resultados, no 
sentido de clarificar os conceitos e de demonstrar como determinados 
valores são calculados. 
 
------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 

. Discrepância no valor da população flutuante no Relatório Técnico e 
no Relatório Não Técnico 

Como se referiu acima, as estimativas de população flutuante foram 
actualizadas. Estas alterações foram repercutidas em todos os documentos 
do Plano e respectivos relatórios técnicos, onde aplicável.  
------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 

. Justificação do aumento significativo do volume distribuído ao setor 
doméstico de 2008 (26,1 hm

Na secção 3.3.1 do Tomo 3A da Parte 2 foram introduzidas diversas 
alterações, incluindo uma melhor apresentação tabelar dos resultados, no 
sentido de clarificar os conceitos e de demonstrar como determinados 
valores são calculados. 

3) para 2009 (65,33 hm3) – ponto 
6.3.1 do Relatório Técnico 

 
------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 

. Esclarecer os conceitos associados ao “volume fornecido” e ao 
“volume distribuído” 

Na secção 3.3.1 do Tomo 3A da Parte 2 foram introduzidas diversas 
alterações, incluindo uma melhor apresentação tabelar dos resultados, no 
sentido de clarificar os conceitos e de demonstrar como determinados 
valores são calculados. 

 
 

------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 
. Clarificar os valores apresentados no quadro 6.4.6 do Relatório 

Técnico, no que se refere a “volumes de água” e “número de 
habitantes” 

Na secção 3.3.1 do Tomo 3A da Parte 2 foram introduzidas diversas 
alterações, incluindo uma melhor apresentação tabelar dos resultados, no 
sentido de clarificar os conceitos e de demonstrar como determinados 
valores são calculados.  
------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 

. Ao nível do saneamento de águas residuais, fundamentar o 
aumento do volume drenado no setor doméstico de 2008 (31.7 
hm

Na secção 3.3.1 do Tomo 3A da Parte 2 foram introduzidas diversas 
alterações, incluindo uma melhor apresentação tabelar dos resultados, no 
sentido de clarificar os conceitos e de demonstrar como determinados 
valores são calculados. 

3) para 2009 (47, 5 hm3) – ponto 6.3.1 (quadro 6.3.6) e ponto 
5.2.6.2 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

. No que se refere ao grau de recuperação de custos para o serviço 
de abastecimento de água em baixa, os resultados do Plano não 
coincidem com os obtidos no estudo elaborado pela ERSAR 

No início da secção 4.2 da Parte 3, apresentaram-se os dados (recentes) 
obtidos pela ERSAR (cf. pé de página), de modo a assegurar uma leitura 
crítica e comparada de resultados. É de notar que os cálculos realizados 
pelo Consórcio assentam no INSAAR 2009 (com as limitações que se lhe 
reconhecem) complementado com informação adicional obtida por via de 
um inquérito próprio junto das entidades gestoras da RH8, o que assegura 
uma maior qualidade e aderência da informação. 

 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------------------------------ 

Entidade Reguladora dos Serviços 
de Águas e Resíduos – ERSAR 
(cont.) 

. Metodologias distintas (ERSAR e Plano de Gestão) no cálculo do 
índice de acessibilidade económica das famílias para acederem aos 
serviços públicos de águas, obtendo-se assim resultados diferentes 

De acordo com anotações anteriores, procedeu-se a importantes melhorias 
no cálculo do índice de acessibilidade económica das famílias, e cruzaram-
se os resultados obtidos com os divulgados pela ERSAR no âmbito da 
consulta pública, possibilitando uma leitura cruzada e crítica (cf. secção 7.3 
da Parte 3. 

 
 

------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 
. Relativamente aos problemas da qualidade da água, para além das 

situações descritas no Plano, existem problemas com cloretos numa 
origem subterrânea de Vila do Bispo, com sódio numa origem 
subterrânea de São Brás de Alportel e com nitratos e manganês 
numa origem subterrânea de Loulé 

No Tomo 2 da Parte 2 do Plano e relativamente a cada um dos concelhos 
referidos, 
a) Concelho de Vila do Bispo abrange – 
     – MAS Covões – onde foi acrescentada frase “Para além dos nitratos 

têm sido registados alguns incumprimentos relacionados com os 
cloretos” (cf. resultados da monitorização da ARH); 

     – MAS Almádena-Odeáxere (cloreto acima do VMR, o que é referido – 
não há incumprimento, pelo que não foram feitas alterações); 

b) Concelho de S. Brás de Alportel abrange – 
     – MAS ZSP Sotavento (não há dados que comprovem incumprimentos 

para sódio para a única estação – sem alterações); 
     – MAS S. Brás de Alportel (não há dados que comprovem 

incumprimentos para o sódio); 
     – MAS OMI Sotavento (não há dados que comprovem incumprimentos 

para o sódio); 
c) Concelho de Loulé abrange – 
     – MAS Almansil-Medronhal (não há dados que comprovem 

incumprimentos para o nitrato e manganês); 
     – MAS Campina de Faro (não existem captações de abastecimento 

público em serviço, mas confirmam-se incumprimentos para o 
manganês – acrescentado); 

     – MAS Ferragudo-Albufeira (confirmam-se incumprimentos para 
manganês e nitrato, o que já era referido); 

     – MAS OMI Arade (não há dados porque não há estações); 
     – MAS OMI Sotavento (não há dados que confirmem); 
     – MAS Quarteira (confirma-se e já era referido); 
     – MAS Querença-Silves (confirma-se e já era referido); 
     – MAS S. Brás de Alportel (confirma-se e já era referido); 
     – MAS S. João da Venda-Quelfes (confirma-se nitrato e já era referido); 
     – MAS ZSP Arade (sem dados para confirmar, informação só até 2005); 
     – MAS ZSP Sotavento (sem dados para confirmar). 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

. Reavaliação dos investimentos previstos no Programa de Medidas, 
assim como o respetivo prazo de execução, face ao restritivo 
cenário macroeconómico atual 

Esta reavaliação foi efetuada, essencialmente no que se fere às obras da 
responsabilidade da empresa Águas do Algarve. 

------------------------------------------------------------------------------- 
 
------------------------------------------------------------------------------------ 

Entidade Reguladora dos Serviços 
de Águas e Resíduos – ERSAR 
(cont.) 

. Incluir em cada ficha de medida de base uma referência à medida 
prevista na Lei da Água em que a mesma se enquadra 

Esta sugestão não foi considerada. Considera-se que o Tomo 1 do 
Programa de Medidas faz uma descrição da ação que permite o respetivo 
enquadramento na Lei da Água.  
------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 

. Relativamente às medidas Spf12/Sbt15 – Recuperação de custos 
dos serviços da água, custos ambientais e de escassez e 
Spf14/Sbt16 – Definição de códigos de boas práticas e guias de 
orientação técnica, clarificar o âmbito de atuação da ERSAR e a 
articulação com as restantes entidades envolvidas na 
implementação destas medidas 

Como se referiu acima, na sequência dos pareceres de diversas entidades e 
da ARH ao programa de medidas em sede de consulta pública, foi realizada 
uma reverificação cuidada das entidades responsáveis e a envolver na 
concretização de cada medida. 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 

. Indicar, em cada ficha de medida, o respetivo indicador de 
acompanhamento 

Na Parte 7 do PGBH – Sistema de promoção, de acompanhamento, de 
controlo e de avaliação – é proposto o painel de indicadores para 
acompanhamento do Plano, sendo que, de entre o conjunto de indicadores 
definido, designam-se alguns indicadores especificamente dirigidos à 
medição do grau de implementação das medidas definidas no plano 
(indicadores de progresso). Uma vez que se trata de um subconjunto do 
Sistema de Indicadores do PGBH e que, ainda assim, não tem uma 
correspondência unívoca com o Programa de Medidas, seria redutor 
apresentar essa informação nas fichas das medidas, já de si extensas. 

 
 
 
 
 
 
 

  
Parecer Favorável à proposta de Plano condicionado aos seguintes 
aspetos: 

 Turismo de Portugal, IP 

. Retificação da caracterização da oferta de alojamento turístico, 
conforme listagem actualizada 

O Plano será alterado em conformidade. 
A oferta existente e prevista (com parecer favorável do TP) de 
empreendimentos turísticos e respectiva capacidade (alojamentos e camas) 
foi revista em conformidade com os dados ora disponibilizados (cf. secção 
3.1.3 do Tomo 3A da Parte 2). A cartografia de suporte foi igualmente 
actualizada em conformidade. 

 
 
 
 

------------------------------------------------------------------------------------ -------------------------------------------------------------------------------  
. Retificação do n.º de campos de golfe em exploração A ARH do Algarve procedeu ao trabalho de verificação do nº de campos de 

golfe. O Plano será alterado em conformidade.  
O Consórcio coligiu os contributos do TP e da ARH do Algarve e rectificou, 
em casos muitos pontuais, a oferta de golfe existente e prevista. Tal é 
directamente observável na caracterização socioeconómica (secção 3.1.3 
do Tomo 3A da Parte 2) e, de forma indirecta, nas necessidades de 
consumo presentes e futuras (cf. secção 3.3.2 do mesmo tomo e Parte 4). 

 
 
 
 
 

------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 
. Retificações pontuais, essencialmente lapsos Texto revisto em conformidade. 

 páginas 30 e 31 do RNT 
 página 50 do Tomo 1 da Parte 2 
 página 137 da Parte 6 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

. Ao nível do Programa de Medidas são feitas observações específicas 
à: 

 Turismo de Portugal, IP 
 (cont.) 
No Tomo 1A da Parte 6 do PGBH, no âmbito da Medida Sbt4, manteve-se o 
impedimento total de uso do solo em zonas cársicas perfeitamente 
identificadas, como as dolinas, algares ou sumidouros, mas foi introduzida 
salvaguarda para casos devidamente justificados junto da ARH. 

Medida Sbt4 – Proteção das zonas de infiltração máxima 
São evidenciadas preocupações relativamente à salvaguarda dos 
usos turísticos existentes ou aprovados, face às restrições 
impostas que não se enquadram no regime da REN e nas 
exceções previstas nos PMOT e PEOT  

No Tomo 1A da Parte 6 do PGBH, no âmbito da Medida Sbt10, reforçou-se 
que a proibição é única e exclusivamente para o Subsistema de Faro. Foi 
também introduzida imagem com os golfes sobre a MAS Campina de Faro 
que podem beneficiar de rega com águas residuais tratadas. Finalmente foi 
ainda introduzido parágrafo que salvaguarda o recurso a água para as 
actividades económicas: “Atendendo que os solos sobre a massa de água 
subterrânea Campina de Faro/Subsistema de Faro possuem um indiscutível 
potencial agrícola, mas também têm em exploração vários campos de golfe 
é assim particularmente importante que a aplicação destas medidas seja 
feita de forma articulada para garantir um compromisso entre a melhoria 
do conhecimento e da salvaguarda dos recursos hídricos subterrâneos em 
questão e o desenvolvimento de actividades económicas de significativa 
relevância para a região. É neste contexto que importa esclarecer de forma 
prioritária e articulada com as acções propostas na presente medida qual a 
influência do contexto geológico e das extracções nos recursos hídricos 
disponíveis e na evolução dos níveis piezométricos da Campina de Faro 
(conforme previsto na Medida Sbt20 – Melhoria do conhecimento sobre o 
estado e usos potenciais das massas de água subterrânea)”. 

Medida Sbt10 – Controlo da exploração e prevenção da sobre-
exploração das massas de água subterrânea 
A proposta de substituição da origem subterrânea de água para 
rega por outras origens na Campina de Faro e São João da Venda 
– Quelfes não deve colocar em causa a viabilidade económica dos 
empreendimentos e atividades de animação turística 
consumptivas de água já instalados, com particular destaque 
para o golfe 
Na Ação A não é clarificado o tipo de medidas restritivas no 
licenciamento de captações privadas de água de origem 
subterrânea 
 
 
 
 
 
 
 

  
 Medida Spf15/Sbt19 – Sensibilização e formação 
Texto revisto em conformidade. Incluir o Instituto de Desporto nas entidades, atendendo às suas 

competências no licenciamento de campos de golfe  
  
 Câmara Municipal de Vila Real de 

Santo António 
Não é indicado o sentido do parecer 

Os aspetos evidenciados não se traduzem em quaisquer alterações à 
proposta de Plano 

É feita referência a aspetos genéricos do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial (DL nº 380/99, de 22 de setembro, 
na sua atual redação) 
 

  Câmara Municipal de Vila do Bispo Informa que nada tem a acrescentar 
- Parecer emitido no âmbito da consulta Pública da AAE, fazendo 

igualmente referência à análise dos documentos relativos ao Plano de 
Gestão 
 

  Não é indicado o sentido do parecer Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do 
Algarve 

Os aspetos evidenciados não se traduzem em quaisquer alterações à 
proposta de Plano 

O parecer faz uma abordagem genérica dos aspetos evidenciados na 
Avaliação Económica das Utilizações da Água, destacando um conjunto 
de medidas cujo cumprimento é considerado essencial  
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

 Não é indicado o sentido do parecer 
Parecer emitido no âmbito da consulta Pública da AAE, fazendo contudo 
apenas referência a aspetos relativos a documentos do Plano de 
Gestão: 

 
Administração Regional de Saúde 
do Algarve 

. No Relatório Técnico (pág. 55), são referidas indevidamente as 
ETAR da Companheira e de Portimão, correspondentes à mesma 
infraestrutura 

As alterações previstas para breve pela Nova ETAR da Companheira 
justificam o seu tratamento diferenciado da actual ETAR de Portimão, dado 
que influenciam o grau de risco da(s) infra-estrutura(s). 
------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 

. No Relatório Técnico, não foram mencionadas algumas fontes fixas 
potenciais importantes (ETAR da Galé ou Salgados, ETAR de Vale 
Faro, ETAR de Vilamoura, ETAR Faro Noroeste, ETAR Faro 
Nascente, ETAR Olhão Poente, ETAR de Tavira e ETAR de 
Almargem) 

Os estabelecimentos considerados na análise de riscos de poluição acidental 
por fontes fixas, bem como o respectivo grau de risco, foram revistos em 
estreita articulação com a ARH em fase prévia à consulta pública, tendo em 
conta a probabilidade de afectação e a sensibilidade dos recursos hídricos, 
bem como a presença de substâncias perigosas. 
------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 

. Não consta a ETAR de Olhão como descarga de águas sensíveis (Ria 
Formosa), na pág. 176 do Relatório Técnico 

Por lapso não foi incluída a ETAR de Olhão situação que será corrigida.  
 

------------------------------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------------------------------ 
. Identifica algumas situações críticas de poluição de recursos 

hídricos 
Como se referiu acima, no Tomo 4A da Parte 2 do PGBH são descritos os 
critérios subjacentes à identificação das situações de maior risco 
(nomeadamente de poluição) para os recursos hídricos da RH8.  
------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 

. Alerta para a necessidade de integrar e identificar as águas 
conquícolas da região e promover a sua classificação 

No Tomo 4A da Parte 2 do Plano explica-se que o Decreto-Lei n.º 236/98, 
de 1 de Agosto estabelece, no n.º 1 do artigo 41.º, que sejam classificadas 
as águas conquícolas pelo IPIMAR (ouvidas outras entidades) e que 
actualmente não se encontram classificadas águas conquícolas na RH8. Pelo 
que, na ausência de classificação formal de zonas protegidas para 
protecção de espécies conquícolas, são caracterizadas no Plano as zonas de 
produção e de apanha e cultivo de moluscos bivalves na RH8 classificadas 
ao abrigo da Portaria n.º 1421/2006, de 21 de Setembro. 

 
 
 
 
 
 

------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 
. Concretizar medidas de exploração e gestão integradas dos 

recursos hídricos que evitem a sobre-exploração dos aquíferos 
enquanto reservas estratégicas de água 

O Plano propõe medidas neste sentido, nomeadamente as Medidas Sbt10 – 
Controlo da exploração e prevenção da sobreexploração das massas de 
água subterrânea e Sbt17 – Protecção e valorização das águas 
subterrâneas.  
 
 Não é indicado o sentido do parecer 

Parecer emitido no âmbito da consulta Pública da AAE, fazendo contudo 
apenas referência a aspetos relativos a documentos do Plano de 
Gestão: 

 
Autoridade Nacional de Proteção 
Civil 

. Na avaliação preliminar do risco de inundação para as populações, 
é questionada a classificação do nível de risco com duas categorias 
“médio” (Baixo, Médio, Médio, Elevado) 

Esta questão foi devidamente corrigida. 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------------- 

. Quanto ao risco de poluição acidental das massas de água por 
fontes fixas, a análise de risco apenas identifica 2 estabelecimentos 
de nível inferior de perigosidade – devem ser considerados outros 
BP-Faro e BP-Algoz/Silves 

Os estabelecimentos considerados na análise de riscos de poluição acidental 
por fontes fixas (e respectivo grau de risco) foram revistos em estreita 
articulação com a ARH em fase prévia à consulta pública, tendo em conta a 
possibilidade de afectação directa das massas de água. 
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Entidade Resultado da Consulta Pública 
Resumo das Questões 

Resultado da Ponderação 
Aspetos a Considerar 

Manteve-se a classificação após avaliação técnica Luxo Pitoresco – Jürgen Adolf A exposição centra-se na classificação de área de máxima de infiltração 
no Sítio dos Gorjões 
 

O Plano prevê um conjunto de medidas que constituem um contributo 
efectivo relativamente às questões evidenciadas. 

Clementino V. Fonseca È manifestada preocupação relativamente à qualidade e quantidade 
dos recursos hídricos e ao correcto funcionamento das ETAR. È 
sugerida acção de sensibilização relativamente aos problemas 
associados com a água 
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PIanos de Gestao de Regiao Hidrografica
Consulta publica

Janeiro 2012

A Federac;ao Nacional de Regantes de Portugal (FENAREG), pelo seu caracter Nacional,
emite parecer transversal a todos os relat6rios dos Pianos de Gestao de Regiao
Hidrografica (PGRH) orientado para a identificac;ao das acc;oes especificas do sector
agricola.

Esta analise teve presente a consciencia da necessidade da melhoria dos recursos
hidricos Nacionais, simplificando todo 0 processo de aplicac;ao dos instrumentos de
planeamento e propondo a revisao de varias disposic;oes, afim de nao comprometer a
viabilidade do sector agricola.

A incorporac;ao destas propostas de alterac;ao nos PGRH poderao agora ser facilitadas
pela integrac;ao das questoes do ambiente e da agricultura num mesmo Ministerio, fusao
que, entendemos, se deve rever nas medidas especificas para 0 sector e na utilizac;ao
integral das medidas de protecc;ao da agua disponibilizadas na Politica Agricola Comum
actual ou p6s-2013.

Marcados por urn curnprir de calendario
a desenvolvimento da elaborac;ao dos PGRH, pois 0 processo tem sido longo e moroso,
dispersando-se em consultas publicas pouco mobilizadoras. Primeiro com 0 INAG e
depois com as ARH's que assumiram func;oes em 2008 e desde entao, entre 0 conseguir
alguma estabilidade tecnica de um organismo novo e 0 prazo para entrega dos PGRH
junto da Uniao Europeia, a elaborac;ao dos pianos tem sido rnarcada por urn cornpasso
inicial excessivo e urn curnprir calendario.
Inicialmente 2009 seria 0 prazo de conclusao. Em 2012, com um atraso de 3 anos, temos
os pianos que acabam por constituir 0 quadro referencial da administrac;ao da agua em
Portugal. Ha agora que ter 0 engenho para aproveitar a regularnenta~ao europeia que
perrnite algurn dinarnisrno nos pianos e a possibilidade de os rnelhorar e
aperfei~oar para urn planearnento rnais eficaz. Ha que ter consciencia que este
processo de melhoramento tera que ser desenvolvido num contexte de profunda crise
econ6mica e financeira e ao mesmo tempo, de reforma do modele de gestao dos recursos
hidricos, adaptando-o a esta nova realidade. Sera possivel que 0 Estado, bem como os
privados, dificilmente terao os recursos financeiros necessarios para todos os requisitos
indicados nos pianos, pelo que 0 estabelecer de calendarios e hierarquias sera importante
para definir prioridades.



Aus€mcia de estrategica Nacional para a gestao dos recursos hidricos
A falta de um Plano Nacional da Agua, devido ao atraso na sua revisao, reve-se na
incoerencia e inconsistencia do conteudo dos PGRH. E fundamental para a politica da
agua a defini~ao de uma estrategia Nacional com objectivos globais e sectoriais de
ordem social e econ6mica.
Seria de esperar que uma ac<;ao de planeamento conjunta, atraves da defini<;ao de uma
estrategia nacional, fosse mais eficiente em termos econ6micos e de concretiza<;ao de
varios objectivos ambientais. Dos PGRH sobressai a deficiente coordena<;ao das varias
ARH's, pelo tratamento pouco uniformizado dos assuntos quando comparados entre elas.
Os diferentes PGRH's avan<;aram independentemente, em periodos diferentes, com
cadernos de encargos diferentes, processos de analise diferentes e natural mente com
parametros e resultados que agora serao dificilmente comparaveis.
Alem do planeamento a nivel da regiao hidrogratica, e necessario concertar e
elaborar regras e prioridades Nacionais para facilitar a execu~ao dos programas de
medidas.

Excessiva caracteriza~ao das regioes e plano de medidas pouco estruturado
Os PGRH "perdem-se" na caracteriza<;ao exaustiva, a maioria proveniente dos antigos
Pianos de Bacia Hidrografica, bem como no diagn6stico das regioes hidrograficas e
"pecam" no programa de medidas, or~amento, fontes de financiamento, entidades
executoras e sistema de promo~ao, de aplica~ao e de avalia~ao.
De um modo geral a informa<;ao disponibilizada ao publico e confusa, dispersa e por
conseguinte deficiente e pouco especifica para os sectores, que para 0 sector agricola e
ainda agravada pelo facto de nao ser a mais actual, dando uma imagem distorcida da
realidade. Algumas sessoes publicas foram genericas, revelando-se pouco eficazes, nao
espelhando a opiniao dos utilizadores. No entanto, algumas ARH's realizaram sessoes
direccionadas para a agricultura que ajudaram a identificar a existencia de erros e falhas
nos pianos e as medidas nas quais 0 sector se reve. Neste caso foram bastante
produtivas enriquecendo 0 plano com ac<;oes ja desenvolvidas pelo sector, incorporadas
medidas identificadas em conjunto (ARH e organiza<;oes de agricultores) como
necessarias para optimiza<;ao da utiliza<;ao da agua pela agricultura e retiradas medidas
que nao faziam sentido aplicar. Pese embora, nao ser ainda conhecida a versao do plano
alterado.
Os pianos devem ser revistos oportunamente no sentido de serem produzidos todos com
o seguinte conteudo:

- Resumo, por sector, das medidas e dos instrumentos politicos necessarios,
incluindo 0 financiamento, para a concretiza<;ao dos objectivos da DQA;

- Instrumentos financeiros e politicos e outros requisitos necessarios para a aplica<;ao
das medidas identificadas;
Fun<;oes e responsabilidades dos diferentes organismos (administra<;oes,
universidades e privados, em especifico agricultores);

- Calendario de execu<;ao e hierarquiza<;ao das medidas;
- Monitoriza<;ao do programa de execu<;ao.



enore

Medidas devem ser exequiveis e realistas com diferentes cenfuios para aprova~ao
do Governo
a programa de medidas deve englobar um conjunto de medidas exequiveis identificando
"como vamos fazer, quem vai fazer e como se vai financiar", para nao ser mais um plano
meramente indicativo como os da anterior gera<;ao. Nao nos devemos comprometer com
a Comissao Europeia com medidas que nao conseguimos implementar.
Conforme disposto no 11.°, n.o 3, da DQA, 0 programa de medidas deve conter medidas
obrigat6rias e medidas voluntarias. Estas dividem-se, ainda, em de base e suplementares.
As primeiras definem-se como requisitos minimos que incluem a actual legisla<;ao da UE
aplicavel (por exemplo, a Directiva «Nitratos»), 0 controlo da capta<;ao de aguas
superficiais e subterraneas e 0 controlo das praticas que influenciam a emissao de
poluentes de fontes t6picas e difusas, que exigem a adop<;ao de medidas conformes com
o principio da amortiza<;ao dos custos. Alem das medidas de base e, caso se revele
necessario para alcan<;ar os objectivos da DQA, os Estados-Membros identificam
«medidas suplementares», cuja defini<;ao e deixada ao seu criterio, em conformidade com
o artigo 11.°, n.o 4, da DQA. Existindo esta possibilidade, entendemos que faz todo 0
sentido, ainda mais, no contexte econ6mico e financeiro que estamos a atravessar, com
fortes restri<;6es or<;amentais, que os PGRH proponham diferentes cenarios de
medidas e correspondente investimento necessario para atingir diferentes patamares
dos objectivos a cumprir. Assim, permite ao Governo, para 0 periodo de investimento ate
2015 e seguintes, analisar diferentes cenarios e decidir sobre 0 conteudo mais adequado
do programa de execu<;ao nacional dos pianos de gestao das regi6es hidrograficas com
que Portugal se deve comprometer com a Comissao, atendendo a grave situa<;ao
econ6mica e financeira que 0 pais esta a enfrentar.

Identificar e formular alternativas de financiamento
as PGRH devem ter em conta que as praticas agricolas respeitadoras da agua exigem
investimentos elevados ou implicam uma mudan<;a nas praticas agricolas que, em muitos
casos, levam a perda de rendimento dos agricultores, com possivel abandono. Para evitar
esse abandono e consequente desertifica<;aa humana e necessaria assegurar a
existencia de incentivos apropriados para apoiar as altera<;6es das praticas e que os
custos de oportunidade da aplica<;ao das medidas destinadas a proteger a agua sejam
devidamente compensados.
as agricultores que respeitam todos os requisitos em vigor devem ser incentivados a
prosseguir com as boas praticas. A experiencia tem revelado maior eficacia em
participa~ao em programas de medidas voluntarios, quando conhecem com clareza
as vantagens das medidas e quando a estrutura dos pagamentos e razoavel.

A aplica<;ao das medidas adequadas podem ser melhoradas mediante a procura de
sinergias entre diferentes instrumentos estatais de ajuda.

Plano de medidas para 0 sector agricola deve ser especifico e claro
Os programas de medidas nao esclarecem devidamente no que as medidas
consistem nem sobre os procedimentos a seguir para serem aplicadas. Limitam-se a
enumerar os mecanismos de execu<;ao de caracter geral e carecem de especifica<;6es
adicionais, nomeadamente no que respeita as ac<;6es especificas e aos prazos, para
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garantir a operacionalidade do programa, apesar do estabelecido pela OQA (artigo 11.°,
n.o 7). Isto pode implicar no futuro a necessidade de acc;oes sectoriais mais
pormenorizadas, documentos de planeamento, regras, regulamentos, etc, contribuindo
em muito para a ineficiemcia do processo de aplicac;ao dos PGRH. Assim, para que as
medidas dos PGRH, sejam aplicadas eficazmente, nomeadamente para 0 sector
agricola, estas devem ser tao esclarecedoras e especificas quanta possive!. E
fundamental que as acc;oes a serem empreendidas pelos agricultores para proteger os
recursos hidricos Ihes sejam transmitidas e sejam perfeitamente c1aras. Para tal, e
necessario informar os agricultores e suas organizac;oes para que saibam claramente 0
que devem fazer e se Ihes e exigido, ou saD incentivados, a realizar os ajustamentos
necessarios nas suas praticas agricolas. Oeve ser estabelecido um dialogo alargado com
as partes interessadas e sectores da administrac;ao publica. Estas saD as linhas de
orientac;ao referidas para os pianos emitida no Guia para as Administrac;oes que a
Comissao Europeia fez sair, atraves da sua comissao especifica para a agricultura.

Agricultores dos aproveitamentos hidroagricolas publicos sao penalizados
Os aproveitamentos hidroagricolas publicos que gerem os sistemas de distribuic;ao de
agua de forma colectiva, atraves de Associac;oes de Regantes e Beneficiarios, favorecem
uma melhor gestao e sustentabilidade dos recursos hidricos, organizando a repartic;ao e
preservando a agua. Ha que tirar partido deste tipo de estruturas colectivas
existentes, aquando a aplicac;ao dos programas de medidas ao sector agricola, atraves
de incentivos adequados as suas caracteristicas, dimensao econ6mica e social,
garantindo sempre que a implementac;ao das medidas nao afectem negativamente os
rendimentos dos agricultores, conforme e defendido pela OQA.
Relativamente a quantidade de agua, devem ser previstas medidas para apoio financeiro
ao investimento nas redes hidraulicas, a fim de permitir a poupanc;a de agua (reabilitac;ao
de canais, modernizac;ao e reabilitac;ao das redes de armazenamento e distribuic;ao de
agua). Nao obstante, muitas das medidas propostas nos pianos afectam
negativamente os aproveitamentos hidroagricolas condicionando a actividade
agricola.
E de referir, como exemplo, a medida base dos PGRH do Alentejo, para que nos
aproveitamentos hidroagricolas seja definida a fixac;ao da dotac;ao de rega por cultura
acima da qual os agricultores tem que assumir um pagamento adicional. Trata-se de uma
medida tecnica e agronomicamente irracional, que apenas decorre da necessidade de
recuperac;ao de custos dos servic;os da agua, custos ambientais e de escassez. Esta faz
parte de um conjunto de outras acc;oes que foram identificadas como necessarias com
base na analise do nivel de recuperac;ao de custos (NRC). 0 valor medio do NRC e 107%
(analisados varios anos) no Tejo, 85% no Algarve, 60% no Alentejo (analisado apenas
ana de 2009) e no Centro nao foram apurados valores. A disparidade de valores leva a
que se questione a base de calculo utilizada para 0 NRC. Note-se que a metodologia
adoptada para 0 calculo do NRC no Alentejo e Algarve foi diferente da utilizada no Tejo, 0
que impossibilita a comparac;ao, em termos adequados, deste indicador, nos PGBH em
causa. Nao obstante a incoerencia detectada nas metodologias de calculo do NRC, os
PGBH da responsabilidade ARH Alentejo propoem "fortes" medidas penalizadoras para
os peri metros de rega, definindo como objectivo para 2015 um NRC igual ou superior a
60%, exigindo reduc;ao nos custos de gestao, ajustamento dos tarifarios e investimentos
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para aumentar eficiElncia e reduzir custos. Estas acgoes carecem de revisao nos PGRH,
nomeadamente os do Alentejo (Guadiana, Sado e Mira) e nao devem, nunca, esquecer 0
caracter social destas obras e as situagoes de escassez de agua frequentes em
especifico nesta regiao.
o PGRH Vouga, Mondego e Lis da ARH do Centro identifica-se a necessidade de atingir
NRC iguais ou superiores a 60% e preve, sem calcular os NRC actuais, aprofundar 0
conhecimento sobre esta materia. Ainda neste Plano, na avaliagao da recuperagao de
custos na agricultura, faz-se referencia ao custo da agua nos regadios colectivos de
valores estimados pela FENAREG. Admitimos que os valores indicados possam estar
correctos, no entanto deve fazer-se referencia a bibliografia consultada.

Nao propor medidas que agravem 0 abandono do sector
A tftulo de exemplo, refere-se 0 PGRH Vouga, Mondego e Lis - ARH do Centro que
identificou nestas bacias hidrograficas uma reduc;ao de 61% da area regada, em 20 anos,
e em todos os cenarios prospectivos desenvolvidos, continuara a reduzir-se a area de
regadio total (entre 7 a 34%), apesar do aumento da area beneficiada nos regadios
colectivos publicos. Esta tendencia deve ser entendida, nao s6 ao nivel deste plano mas
de todos os outros, como sendo factor de peso, em termos econ6micos e sociais,
aquando 0 estabelecimento de medidas para 0 sector.
Nao obstante esta tendencia, para os PGRH's do Guadiana, Sado e Mira nao sera
espectavel, em nenhum dos cenarios tragados, prever 0 decrescimo das areas regadas,
em virtude da entrada em exploragao das novas areas de regadio do Empreendimento de
Fins Multiplos do Alqueva (EFMA). No entanto, ha que garantir que os pianos nao
imponham condicionantes que dificultem uma adesao significativa ao regadio
nestas areas, factor de viabilidade deste projecto. Ainda, por uma questao de rigor, deve
ajustar-se 0 calendario de conclusao das obras do EFMA a previsao actual de 2015,
constando erradamente nos pianos 0 seu final em 2012, e projectar 0 futuro do regadio
nas RH6 e RH7 ao novo calendario do EFMA. Os diferentes cenarios prospectivos devem
considerar taxas de adesao ao regadio do EFMA baseadas nos dados estatfsticos das
obras de regadio publico naciona!.

Uniformiza~ao na integra~ao das medidas e especifica~ao dos instrumentos de
financiamento das medidas
Uma mesma acc;ao e considerada como medida base no plano de uma regiao e como
suplementar noutra. E 0 caso da promoc;ao do uso eficiente da agua atraves da
reconversao dos canais de rega. Integrada nas medidas base nos Pianos da ARH
Alentejo (RH6 e EH7) e como suplementar no Plano da ARH Tejo (RH5).
A medida esta orc;amentada num total de 65 milhoes de euros para 0 Alentejo e cuja
responsabilidade pelo investimento, segundo 0 que consta dos pianos, e dos agricultores
beneficiarios das obras de rega publicas apesar de abranger tambem a industria e 0
sector urbano para reduzir e controlar a pressao das massas de agua superficiais. Nao
obstante, nas sessoes de participagao publica a ARH Alentejo c1arificou que estes valores
serao enquadrados integralmente num instrumento de financiamento como 0 PRODER ou
outro. Nao obstante, esta informagao deve constar nos relat6rios dos pianos. E
necessario desenvolver nos PGRH a selec~ao dos mecanismos de financiamento
das medidas. Lacuna grave de todos os Pianos sao a nao refer€mcia das ac~6es
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financiadas pelo PRODER - Programa de Desenvolvimento Rural, nomeadamente da
medida 1.6.3 que aloca 80 milhOes de euros a nivel Nacional para a Sustentabilidade dos
Regadios Publicos e cujo periodo de execugao coincide com 0 dos Pianos.
Ainda sobre a tematica do uso eficiente da agua e a titulo de exemplo, 0 PGRH do Vouga,
Mondego e Lis fixa no conjunto das medidas base, a promogao e aplicagao do Plano
Nacional para 0 Uso Eficiente da Agua, enquadrando-a no programa operacional
RACIONALIZAR com 3 medidas distintas cuja origem e de outros pianos. Questionamos
porque se preve um investimento nulo nesta medida, em todo 0 periodo temporal 2009-
2015, com investimento s6 ap6s 2016.
Como referido, no que concerne a agricultura, muito se tem feito neste ambito no nosso
pais, pelo que os pianos devem espelhar isso mesmo e transmitir a Uniao Europeia 0 que
temos feito e que iremos fazer nesta tematica.
Toda a informagao pode ser recolhida no ambito do PROOER, junto do GPP - Gabinete
de Planeamento e Politicas, ao nivel do regadio individual e do colectivo estatal, sendo 0
uso eficiente da agua factor impreterivel na aprovagao dos projectos.

Utilizac;ao integral das medidas de protecc;ao da agua disponibilizadas na PAC
A Polftica Agricola Comum (PAC) influelncia consideravelmente as praticas agricolas e
proporciona um dos instrumentos mais relevantes para a redugao dos efeitos menos
positivos da agricultura nas aguas da Europa. A PAC contribui cada vez mais para a
protecgao dos recursos hidricos, em especial porque os agricultores devem cumprir as
obrigagoes de condicionalidade, que incluem diversas disposigoes relacionadas com a
agua. 0 conteudo dos PGRH's deve reflectir 0 que a agricultura tem feito para protecgao
da agua. Transmitir essa informagao e fundamental, nomeadamente junto da Comissao
Europeia. Oevem ser desenvolvidos esforc;os para enriquecer os pianos com os
investimentos PRODER - muito tern sido feito pelo sector agricola na optimizac;ao
da utilizac;ao dos recursos hidricos. Como referido toda a informagao necessaria pode
ser recolhida junto do GPP.
Tendo em conta que 0 planeamento Nacional se rege frequentemente pela UE e que a
tendencia e para haver uma maior harmonizagao da OQA com outras politicas,
nomeadamente a PAC, e fundamental ter em conta que as medidas propostas para 0
sector agricola sejam, na medida do possivel, de caracter voluntario no sentido de
nao restringirem a actividade agricola e virem a ser incluidas no mecanismo de
controlo e sanc;ao que e a condicionalidade.

Aplicac;ao de coeficiente de escassez diferenciados
o coeficiente de escassez serve para reflectir a escassez variada que os recursos
hidricos mostram ao longo do territ6rio Nacional e e utilizado no calculo da Taxa de
Recursos Hidricos (TRH). Este coeficiente e penalizador para as bacias das regioes
hidrograficas do Tejo, Alentejo e Algarve, agravando 10% a 20% 0 valor da utilizagao da
agua.
A FENAREG desde sempre discordou como foram estabelecidos os coeficientes,
considerando que estao definidos de forma errada e nao reflectem a realidade das bacias
hidrograficas nem do ana hidrol6gico.
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Esta previsto na Lei da Agua, no ambito dos Pianos de Gestao de Regiao
Hidrografica a determinacao de coeficientes de escassez diferenciados a cada bacia
hidrografica. Apenas 0 PGRH do Tejo preve essa revisao do coeficiente. Todos os
outros devem preyer tambem essa diferenciac;:ao do coeficiente por regiao hidrogratica e,
no nosso entender, tambem por ana hidrol6gico.
Relativamente ao Coeficiente de Eficiencia, utilizado no calculo da TRH, e actualmente
igual para todos os Aproveitamentos Hidroagricolas, podera ser utilizado para incentivar
melhorias na eficiencia de utilizac;:aoda agua e sustentabilidade econ6mica.

Poluicao difusa - Identificacao da origem dos nitratos
Para a FENAREG, a questao central e identificar efectivamente a fonte de poluic;:ao.
Devem ser realizados estudos profundos para identificar a fonte de poluic;:ao, pois em
muitos casos, nao sendo os nitratos de origem agricola estao-se a criar restric;:6es e a
impor limites aos agricultores quando a origem deste podera ser outra.
A penalizac;:ao no ambito dos PGRH pela atribuic;:ao normalizada da poluic;:aodifusa ao
sector agricola, quando e sabido e que:

- 80% do pais esta coberto com estac;:6esde tratamento de esgotos e apenas 10%
funcionam efectivamente, sendo as restantes meros concentradores nitratos e
outros componentes quimicos, lanc;:adospara linhas de agua.

- milh6es de casas isoladas nao saD servidas por qualquer servic;:ode tratamento de
esgotos, lanc;:ando directamente ou atraves de fossas rotas os nitratos e outros
componentes quimicos no ambiente.

Apesar destas confirmac;:6es, tornou-se norma a agricultura ser a principal responsavel
pela poluic;:ao difusa existente nas bacias hidrograticas, sem haver estudos de
sustentac;:ao dessa afirmac;:ao. Neste caso dos PGRH considerou-se como base que
havendo agricultura numa area 40% superior it area da massa de agua subterranea,
a poluicao difusa e de origem agricola, nao interessando se existem boas ou mas
praticas agricolas ou 0 tipo de agricultura praticada (por exemplo bioI6gica). Neste
indice, para reduzir a poluiCao difusa ha que reduzir ou acabar com a area agricola.
Nesse sentido e claramente necessario procurar estudar este assunto no ambito dos
PGRH e c1arificar as origens dos nitratos, nao deixando 0 sector agricola de assumir a
quota-parte da responsabilidade que comprovadamente se venha a registar.

Ct:~
Carina Arranja
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PPLLAANNOO  DDEE  GGEESSTTÃÃOO  DDAASS  BBAACCIIAASS  HHIIDDRROOGGRRÁÁFFIICCAASS  

QQUUEE  IINNTTEEGGRRAAMM  AA  RREEGGIIÃÃOO  HHIIDDRROOGGRRÁÁFFIICCAA  DDAASS  RRIIBBEEIIRRAASS  DDOO  AALLGGAARRVVEE  

 

Exma. Senhora 

Presidente da Administração da  

Região Hidrográfica do Algarve, I.P. 

 

No âmbito da consulta pública do Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas 

que integram a Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve (PGBHRHRA), 

vêm a Liga para a Protecção da Natureza – núcleo do Algarve e a Associação 

A Rocha, subscritoras do presente documento, apresentar a sua participação 

pública. 

Dado o volume e extensão de informação em apreço, não será feita uma 

análise ponto a ponto do vasto conjunto de documentação, na medida em que 

tal esforço resultaria sempre incompleto ou, em alternativa, constituiria 

documento paralelo ao próprio Plano. 

 

I. CARACTERIZAÇÃO 

Ao nível da caracterização, verifica-se um grande esforço de recolha e 

compilação de dados, permitindo uma perspectiva abrangente da realidade da 

bacia hidrográfica. 

Destaca-se pela positiva, e a fazer fé nos dados constantes do plano, a 

qualidade das massas de água que, maioritariamente, é boa ou excelente. É 

agora importante que sejam elevados os níveis das restantes, de forma a 

completar este cenário positivo.  

No entanto, existem alguns aspectos que suscitam dúvidas: 



- a diversidade de bacias hidrográficas que compõem a área do plano, bem 

como as suas particularidades, justificam uma caracterização mais detalhada, 

reflectindo as diferentes realidades que afectam a gestão de recursos hídricos 

em cada uma delas, mesmo sob uma perspectiva de conjunto; 

- ao nível do balanço hídrico, questiona-se a fiabilidade do mesmo. Desde logo 

porque os resultados apresentados são francamente incompreensíveis, na 

medida em que, fazendo fé nos mesmos, a bacia hidrográfica em apreço 

apresenta, seja em anos secos, médios ou húmidos, um superavit em termos 

de recursos hídricos. Este cenário não é consentâneo com a realidade que se 

verifica no terreno; 

- ainda no que ao balanço hídrico diz respeito, se os armazenamentos em 

albufeiras são descartadas devido ao facto de “para a maioria das barragens e 

açudes não se dispõe de dados de exploração das albufeiras em número 

suficiente para a realização de um balanço hídrico fiável”, como é possível 

construir qualquer instrumento de gestão de disponibilidades e necessidades? 

Deste facto apenas se pode inferir que ou os armazenamentos em albufeiras 

são irrelevantes em termos da gestão dos recursos hídricos no Algarve, ou que 

o modelo de gestão está completamente desfasado da realidade; 

- estranha-se que haja uma discriminação de captações de água superficial 

para uso privado, por sector de actividade, mas que nenhuma esteja afecta ao 

sector turístico. Para que o modelo de gestão seja coerente e útil, não pode 

negligenciar um sector de actividade tão importante para a região; 

- em termos de volumes captados subterraneamente para consumo privado, é 

preocupante o desfasamento estimado entre o conhecido ( 57,1 hm3/ano) e o 

presumido (112,3 hm3/ano), ascendendo o segundo a cerca do dobro do 

primeiro. Como é possível pretender gerir um recurso do qual se assume 

desconhecer metade da sua captação? 

- a questão das perdas de água na rede parece ter sido descurada ou 

subvalorizada, o que parece grave, na medida em que a optimização de 

consumos por redução de perdas deve ser a primeira de todas as 

preocupações; 

- na análise económica das utilizações da água, é grave a identificação de 

casos em que a actividade agrícola está, em termos práticos, a subsidiar a rega 

de campos de golfe; 



 

II. GESTÃO 

O objectivo de um plano, seja ele qual for, é o de propor medidas que permitam 

materializar as orientações estratégicas que originam o próprio plano. 

No presente caso, as supostas medidas de gestão não o são. 

As medidas preconizadas pelo PGBHRHRA dividem-se entre recomendações 

no sentido do cumprimento do quadro legislativo e elaboração de inventários, 

estudos e análises. 

Não respondem sequer, de forma efectiva, aos problemas identificados na 

caracterização que consta do plano. 

Um plano de gestão que não passa da recomendação que se cumpra a lei e do 

elencar de lacunas de conhecimento por parte das entidades com 

responsabilidade na gestão dos recursos hídricos, não é um plano. Na melhor 

das hipóteses, será um manifesto de boas intenções. 

Mesmo considerando as propostas apresentadas como sendo de gestão, a sua 

generalização, sem ter em conta, novamente, as especificidades biofísicas de 

cada uma das bacias contidas na área de intervenção, pode apenas conduzir a 

um desajuste insustentável, em termos de eficácia. 

Quanto às lacunas de informação identificadas, não deixam estas de ser 

surpreendentes e preocupantes, uma vez que, face à sua extensão, não se 

percebe qual o modelo de gestão que tem vindo a ser implementado. Como 

sequer como pode actualmente ser praticada qualquer gestão de recursos 

hídricos quando há desconhecimento em torno dos perímetros de protecção de 

captações de águas ou quando não há estudos hidrogeológicos, entre outros 

lapsos de conhecimento? Como se pode gerir quando se desconhece por 

inteiro a realidade? 

Este é, no entender das signatárias do presente documento, uma falha 

fundamental, que compromete de forma irremediável este plano. 

 

III. AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 

O PGBHRHRA é omisso em relação à sua Avaliação Ambiental Estratégica. 

Nos termos do nº1 do Artº 3º do Decreto-Lei nº 232/2007, de 15 de Junho, este 

plano deve ser sujeito a avaliação ambiental, pelo que se entende conveniente 

a clarificação em torno desta matéria.  



IV. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

O Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas que integram a Região 

Hidrográfica das Ribeiras do Algarve, tal como se apresenta em versão 

provisória, não constitui um plano de gestão. Constitui, na melhor das 

hipóteses, um documento preparatório de um plano de gestão, em que são 

elencadas as lacunas de informação a ultrapassar para que o exercício da 

gestão seja praticável. Apesar de extensa, a abordagem a medidas concretas 

de gestão é demasiado superficial, apontando o que deve ser feito, mas sem 

clarificar como. 

Face ao panorama de desconhecimento da realidade, que obriga a que a 

esmagadora maioria das medidas previstas se centre em torno da elaboração 

de estudos, é legítimo questionar o que tem sido feito até hoje, em termos de 

gestão da água, bem como os meios que foram afectos a essa gestão. 

Se não houve capacidade de caracterização até ao presente momento, não 

será este plano que vai inverter essa situação. Seguramente as lacunas 

existentes prendem-se mais com a falta de recursos (financeiros, técnicos e 

materiais) do que com a falta de vontade ou generosidade das entidades. 

No entanto, não pode a Administração Pública pretender enveredar neste 

sector, como em outros (veja-se o Plano Sectorial da Rede Natura 2000), por 

uma via em que são os particulares quem carrega o ónus de dotar as entidades 

públicas das necessárias ferramentas de gestão ao nível do pormenor. 

Assim, a Liga para a Protecção da Natureza – núcleo do Algarve e a 

Associação A Rocha, subscritoras do presente documento, face à inadequação 

do documento em relação aos seus objectivos, solicitam uma revisão profunda 

e extensiva do Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas que integram a 

Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve, por parte do conjunto de 

empresas responsável pela sua elaboração, de modo a que este passe a 

contemplar medidas concretas de gestão, e não apenas intenções de estudo. 

 

19 Março de 2012 

Pelas associações signatárias, a Presidente da Direção da LPN 

 

_____________________________ 

Alexandra Paula Mimoso Henriques Cunha 
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PARECER SOBRE O PGRH DAS RIBEIRAS DO ALGARVE 

 NO ÂMBITO DA REUTILIZAÇÃO DE ÁGUAS RESIDUAIS TRATADAS  

 

1. INTRODUÇÃO 
 
A  Comissão  Sectorial  para  a  Água  (CS/04),  criada  no  âmbito  do  Sistema  Português  da 
Qualidade, é promovida e dinamizada pelo Instituto Português da Qualidade, tendo como 
objetivo  analisar,  promover  e  dinamizar  as  várias  componentes  que  influenciam  a 
Qualidade no setor da água, sobretudo nos seus aspetos voluntários a nível de processos, 
de sistemas, de produtos e de serviços, e apresentar propostas para a respetiva melhoria. 
 
Tendo em conta que  se encontra em  fase de consulta pública uma versão provisória do 
Plano  de  Gestão  de  Região  Hidrográfica  (PGRH)  das  Ribeiras  do  Algarve,  a  CS/04 
considerou oportuno contribuir para o debate em curso, no âmbito da elaboração deste 
Plano. 
 
Assim, o presente parecer procura relacionar a Caracterização e Diagnóstico sobre o tema 
do  Risco  de  Seca  e  Escassez  Hídrica  com  as Medidas  e  Ações  propostas  no  PGRH  das 
Ribeiras do Algarve, no âmbito da Reutilização de Águas Residuais. 
 
 

2. OBJECTIVO DO PARECER 
 
Em Portugal, a prática de  reutilização de águas  residuais  tratadas ainda não se encontra 
generalizada,  embora  abordada  em diplomas que disciplinam  as  atividades dos  agentes 
económicos,  designadamente  o  Decreto‐lei  n.º  152/97,  de  19  de maio  que  transpõe  a 
Diretiva 91/271/CE, relativa ao tratamento das águas residuais urbanas e o Decreto‐Lei n.º 
226‐A/2007, de 31 de maio que estabelece o regime da utilização dos recursos hídricos, e 
também em diplomas que definem políticas públicas, como o Programa Nacional para o 
Uso  Eficiente da Água  (PNUEA),  aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
113/2005,  de  30  de  junho  e  o  Plano  Estratégico  para  o  Abastecimento  de  Água  e 
Saneamento de Águas Residuais (PEAASAR II), aprovado pelo Despacho n.º 2339/2007 (2.ª 
série), de 28 de dezembro de 2006. 
 
De facto, o Plano Nacional para o Uso Eficiente da Água (PNUEA) ‐ importante instrumento 
de  política  nacional  para  um  uso  eficiente  da  água  –,  cujo  objetivo  geral  está  ligado  à 
melhoria da eficiência de utilização da água, associado à consolidação de uma nova cultura 
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de água em Portugal, através da qual este recurso seja crescentemente valorizado, não só 
pela sua  importância para o desenvolvimento humano e económico, mas também para a 
preservação  do meio  natural  no  espírito  do  conceito  de  desenvolvimento  sustentável, 
contribuindo para minimizar os riscos decorrentes da carência de água, quer em situação 
de escassez hídrica quer durante períodos de seca 
 
Assim,  considerou‐se  importante  avaliar  se  o  PGRH  das  Ribeiras  do  Algarve  atendeu  à 
importância de preconizar a reutilização de águas residuais tratadas, como medida para o 
uso eficiente da água, designadamente para a rega de campos de golfe, dada a apetência 
da Região do Algarve para a prática deste desporto. 
 
 

3. CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO DO PGRH DAS RIBEIRAS DO ALGARVE (RH8)  
 

3.1. Nota introdutória 
 
Em  termos  de  caracterização  e  diagnóstico,  o  PGRH  das  Ribeiras  do Algarve  aborda  os 
temas referentes às necessidades de água, ao balanço hídrico, ao risco de seca e escassez, 
turismo  e  golfe  e  à  reutilização de  águas  residuais nos  seguintes  Tomos da Parte 2, do 
Volume I – Relatório, que se encontram disponíveis para consulta pública: 
 

TOMO  CAPÍTULO e SUBCAPÍTULO 

2.  Caracterização  das  massas  de  água 
superficiais e subterrâneas. Volume I e II 

Massas de Água Superficiais ‐ 2.1.5 Avaliação das 
disponibilidades de água  
Massas de Água subterrâneas – 2.2 – Avaliação dos recursos 
hídricos subterrâneos disponíveis 

3. Caracterização socioeconómica, 
ordenamento do território e usos da 
água 

3.1.12 ‐ Turismo e golfe 
3.3.2 ‐ Necessidades de água por setor utilizado 
3.3 ‐ Caracterização dos usos e necessidades de água 
3.3.3.3 ‐ Balanço conjunto das massas de água superficiais e 
subterrâneas 

4. Análise de riscos de seca e zonas 
protegidas 

4.1 – Análise de riscos 
4.1.4 ‐ Risco de seca 

 

3.2. Balanço hídrico 

De  acordo  com  o  PGRH  das  Ribeiras  do  Algarve,  o  balanço  entre  as  necessidades  e 
disponibilidades, em ano médio, é positivo, ou seja, as disponibilidades de água, quer de 
origem superficial quer subterrânea, são superiores às necessidades.  

Contudo,  em  termos  de  águas  superficiais  na  bacia  hidrográfica  do  Sotavento,  as 
afluências  estimadas  poderão  não  estar  disponíveis  para  ser  captadas  (por  falta  de 
regularização, por exemplo), o que  justifica o recurso à transferência de água a partir do 
sistema Odeleite‐Beliche para satisfazer as necessidades de água da bacia. 
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Quanto  às  águas  subterrâneas,  estima‐se  que  22  das  23 massas  de  água  subterrânea 
apresentam  um  bom  estado  quantitativo.  Todavia,  verifica‐se  uma  situação  crónica  de 
descida do nível piezométrico na massa de água  subterrânea da Campina de Faro, cujas 
extrações ascendem a 145% da carga média anual a longo prazo. 

Neste âmbito, são elencadas algumas ameaças, com destaque para as seguintes: 

• Ocorrência  de  situações  críticas  de  seca  e  aumento  do  recurso  a  águas 
subterrâneas  com  rebaixamento  de  níveis  piezométricos  e  avanço  da  interface 
água doce/água salgada nas massas de água subterrânea em conexão com o mar, 
com  consequente  afetação  da  qualidade  da  água  e  do  fim  a  que  se  destinam 
algumas captações. 

• Novos  projetos  previstos  e  perspetivados  (por  exemplo  projetos  PIN)  com 
potencial aumento da necessidade de água subterrânea (por exemplo golfe). 

Mas  também  é  apresentada  como  uma  das  oportunidades  a  Diminuição  dos  usos  das 
águas subterrâneas para abastecimento público e para rega de campos de golfe, através 
da  substituição  progressiva  de  furos  e  poços  por  água  proveniente  da  albufeira  de 
Odelouca e utilização de águas residuais tratadas, respetivamente. 

 
3.3. Risco de seca e escassez 

As secas são situações de escassez de água com longa duração, abrangendo extensas áreas 
e com repercussões negativas nas atividades socioeconómicas. Desde que há registos das 
precipitações,  os  anos  hidrológicos  de  1944/45,  1994/95,  1998/99  e  2004/2005  foram 
aqueles em que se verificaram secas com particular relevância na Região do Algarve.  

De  acordo  com  a  Comunicação  da  Comissão  ao  Parlamento  Europeu  e  ao  Conselho 
“Enfrentar o desafio da escassez de água e das secas na União Europeia” (COM (2007) 414, 
de 18.7.2007), o termo "seca" designa uma redução temporária da disponibilidade de água 
devida,  por  exemplo,  a  uma  precipitação  insuficiente,  enquanto  "escassez  de  água" 
significa  que  a  procura  de  água  excede  os  recursos  hídricos  exploráveis  em  condições 
sustentáveis. 

A  última  seca,  ocorrida  no  ano  hidrológico  de  2004/2005  e  que  se  estendeu  a  todo  o 
território  nacional,  teve  consequências  especialmente  gravosas  na  Região  do  Algarve, 
tendo  sido  acionado  o  plano  de  contingência,  com  a  aplicação  de  medidas  como  a 
suspensão da cultura do arroz, a suspensão do licenciamento de novas captações de águas 
subterrâneas  para  rega,  no  aquífero Querença‐Silves  e,  posteriormente,  à  redução  das 
extrações de água neste aquífero, quer por particulares quer pela Águas do Algarve, S. A., 
neste último caso para metade. Este processo, inicialmente aplicado apenas ao Barlavento, 
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foi  alargado  ao  Sotavento,  com  vista  a  preservar  as  origens  superficiais  de  Odeleite‐
Beliche. 

Na sequência dos estudos elaborados no PGBH das Ribeiras do Algarve, verifica‐se que na 
totalidade  da  região  hidrográfica  cerca  de  18.585  pessoas  encontra‐se  em  zonas 
potencialmente afetadas por secas, correspondendo a cerca de 4,9% da população total da 
Região  Hidrográfica,  e  cerca  de  9,6  %  da  área  total  de  tecido  urbano  descontínuo 
encontra‐se em zonas com risco de seca, com destaque para a bacia do Sotavento, quer no 
caso da população quer no caso da área de tecido urbano descontínuo. 

Em termos de usos do solo, as pastagens (38,4%) e os perímetros regados (30,5%) são os 
usos potencialmente mais afetados pelas secas, mais uma vez com maior relevância para a 
bacia do Sotavento. 

Duma maneira geral, pode‐se concluir que a Região do Algarve, com um clima temperado 
moderado que se caracteriza por um inverno chuvoso e verão seco e quente, é favorável à 
ocorrência de episódios de seca com relativa frequência e severidade. 

 

3.4. Campos de Golfe  

De acordo com dados recentes (Turismo de Portugal ‐ 2010), existem na Região do Algarve 
38 campos de golfe, tipicamente de 18 buracos, muitos deles referências a nível europeu e 
mundial,  encontrando‐se  em  construção mais dois  campos.   Para  além disso,  contactos 
estabelecidos,  nomeadamente,  junto  das  câmaras  municipais,  apontam  para  a 
concretização,  nos  próximos  anos,  de  outros  seis  campos  de  golfe.  Encontram‐se  em 
situação de  indefinição ou a avançar de forma mais cautelosa, fruto das contingências da 
presente conjuntura económica nacional e internacional, várias intensões de investimento 
em campos de golfe. 

Esta  procura  assume  um  comportamento marcadamente  sazonal,  se  bem  que  o  golfe 
contribua, em parte, para atenuar as oscilações decorrentes da especialização regional no 
produto “Sol e Mar”. 

Em 2009, o volume de água utilizado no regadio dos campos de golfe em funcionamento 
na  RH8  foi  próximo  de  11,91  hm3.  Para  além  dos  campos  em  exploração  no  território 
coberto  pela RH8,  na  Região  do Algarve  operam mais  três  campos,  inseridos  na RH7  – 
Guadiana. Estes campos, com consumos anuais próximos de 0,9 hm3/ano, fazem elevar as 
necessidades totais de água para rega dos campos de golfe da Região Algarvia para 12,84 
hm3. 

As águas subterrâneas são a principal origem de água utilizada para o regadio de campos 
de golfe. Na RH8, estas origens asseguram, no ano analisado, 7,74 hm3 de água, ou seja, 
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65%  das  necessidades  requeridas  pela  atividade  recreativa  em  estudo.  As  origens 
superficiais  localizadas quer na RH8  (2,55 hm3) quer na RH7  (0,75%), garantiram a quase 
totalidade  do  restante  volume  de  água  utilizado  no  golfe,  sendo  o  recurso  a  água 
reutilizada (5,0%) ou a origens como a drenagem superficial de águas pluviais (2,3%) ainda 
pouco frequente. 

Com  base  nos  consumos  unitários  (por  área  sujeita  a  desenvolvimento  turístico), 
complementados  com  os  volumes  indicados  nos  processos  de  Avaliação  de  Impacte 
Ambiental  dos  projetos  em  estado mais  avançado  de  desenvolvimento,  foi  estimado  o 
consumo médio anual, associado à nova oferta de golfe, no valor de 6,349 hm3.  

Em casos pontuais, está prevista a utilização de água residual  tratada e de drenagem de 
águas pluviais para rega dos novos campos de golfe, cujo consumo médio anual será cerca 
de 0,64 hm3. 

 

3.5. Reutilização de águas residuais tratadas (RART) 
 
A reutilização de águas residuais tratadas, nomeadamente para rega de campos de golfe e 
espaços  verdes  constitui uma oportunidade de desenvolvimento da RH8, num  contexto 
em que se perspetiva o alargamento da oferta de empreendimentos turísticos e de golfe. 
 
Atualmente,  a  reutilização  de  águas  residuais  tratadas  para  rega  de  campos  de  golfe 
apenas se pratica no Campo de Golfe dos Salgados, em Albufeira. 
 
 

4. MEDIDAS E AÇÕES PROPOSTAS NO ÂMBITO DA RART 
 
As  medidas  e  respetivas  ações  propostas  no  PGRH  das  Ribeiras  do  Algarve  são 
maioritariamente  direcionadas  para  a melhoria  da  qualidade  e  da  quantidade  da  água, 
bem como para a monitorização das massas de água e estão organizadas em Medidas de 
Base, Medidas Suplementares, Outras Medidas e Medidas Adicionais 
 
4.1. Medidas de Base  
Uso Eficiente da Água 
As medidas relacionadas com o aumento das disponibilidades de água, como a reutilização 
de  águas  residuais  tratadas  para  fins menos  exigentes  ‐  a  rega  de  campos  de  golfe  ou 
campos agrícolas  ‐, estão  contempladas na medida de base  relativa ao Uso Eficiente da 
Água,  cujas  ações,  relativas  à  reutilização  de  águas  residuais  tratadas,  se  sintetizam  de 
seguida: 
 



 
 

6 
 

• Medida Spf 11/Spf 14 – Melhoria da eficiência dos usos da água – que  inclui as 
seguintes propostas de ação: 
Ação A ‐ Uso da água para fins urbanos – Incentivo à utilização de águas residuais 
tratadas  para  rega  de  espaços  verdes  e  utilizações menos  exigentes,  como  por 
exemplo  lavagem  de  carros  e  de  espaços  públicos  e  privados  pavimentados, 
campos de golfe;  
Ação B  ‐ Uso da  água para  fins  agrícolas –  Incentivo à  reutilização de água nas 
atividades  agrícolas  (utilização  de  águas  residuais  tratadas  na  rega  desde  que 
disponham  da  qualidade  adequada)  e  também  nas  atividades  agroindustriais  e 
outras. O  incentivo  à  reutilização  de  águas  residuais  deve  ser  feito  tomando  as 
devidas  precauções  face  à  qualidade  da  água  (reutilização  apenas  de  águas 
residuais tratadas) dado que as fossas séticas não produzem qualidade adequada 
à reutilização. 

De  acordo  com  o  PGRH  das  Ribeiras  do  Algarve,  estes  incentivos  (financeiros  e/ou  na 
forma de prémios de mérito), para favorecer a implementação de projetos de reutilização, 
poderão ser diferenciados, tendo por base a  informação relativa às bacias principais com 
maiores problemas de escassez de água. 

Complementarmente  às  ações  referidas,  no  Plano  encontra‐se  também  proposto  o 
desenvolvimento de projetos reutilização de águas residuais urbanas tratadas, envolvendo 
o levantamento de potenciais utilizadores, a análise de viabilidade técnica e económica, a 
execução e implementação do projeto, a monitorização e o registo da qualidade das águas 
tratadas, em articulação com a empresa Águas do Algarve, S.A. 

Além disso, e no sentido de melhorar a divulgação de  informação respeitante à temática 
do uso eficiente da água, neste capítulo recomenda‐se a criação de hiperligações, no site 
da ARH do Algarve, para: i) os guias técnicos da ERSAR GT 8: Uso eficiente da água no setor 
urbano  e GT  14:  Reutilização  de  águas  residuais;  ii)  outros  guias  técnicos/manuais  que 
venham ser produzidos (nomeadamente, os manuais produzidos pelo LNEC). 

Recomenda‐se também que a implementação da Medida Spf11/Sbt14 seja articulada com 
outras medidas propostas, de que se destaca a seguinte medida de base: 

• Medida Sbt 10 – Controlo da exploração e prevenção da  sobre‐exploração das 
massas de água subterrâneas ‐ que  inclui a proposta de Ação C, relativa à Massa 
de água subterrânea Campina de Faro ‐ Avaliação da possibilidade de substituição 
parcial  ou  total  de  determinadas  origens  de  água  subterrânea  por  águas 
superficiais,  águas  residuais  tratadas  ou  outras,  em  atividades  com  consumos 
significativos e que não se destinem ao consumo humano. 
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4.2. Medidas Suplementares  

Atos e instrumentos legislativos, administrativos, económicos e fiscais
Em termos de medidas suplementares relacionadas com a reutilização de águas residuais 
tratadas, foram propostas as seguintes medidas: 

• Medida  Spf  13  –  Elaboração  de  legislação  –  que  inclui  a  seguinte  proposta  de 
ação: Elaboração de legislação referente à reutilização de águas residuais urbanas, 
dado  que  não  existe  no  ordenamento  jurídico  português  um  regime 
especificamente  dedicado  à  atividade  da  reutilização  das  águas  residuais, mas 
apenas  escassas  normas  incluídas  nos  regimes  gerais  relativos  aos  recursos 
hídricos  que  regulam  aspetos  pontuais  da  reutilização  (nomeadamente  no  que 
respeita  ao  procedimento  de  licenciamento  ou  aos  parâmetros  de  qualidade 
(Monte & Albuquerque). 
 

De  acordo  com  o  PGRH  das  Ribeiras  do  Algarve,  a  elaboração  de  legislação  específica 
referente à reutilização de águas residuais deve abordar: 
 

 As condições básicas para a reutilização das águas residuais (usos admitidos para a 
reutilização de águas residuais tratadas, critérios de qualidade para a reutilização 
segundo os usos); 

 Os contratos de atribuição de direitos às entidades distribuidoras; 
 Os procedimentos para a  reutilização das águas  residuais  (disposições  comuns à 
concessão/autorização  para  a  reutilização  de  águas  residuais,  reutilização  de 
águas  residuais  através  de  iniciativas  ou  planos  de  entidades  públicas; 
procedimento para a obtenção da concessão de utilização por parte de entidades 
privadas;  procedimento  para  a  obtenção  da  autorização  para  a  reutilização; 
procedimento para as entidades que não  têm a concessão da primeira utilização 
nem são titulares da autorização para a rejeição). 

 

• Medida Spf 15/Sbt 19 – Sensibilização e formação ‐ que inclui a proposta de Ação 
C2  –  Ação  de  formação  dirigida  a  agricultores  sobre  o  código  de  boas  práticas 
agrícolas, sistemas de rega mais eficientes, mecanismos para reutilização de água, 
mecanismos  biológicos  para  o  controlo  de  pragas,  fertilização  e  aplicação  de 
produtos fitofarmacêuticos, agricultura biológica. 
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5. ANÁLISE DAS MEDIDAS E AÇÕES, NO ÂMBITO DA RART  
 
Em  termos  de  risco  de  seca  e  de  escassez  hídrica,  a  análise  do  PGRH  das  Ribeiras  do 
Algarve indica que cerca de 5% da população residente nesta RH é potencialmente afetada 
pela  seca,  com  preponderância  da  zona  do  Sotavento  em  relação  à  do  Barlavento.  As 
chamadas  áreas de  tecido urbano descontínuo  apresentam 9,6% em  zona  com  risco de 
seca. O risco de seca  incide ainda sobre áreas agrícolas, como os perímetros regados, os 
pomares e as pastagens, zonas de valor ecológico como os estuários e os sapais, e outras 
zonas, como matagais e zonas com equipamentos desportivos e de ocupação dos tempos 
livres.  
 
Em termos de balanço hídrico relativo às águas superficiais o PGRH das Ribeiras do Algarve 
afirma que  “não ocorrem  situações de défice hídrico”. Porém,  refere que nem  todos os 
recursos hídricos potenciais se encontram disponíveis e cita  importantes pontos  fracos e 
ameaças à disponibilidade de águas superficiais. Quanto às águas subterrâneas é apontada 
como crítica a situação da massa de água subterrânea da Campina de Faro, onde o volume 
de água anualmente extraído supera em 145% a recarga natural. Mas outros pontos fracos 
são  apontados,  nomeadamente  que  os  volumes  de  água  subterrânea  efetivamente 
extraída será significativamente superior ao inventariado pela ARH do Algarve.   
 
Os  campos de golfe  instalados  (38  campos, na maioria de 18 buracos)  são  responsáveis 
pelo  consumo  de  cerca  de  12  hm3  de  água,  representando  as  águas  subterrâneas  65% 
deste volume e apenas 5% vem da reutilização de águas residuais tratadas, utilizadas para 
rega de um único campo de golfe (Salgados, Albufeira).  
 
A análise prospetiva da indústria do golfe na ARH das Ribeiras do Algarve revela 2 campos 
de golfe em execução e 6 outros em plano. 
 
Tendo em atenção a caracterização atrás apresentada de  forma muito sintética, o PGRH 
das  Ribeiras  do  Algarve  aponta medidas  de  gestão  da  água  destinadas  a:  aumentar  o 
volume de água disponível, a melhorar a qualidade dessa água e a monitorizar os recursos 
hídricos. Conforme referido na secção 3, essas medidas  foram classificadas em: Medidas 
de Base, Medidas Suplementares, Outras Medidas e Medidas Adicionais. 
 
O uso eficiente da água foi identificado como uma das medidas de base direcionadas para 
o aumento das disponibilidades de água, no âmbito da qual  inclui a reutilização de águas 
residuais tratadas para usos como: a rega agrícola, a rega paisagística (de campos de golfe 
e  de  espaços  verdes  urbanos),  usos  urbanos  não‐potáveis  (lavagem  de  pavimentos 
públicos e privados, lavagem de viaturas). 
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No quadro seguinte esquematiza‐se as medidas previstas no PGRH das Ribeiras do Algarve 
que preveem a reutilização de águas residuais tratadas como medida visando o aumento 
das disponibilidades de água.  

Medidas de Base 

Ação 

A – Uso da água para fins urbanos* 
Medida Spf 11/Spf 14 

Melhoria da eficiência dos usos da 
água 

B – Uso da água para fins agrícolas 

Medida Sbt 10 
Controlo da exploração e prevenção 
da sobre‐exploração das massas de 
água subterrâneas 

C – Relativa à massa de água subterrânea 
da Campina de Faro 

Medidas Suplementares  
Ação 

Medida Spf 13  Elaboração de legislação  Elaboração  de  legislação  referente  à 
reutilização de ARU 

Medida Spf 15/Sbt 19  Sensibilização e formação  C2 – Ação de formação dirigida a 
agricultores 

* O PGRH inclui a rega paisagística e de campos de golfe nesta ação A. 

 

6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

As alterações climáticas são  já hoje uma realidade a nível Mundial e, segundo o relatório do 
IPPC  (Painel  Intergovernamental para as Alterações Climáticas), os cenários previstos para o 
Sul  da  Europa,  apontam  para  um  aumento  da  escassez  de  água  e  diminuição  da  sua 
disponibilidade e um aumento progressivo da desertificação, sendo a Região Sul de Portugal a 
mais afetada. 

Neste  sentido  ganha  especial  importância  o  recurso  a  águas  residuais  tratadas  para  suprir 
necessidades  para  alguns  usos  em  que  a  qualidade  da  água  não  é  tão  exigente, 
nomeadamente regas de espaços verdes,  lavagens de ruas ou de viaturas, e rega de campos 
para  fins agrícolas, não  se devendo esquecer o potencial aproveitamento das águas pluviais 
com ou sem tratamento em função do seu percurso hidrológico. 

A reutilização de águas residuais  tratadas é corretamente considerada no PGRH das Ribeiras 
do  Algarve  como  origem  de  água  alternativa  tendente  a  aumentar  a  disponibilidade  de 
recursos hídricos na RH. 

Pode  afirmar‐se  que  as Medidas  de  Base  e  as Medidas  Suplementares  previstas  propõem 
adequadamente os objetivos e as ações a empreender com vista ao aproveitamento das águas 
residuais tratadas, podendo apontar‐se apenas a omissão de algumas aplicações para as quais 
se julga recomendável considerar a utilização de águas residuais tratadas, como seja a lavagem 
de  contentores  de  resíduos  sólidos  urbanos  e  aplicações  ambientais,  como  a 
manutenção/recuperação de habitas. 
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Embora  o  PGRH  das  Ribeiras  do  Algarve  proponha  o  desenvolvimento  de  projetos  de 
reutilização de ART em articulação  com a empresa Águas do Algarve, entendemos que, em 
face da caracterização da RH apresentada em  termos de  risco de  seca e de escassez, défice 
hídrico e planos de golfe, faria todo o sentido que o PGRH apontasse como uma das Medidas 
Suplementares  a  elaboração  de  um  Plano  de  Reutilização  de  ART  na  Região  do  Algarve, 
designadamente na rega de campos de golfe, incluindo uma análise de custo benefício, tendo 
em consideração a disponibilidade de água com caudal e pressão suficientes e as adaptações a 
operar nos sistemas de rega dos campos. 

Este estudo deverá ter em consideração os resultados obtidos não só no Campo de Golfe dos 
Salgados como também noutros países onde esta prática é aplicada há já algum tempo, como 
em Espanha. 

Apesar  de  alguma  legislação  Portuguesa  referir  a  importância  da  reutilização  de  águas 
residuais  tratadas, como o PNUEA, nunca  foi desenvolvido um pacote  legislativo que aborde 
esta  problemática  do  ponto  de  vista  técnico  e  com  regras  claras  para  todos  os  agentes 
envolvidos, pelo que se salienta a importância de se passar à concretização da Medida Spf 13 
relativa  a  elaboração  de  legislação,  para  o  que  o  PGRH  das  Ribeiras  do  Algarve  apresenta 
proposta de conteúdos. 

Neste  sentido urge  legislar  sobre os critérios de qualidade exigidos, definindo valores guia e 
limites de qualidade da água residual  tratada, em  função dos  fins a que se destina  ‐ rega de 
produtos alimentares, rega de  jardins, campos de golfe, rega de rotundas e outros  locais em 
que não existe contacto direto com as pessoas,  lavagens, combate a  incêndios e outros, que 
inclua,  a  definição  de  competências  no  âmbito  da monitorização  da  qualidade  das  águas 
tratadas destinadas à reutilização. 

Sendo assim, além dos parâmetros microbiológicos que devem ser monitorizados em  função 
de cada uso previsto, devem ter‐se em conta o período de Latência “ intervalo de tempo entre 
a excreção de um organismo e o facto de ele se tornar infecto a outra pessoa”, e a Persistência 
“ período de tempo que o micro‐organismo patogénico pode sobreviver, fora do hospedeiro”, 
assim  como  o  tipo  de  rega  permitido,  face  à  potencial  libertação  de  aerossóis  que  podem 
percorrer grandes distâncias e disseminar doenças, zonas de proteção da área regada  face à 
proximidade de pessoas. 

Outros aspetos a ponderar são os parâmetros físico‐químicos a considerar na monitorização, 
nomeadamente metais pesados, persistência das substâncias químicas no meio (solo, água, ar 
etc.), desreguladores endócrinos e alguns antibióticos, podendo potenciar o aparecimento de 
espécies multirresistentes e a problemática de bioacumulação na cadeia alimentar. 

Ao nível  legislativo devem também ser considerados os riscos para a Saúde Pública e formas 
de comunicação/avisos à população, tendo em consideração quais os períodos mais favoráveis 
a  esta  prática  durante  o  dia,  a  fim  de  diminuir  tanto  quanto  possível  o  contacto  com  as 
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pessoas, o  tipo de  sinalética que deve  existir nas  áreas  regadas  com  água  residual  tratada, 
perímetros  de  proteção,  tipo  de  rega mais  recomendada,  tipo  de  tratamentos  exigidos  às 
águas residuais  (esquemas das operações e processos), monitorização dos solos ou produtos 
agrícolas sujeitos a esta rega, não permitindo que produtos hortícolas a consumir crus sejam 
regados com água residual tratada. 

Para  a  elaboração do diploma  legal, proposto no PGRH das Ribeiras do Algarve, devem  ser 
consultadas  as  entidades  com  competência  na  matéria  –  ambiente,  agricultura  e  saúde, 
devendo‐se  ter por base as  recomendações da Organização Mundial da Saúde “ Safe use of 
Water  Excreta  and  Grey  Water  “,  Vol  I,II,IIi  e  IV  OMS  2006,  Norma  Portuguesa  “  NP 
4434:2005”, Guias Técnicos 14 “ reutilização de águas residuais” autores: Helena Marecos do 
Monte e António Albuquerque, publicação ISEL e ERSAR, e Legislação Internacional. 
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Parecer sobre Relatório Ambiental da Avaliação Ambiental Estratégica do 
Plano das Bacias Hidrográficas que integram a Região Hidrográfica das 

Ribeiras do Algarve 

No Relatório Técnico deste Plano, aquando da enumeração das fontes fixas que apresentam 

maior risco global de poluição acidental (página 55), mencionam-se redundantemente as ETAR 

da Companheira e de Portimão, correspondendo ambas á mesma infra-estrutura. Neste item, 

consideram-se que foram descuradas algumas fontes fixas potenciais, as quais, pelas suas 

características e dimensões, são importantes, tais como a ETAR da Galé ou Salgados, a ETAR de 

Vale Faro, a ETAR de Vilamoura, a ETAR Faro Noroeste, a ETAR Faro Nascente, a ETAR Olhão 

Poente, a ETAR de Tavira e a ETAR de Almargem. 

Na página 176 deste documento, onde são enumeradas as descargas de águas residuais em 

zonas sensíveis, neste caso na Ria Formosa, não consta a ETAR Olhão Nascente. 

No sentido de complementar a informação utilizada para a realização do Plano em apreço e de 

determinação das medidas a implementar para a sua prossecução, elemcam-se aqui algumas 

situações críticas de poluição dos recursos hídricos, identificadas por este Serviço, que não se 

compadecem com a aplicação da Lei da Água de 2005 e os padrões de qualidade requeridos 

para estes recursos, tendo em conta também os objectivos ambientais traçados no Quadro 

8.1.1. deste Plano, a saber: 

- Terreno a Sul do Parque de Campismo de Armação de Pêra (descarga de águas residuais 

brutas); 

- Ponto de descarga da ETAR de Algoz; 

- Ribeira do Algoz – Vila de Algoz (descarga de águas residuais brutas); 

- Ponto de descarga da ETAR de Paderne; 

- Barranco de Sta. Eulália – Albufeira (descarga de águas residuais brutas); 

- Ribeira das Lavadeiras – Faro (descarga de águas residuais brutas); 

- Linha de água contígua ao McDonalds de Olhão (descarga de águas residuais brutas); 

- Linha de água em frente ao Centro Comercial Gran Plaza – Tavira. 

O Plano deverá integrar e identificar as águas conquícolas da região e promover a sua 

classificação, nos termos da Secção II do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, pelo seu 
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interesse económico e pela garantia da boa qualidade dos produtos conquícolas passíveis de 

consumo pelo Homem. 

Por último, ressalva-se a necessidade de tomada de medidas de exploração e gestão 

integradas dos recursos hídricos da região, superficiais e subterrâneos, que evitem a sobre-

exploração dos aquíferos enquanto reservas estratégicas de água, face a potenciais e 

eminentes episódios de seca e que possam conduzir à deterioração da sua qualidade. 
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